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Resumo

O presente artigo mensura os componentes permanente e transitório
da pobreza nos estados brasileiros. Para tanto, foi utilizado como suporte
teórico o modelo proposto por Jalan& Ravallion (1998) para os componen-
tes da pobreza. A estratégia empírica adotada seguiu o método de Decom-
posição em Modo Empírico (EMD) proposto por Huang et al. (1998). Os
resultados da decomposição mostram que os indivíduos que experimen-
tam a pobreza de maneira transitória são uma pequena parcela do total,
sendo a pobreza crônica proporcionalmente maior em todos os estados
brasileiros. Tal resultado pode nortear com maior eficácia políticas para a
redução da pobreza.

Palavras-chave: séries temporais, pobreza, decomposição em modo empí-
rico.
Códigos JEL: I32, C22.

Abstract

This paper measures the permanent and transitory components of
poverty in the Brazilian states. For this, the model proposed in Jalan &
Ravallion (1998) was used as theoretical support for the poverty com-
ponents. The empirical strategy adopted follows the Empirical Modes
Decomposition method (EMD) proposed by Huang et al. (1998). The re-
sults of the decomposition of poverty show that individuals experienc-
ing poverty in a transitory way are a small part of the total, with chronic
poverty being proportionally higher in all the Brazilian states. Such result
may guide with greater efficiency policies to reduce poverty.
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1 Introdução

O fenômeno da pobreza atinge milhões de pessoas no Brasil e no mundo,
sendo que algumas dessas pessoas podem permanecer pobres ao longo de suas
vidas, além de existir a possibilidade dessa pobreza ser passada adiante para
as gerações futuras (Harper et al. 2003). Segundo dados do Banco Mundial,
1 em cada 10 pessoas no mundo vivem com menos de US$ 1,90 por dia. As
informações acerca da pobreza no Brasil mostram que, no período de 2003
a 2014, houve uma redução de 41,7% para 17,9% na parcela de brasileiros
vivendo com menos de US$ 5,50 por dia (Sousa 2019).

Os estudos voltados para esta questão, em sua maioria, concentram-se no
problema da determinação da linha de pobreza (Chen & Ravallion 2010, Ra-
vallion et al. 1991, Rocha 2013), assim como na elaboração de indicadores,
tanto pela ótica unidimensional (Case & Deaton 2005, Santos et al. 2012)
quanto pela ótica multidimensional (Alkire & Foster 2011, Alkire & Santos
2014, Bourguignon & Chakravarty 2003). Alguns estudos analisam os me-
canismos de combate à pobreza pela perspectiva do crescimento econômico
e a redução das desigualdades (Annegues et al. 2015, Bourguignon 2003, Fi-
gueiredo & Laurini 2016, Marinho & Soares 2003, Ravallion & Chen 1999,
Ravallion 2001) e os efeito do acúmulo de capital humano sobre a pobreza
(Castro-Leal et al. 1999, Mukherjee & Benson 2003, Tilak 2018), enquanto
que Bane & Ellwood (1983), Carter & May (2001), Gottschalk (1982), Jalan &
Ravallion (1998), Lee et al. (2017), Machado et al. (2007), Ribas et al. (2011),
entre outros, estudam a dinâmica da pobreza, identificando, na maioria dos
casos, as probabilidades de transição de dentro para fora da pobreza.

Em relação aos estudos voltados para a dinâmica da pobreza, é possível
observar a utilização de abordagens que vão desde dados em painel, até méto-
dos de dados em cross-section. Com isso, as abordagens empíricas comumente
aplicadas nos estudos acerca da dinâmica da pobreza são bastante restritas por
não conseguir acompanhar o indivíduo/domicílio ao longo do tempo (Hulme
& Shepherd 2003). Ainda, não se identificam estudos que informem se há
e/ou qual o contingente de pessoas em estágio crônico de pobreza. Desta
forma, uma questão interessante para se investigar é: qual seria a proporção
de pessoas que apresentam um estado crônico de pobreza no Brasil?

Para tratar tal questão, este estudo tem como objetivo mensurar os compo-
nentes crônicos e transitórios da pobreza dos estados brasileiros no período
de 1976 a 2014. Para isso, utilizar-se-á o modelo teórico proposto em Jalan &
Ravallion (1998). Já a estratégia empírica segue o método de Decomposição
em Modo Empírico-EMD proposto por Huang et al. (1998). Tal construção
permitirá mensurar os quantitativos de indivíduos que apresentam um estado
crônico ou transitório de pobreza. Tal mapeamento poderá servir de base para
o direcionamento das políticas de combate à pobreza nos diferentes estados
do país.

Além desta seção introdutória, o estudo apresenta mais cinco seções. A
segunda seção traça um panorama da pobreza no Brasil. A terceira seção apre-
senta a revisão de literatura, além do modelo teórico da dinâmica da pobreza.
A seção seguinte apresenta os aspectos metodológicos. Na seção cinco, são
apresentados os resultados empíricos para a decomposição da pobreza. Por
fim, na sexta seção são apresentadas as conclusões.
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2 Panorama da pobreza no Brasil

Em vários países do mundo, a pobreza vem diminuindo ao longo do tempo. A
taxa de pessoas que viviam na pobreza extrema caiu para 10% da população
mundial em 2015, o que significa que 1 em cada 10 pessoas nomundo vive em
extrema pobreza. Esse resultado equivale a 736 milhões de pessoas que ainda
vivem abaixo da linha de pobreza internacional (IPL), sendo esta definida por
US$ 1,90 dólares por dia (World Bank 2018).

Segundo informações da Organização das Nações Unidas (ONU), um ou-
tro aspecto acerca da pobreza é o fato de ela estar mais concentrada entre
as crianças. Os dados mostram que, em 104 países de baixa e média renda,
662 milhões de crianças são consideradas pobres de acordo com o Índice de
Pobreza Multidimensional de 2018, sendo que, em 35 desses países, esta quan-
tidade corresponde a algo em torno de 50% do total.

A pobreza no Brasil diminuiu ao longo do tempo, e muito desse feito se
deu por conta da redução de sua alta e generalizada desigualdade de renda,
além da implementação de programas que possibilitaram o acesso a serviços
como educação e saúde.

A Figura 1, a seguir, apresenta a série da proporção de pobres no Brasil. É
possível observar que, no período de 1976 a 1983, a pobreza apresenta uma
tendência positiva e um crescimento de aproximadamente 14%, sendo que no
período seguinte, 1984 a 1986, a proporção de pobres reduz 45%. Segundo
Ferreira et al. (2008) essa redução pode estar relacionada com o plano de esta-
bilização do Cruzado e a sua natureza expansionista. Entretanto, a política de
congelamento de preços praticada nesse período se tornava insustentável, cau-
sando o abandono do Plano Cruzado, e um aumento da inflação, em 1987, que
restaurou os preços de equilíbrio, trazendo os indicadores da pobreza para a
sua normalidade.

Figura 1: Evolução da proporção de pobres no Brasil para o período de
1976 a 2014.
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Fonte: Elaboração própria.

Após a pobreza retornar a patamares iniciais, a proporção de pobres no
ano de 1988 foi de 43,57, sendo que não houve grandes mudança na pobreza
até o ano de 1993, quando a proporção de pobres era de 42,98, uma redução
de aproximadamente 1%.
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Para o intervalo de 1993 a 1995, a proporção de pobres foi de 42,98 para
35,08, uma redução de 18,38%. Cabe notar que a queda registrada para pro-
porção de pobres ocorrida entre 1993 e 1995 foi de menor intensidade do que
em 1986. Porém, é possível observar que a redução de 1986 não gerou re-
sultados sustentados, com o valor da pobreza retornando no ano seguinte ao
patamar vigente antes do Plano Cruzado (Barros et al. 2001). O ano de 1993
foi marcado pelo lançamento do Plano Real, que viabilizou a manutenção do
controle da inflação e fez com que a renda sofresse aumentos reais e perma-
nentes que não puderam ser alcançados período pré-Plano Real (Neri 1997).

Entre 1995 e 2002, a proporção de pobres permaneceu estável em torno
de uma média de 34,81, com uma redução 1,9% para o mesmo intervalo, in-
dicando a manutenção do impacto pós-Plano Real. Além disso, fatores de
política econômica da época intitulados como tripé macroeconômico (câmbio
flutuante, meta de inflação e meta fiscal), no final da década de 90, podem ter
influenciado para a manutenção da estabilidade e redução da pobreza (Rocha
2013).

Nota-se que o ano de 2003 deu início a uma queda acentuada da proporção
de pobres no país, quando Programa Bolsa Família (PBF) foi introduzido com
o propósito de aumentar a inclusão social entre as famílias mais carentes, vi-
sando avanços nas áreas da educação e saúde para interromper a reprodução
da pobreza entre as gerações (Campello 2013).

O período de 2003 a 2014 obteve uma média de 23,55, que está abaixo
de valores até então registrados para toda a série. Para esse intervalo ocorreu
uma redução de 63% na proporção de pobres, que se apresenta com maior
intensidade e de forma sustentada ao longo do tempo, diferentemente dos
outros dois períodos em que se observou redução, (1984 a 1986) e (1993 a
1995).

Esse resultado pode estar associado ao bom desempenho econômico do
país e à redução da desigualdade de renda verificada para esse período, que
foi de aproximadamente 11%. O crescimento econômico tem possibilitado
a ampliação de programas sociais, tanto em número de beneficiários quanto
no montante transferido (Soares et al. 2003). Com isso, Castro & Modesto
(2010) constatam que o Bolsa Família promoveu a redução da desigualdade,
explicando entre 12% e 21% dessa queda.

Dessa maneira, com o intuito de superar a extrema pobreza, em 2011 foi
iniciado o Brasil semMiséria (BSM), que buscava o alívio imediato da pobreza,
inclusão nomercado de trabalho pormeio de qualificação e aumento do acesso
de serviços públicos (Campello 2013). O PBF, entre 2004 e 2014, aumentou o
número de beneficiários de 16 milhões para 56 milhões, atingindo aproxima-
damente um quarto da população do país (World Bank 2018). Analisando os
dados do IPEA, a proporção da renda total do país apropriada pelos 10%mais
pobres obteve um aumento de 51% para esse período.

Um outro ponto que deve ser levado em consideração ao avaliar os efeitos
do Bolsa Família no combate à pobreza, são os seus efeitos sobre a economia.
Conforme Paiva et al. (2013), o PBF tem efeito positivo no multiplicador no
PIB e na renda familiar total, além de reduzir as desigualdades regionais.

No entanto, pode-se perceber que a redução da pobreza ao longo do tempo
não tem sido homogênea entre as regiões do Brasil. Segundo Souza & Osório
(2013), apesar de todas as regiões convergirem para uma redução da pobreza,
houve um aumento da concentração dos mais pobres nas regiões Norte e Nor-
deste.
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Figura 2: Variação da proporção de pobres para as re-
giões do Brasil de 1976 a 2014.
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Fonte: Elaboração própria.

É possível identificar na Figura 2 que, no período de 1976 a 2014, houve
uma redução de 68,98% na proporção de pobres no Brasil, no entanto, essa
queda ocorreu em uma menor proporção para as regiões do Norte e Nordeste,
em que ambos ficaram abaixo do valor nacional, -52,74% e -63,03%, respecti-
vamente.

Essa diferença pode estar associada ao fato de os estados mais pobres es-
tarem localizados no Norte e Nordeste, sendo que os demais estados com que
fazem fronteira também são pobres. Essa dissimilaridade poderia ser ainda
maior caso as medidas de combate à pobreza, como por exemplo o PBF, não
tivessem sido implementadas. Conforme Silveira Neto & Azzoni (2014), para
o período de 1995 a 2006, o PBF conseguiu diminuir as diferenças de renda
entre as regiões do país em aproximadamente 15%, para um período em que
a desigualdade reduziu cerca de 12,2%.

As regiões Sul, Centro-Oeste e Sudeste obtiveram resultados de redução
da pobreza acima do valor nacional, -85,10%, -82,88% e -73,42%, respectiva-
mente. Através dos dados da renda média per capita dessas regiões, dispo-
nibilizados pelo IPEA, percebe-se que essas três regiões são as que possuem
um maior nível de renda média para o período, além de terem conseguido
alcançar uma redução de 21%, 12% e 16%, respectivamente, da desigualdade
de renda. Como sugerem Barros & Mendonça (1997), tanto o crescimento da
renda quanto sua melhor distribuição são condições necessárias para a redu-
ção da pobreza.

Como pode ser visto na Figura 3, todos os estados do Brasil passaram por
uma generalizada diminuição da pobreza entre 1976 e 2014, com Santa Ca-
tariana apresentando a maior redução (-90,17%) e Acre a menor redução (-
29,28%).
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Figura 3: Variação da proporção de pobres para os esta-
dos brasileiros 1976 a 2014.
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Fonte: Elaboração própria.

Em 1976, o Piauí foi o estado que registou o maior valor para proporção de
pobres (86,72), seguido de Maranhão (78,87) e Paraíba (75,40). Para o mesmo
ano, os estados que obtiveram o menor valor para proporção de pobres foram:
São Paulo (16,80), Distrito Federal (20,85) e Roraima (24,74). Depois de trinta
e oito anos (2014), os três estados com a maior proporção de pobres eram: Ma-
ranhão (33,97), Alagoas (31,87) e Acre (27,74), enquanto os de menor foram:
Santa Catarina (3,75), Mato Grosso do Sul (3,76) e Mato Grosso (4,23).

Apesar de grande parte dos estados que apresentam uma redução menor
do que a nacional (-68,74%) serem do Norte e Nordeste; São Paulo (-61,29%) é
o único estado de outra região que aparece nesse grupo. Da mesma forma, os
estados do Amapá (-74,88%), Piauí (-72,07%), Tocantins (-71,58%) e Paraíba
(-70,03%), são os únicos que estão acima do valor nacional e não pertencem
às regiões Sul, Sudeste ou Centro Oeste.

De certa maneira, a redução da pobreza em todos os estados foi viabili-
zada por um conjunto de fatores: a continuidade do controle inflacionário, a
expansão da economia que possibilitou a ampliação das políticas públicas, os
ganhos reais do salário-mínimo, a ampliação do crédito popular e a reformu-
lação e a ampliação dos programas de transferências de renda para os estratos
de menor rendimento (Castro et al. 2010).

3 Revisão de literatura

A literatura acerca da pobreza concentra-se, em parte, em estudos que defi-
nem os tipos de linhas de pobreza, bem como aqueles que direcionam seus
esforços para a elaboração de indicadores que possam descrever, de maneira
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adequada, a dimensão desse fenômeno. Também são estudadas as causas da
pobreza em seus diversos aspectos, tanto pela forma estática, quanto pela di-
nâmica, observando o seu comportamento intertemporal, sendo a compreen-
são dos componentes da pobreza permanente e transitória o objeto de análise.

3.1 Análise da Linha de Pobreza

A escolha do parâmetro para definir a linha de pobreza é uma medida fun-
damental para a determinação da incidência de pobreza e caracterização dos
pobres em relação a outros aspectos da qualidade de vida que não dependem
diretamente da renda, como a qualidade e o acesso a serviços públicos básicos
(Rocha 2000).

Chen & Ravallion (2010), Ravallion et al. (1991), Rocha (2013), levam em
consideração a linha de pobreza absoluta, que possibilita a comparação ao
longo do tempo entre diferentes níveis de pobreza. Os estudos que compa-
ram a pobreza em diversos países passaram a utilizar medidas de pobreza de
renda a partir da contribuição de Ravallion et al. (1991), que estimaram amag-
nitude da pobreza de renda no mundo em desenvolvimento, propondo uma
linha para pobreza de US$ 1 por dia. Seus resultados indicam que uma taxa
de crescimento anual de 1% em todos os níveis de consumo tem um efeito
negativo de aproximadamente 2% a 3% ao ano sobre a proporção de pobres.

Analisando a pobreza dos países em desenvolvimento, Chen & Ravallion
(2010) constroem um novo conjunto de dados para as linhas nacionais de po-
breza, combinando informações das pesquisas domiciliares. Apesar dos paí-
ses em desenvolvimento serem mais pobres do que se esperava, houve uma
redução da pobreza absoluta no começo da década de 80. Com isso, esses
países estariam na trajetória de uma redução pela metade da proporção da
população com renda inferior a US$ 1 por dia, entre 1990 e 2015.

Em um estudo que examina a evolução da pobreza no Brasil, Rocha (2013)
utiliza o enfoque da renda, tendo como referência as linhas de pobreza abso-
luta regionalizadas para o período de 1970 a 2011. É destacado que ao longo
do período de 2003 a 2011 a população mais carente passou por uma forte
inclusão social, sendo que a redução da desigualdade, em conjunto com o au-
mento do consumo e ampliação dos serviços básicos, modificou a estrutura da
pobreza nos últimos anos.

Conforme Castro et al. (2009), o cálculo mais comum entre os estudos no
Brasil para se mensurar as linhas de pobreza é através de métodos que to-
mam como base a insuficiência calórica. No entanto, existem outras maneiras
de medir a pobreza, como as abordagens que empregam características unidi-
mensional e multidimensional da pobreza.

3.2 Indicadores de pobreza

Segundo Thorbecke (2011), a escolha de uma medida para a pobreza está con-
dicionada ao propósito para o qual os indicadores deveriam servir, sejam eles
unidimensionais ou multidimensionais.

Assim, alguns estudos concentram-se na elaboração de indicadores de po-
breza que levam em consideração a dimensão monetária (unidimensional)
como visto em Case &Deaton (2005), Santos et al. (2012). No primeiro estudo,
os autores utilizaram questionários que foram aplicados a adultos e crianças
da Índia e da África do Sul, para medir a insegurança alimentar causada pela
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falta de renda. Com relação ao segundo estudo, os autores analisam a relação
entre renda e saúde, afirmando que o fator pobreza pode restringir o acesso a
bens serviços de saúde. Portanto, uma maior renda poderia ser capaz de me-
lhorar a condição de alguns de seus atributos não-monetários, como no caso
da saúde.

No entanto, Bourguignon & Chakravarty (2003) destacam que a pobreza
provém de variáveis monetárias e não monetárias, sendo inapropriada a utili-
zação da renda como único indicador de pobreza. Desse modo, Alkire & Fos-
ter (2011), Alkire & Santos (2014), Bourguignon & Chakravarty (2003), con-
sideram renda, habitação, alfabetização, saúde, como forma de incremento a
um indicador de várias dimensões (multidimensional).

Propondo uma maneira alternativa para multidimensionalidadde da po-
breza, Bourguignon & Chakravarty (2003) realizaram um estudo para popu-
lação rural no Brasil, especificando diferentes linhas para cada dimensão da
pobreza. Os autores buscam combinar essas várias linhas de pobreza em me-
didas multidimensionais da pobreza. Considerando os indivíduos pobres em
termos de renda e educação, havia 79,7% de pobres no período de 1981, en-
quanto em 1987 houve uma redução para 75,6%. Os autores evidenciam ainda
que as medidas multidimensionais são mais altas na medida em que se atri-
bui um maior peso à educação, dado que a pobreza unidimensional é mais
alta para a educação.

Utilizando um método de contagem para a identificação dos mais pobres,
Alkire & Foster (2011) constroem uma medida que representa a amplitude,
profundidade e a gravidade da pobreza multidimensional. Os resultados mos-
tram que 20% dos hispânicos são multidimensionalmente pobres e privados
de renda. Além disso, para estes, o efeito do seguro de saúde e da escola-
ridade é bastante alto, já a renda apresenta uma contribuição relativamente
baixa. Alkire & Santos (2014) calculam o Índice Multidimensional de Pobreza
(IMP) para 104 países em desenvolvimento, nos os anos de 2003 a 2007. Os re-
sultados encontrados mostram que aproximadamente 1,67 bilhão de pessoas
estão na condição de pobreza aguda.

3.3 Determinantes da pobreza

O debate acerca dos possíveis mecanismos de combate à pobreza passa por
questões que vão desde o efeito do crescimento econômico e da redução das
desigualdades de renda, calculando as elasticidades crescimento da pobreza
(Annegues et al. 2015, Figueiredo & Laurini 2016, Marinho & Soares 2003,
Ravallion & Chen 1999, Ravallion 2001) até o aumento no acúmulo de capi-
tal humano incidindo sobre a redução da pobreza (Castro-Leal et al. 1999,
Mukherjee & Benson 2003, Tilak 2018).

Usando estimativas por mínimos quadrados ordinários (MQO), Ravallion
& Chen (1999) calculam a elasticidade de crescimento da pobreza de -2,6,
indicando que, em média, um aumento de 10% no crescimento resulta em
uma queda de 26% na proporção de pobres para as linhas de pobreza mais
baixas. Quando observado o efeito em linhas de pobreza cada vez mais altas,
a elasticidade do crescimento diminui para 1,3 e 0,7 em valor absoluto.

Ravallion (2001) argumenta, quanto às diferenças entre os países em re-
lação à quantidade de pessoas pobres que são afetadas pelo efeito do cresci-
mento, que o impacto entre os pobres pode ser diferente para um determi-
nado país, a depender da desigualdade de cada um deles. Segundo Bourguig-
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non (2003), a relação entre pobreza, crescimento econômico e desigualdade de
renda fornece informações que possibilitam o diagnóstico a respeito de que as
mudanças nos níveis de pobreza podem ser atribuídas ao aumento da renda
ou redução da desigualdade, em que ambos podem impactar na redução da
pobreza de maneira distinta. O autor calcula a elasticidade renda-pobreza
para um conjunto de países. Seus resultados mostram que a elasticidade é
maior na medida em que ocorre um aumento da renda média e uma diminui-
ção da concentração de renda.

Em um estudo acerca de 25 estados brasileiros, no período entre 1985 e
1999, Marinho & Soares (2003) evidenciam que a incidência de pobreza é bem
mais elástica quanto à desigualdade do que a aumentos na renda. Os autores
calculam que a maior redução da elasticidade renda-pobreza ocorreu nos es-
tados da região Norte, enquanto as maiores elasticidades são dos estados do
Sudeste.

Alguns outros estudos expõem o efeito indireto que a desigualdade exerce
sobre o crescimento econômico, e buscam isolá-lo para que a estimação das
elasticidades não seja superestimada. Annegues et al. (2015) controlam os
efeitos da desigualdade de renda sobre o crescimento, mostrando que os va-
lores das elasticidades são superestimados na ausência desse controle. Os au-
tores encontraram que a elasticidade do crescimento sobre a pobreza varia
muito com valores do crescimento acima de -0,1, e para valores abaixo de -
0,1 a elasticidade varia pouco, decrescendo lentamente. Figueiredo & Laurini
(2016) empregam o método de estimação não paramétrico controlado pela en-
dogeneidade para calcular as elasticidades da pobreza em um painel de países.
Os autores destacam que o problema da endogeneidade pode ser ocasionado
tanto pela determinação entre pobreza e crescimento, como pela forma linear
assumida para a relação entre pobreza, crescimento e desigualdade. Seus re-
sultados indicam que a ausência de controles para as estimações de especifi-
cações lineares superestima a elasticidade de crescimento da pobreza.

Neste sentido, Bourguignon (2003), Castelar et al. (2013), Ravallion (2005)
corroboram que deve haver a aplicação de políticas que assegurem, em con-
junto, o crescimento econômico e a redução da desigualdade para que se possa
reduzir a pobreza.

Outros estudos verificam o efeito do acúmulo de capital humano sobre
a pobreza. A ideia é que os investimentos em capital humano levariam o
indivíduo a expandir suas habilidades nas áreas do conhecimento humano e
produtivo. Os efeitos podem ser sentidos tanto de forma individual, com no
aumento da renda, quanto pelo aspecto social, com no ganho em progresso
tecnológico e crescimento econômico (Castro-Leal et al. 1999, Mukherjee &
Benson 2003, Tilak 2018).

Castro-Leal et al. (1999) discutem acerca da efetividade dos gastos sociais
em educação e saúde nos países africanos. Os resultados encontrados mos-
tram que os subsídios que deveriam estar direcionados para os mais pobres
são voltados para aqueles que estão em melhor situação. Já Tilak (2018) ex-
põe a desigualdade no acesso à educação entre diferentes classes econômicas
na Índia. O autor encontra evidências a respeito de uma correlação inversa
entre os níveis de escolaridade e os níveis de pobreza, ou seja, na medida em
que se gasta pouco tempo com educação, maiores serão os níveis de pobreza.

Mukherjee & Benson (2003) modelam os determinantes da pobreza por
meio de uma aplicação de análise multivariada. Com isso, é possível identi-
ficar os efeitos das mudanças nas principais características do agregado fami-
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liar, tais como: educação, emprego etc. Os resultados mostram que o aumento
da escolaridade proporciona elevação nos níveis de bem-estar do agregado fa-
miliar; em especial para as mulheres. Além disso, a mudança nos postos de
trabalho, da agricultura para o setor de comércio e serviços da economia, faz
com que exista uma redução da pobreza no Malawi.

3.4 Análise dinâmica da pobreza

Conforme Hulme et al. (2001), aqueles indivíduos que experimentam priva-
ções durante grande parte de suas vidas estão permanentemente na condição
de pobreza (pobreza crônica), diferentemente daqueles que são transitoria-
mente pobres por sua curta permanência nessa condição.

O argumento para a decomposição da pobreza parte da teoria da renda
permanente de Friedman (1957), segundo a qual os indivíduos desejariam su-
avizar o consumo e não o deixariam flutuar por mudanças de curto prazo na
renda. Analogamente, é possível considerar que, para os indivíduos perten-
centes à linha da pobreza, flutuações transitórias em sua renda não os tira-
riam de uma situação de pobreza no longo prazo, visto que a linha de pobreza
apresenta uma tendência definida, em torno da qual a renda pode flutuar ale-
atoriamente.

Nesse contexto, Duncan & Rodgers (1991) destacam algumas medidas de
pobreza crônica: a relação renda/necessidade do indivíduo i em n anos, que
é uma medida da razão entre a renda e a linha da pobreza agregada de um
indivíduo ao longo do tempo, sendo essa uma medida contínua, conforme
visto em (Fouarge & Muffels 2000, Lillard 1978).

Utilizando a relação renda/necessidade do indivíduo, Lillard (1978) des-
cobrem que seria precipitado concluir que a pobreza é uma condição perma-
nente. Pois, para aqueles indivíduos em situação de pobreza em um determi-
nado ano, aproximadamente 55% dos brancos e 35% dos negros saíram da
pobreza no ano seguinte. Em um estudo focando o Reino Unido, Alemanha
e Holanda, Fouarge & Muffels (2000) chegam ao resultado de 5,5%, 2% e 2%,
respectivamente, para o componente de pobreza crônica.

Outra medida é a fração de n anos na pobreza, referida a uma medida
discreta, definindo como persistentemente pobre o indivíduo que apresenta
uma renda anual abaixo da linha de pobreza por um longo período de sua
vida, como descrito em (Duncan et al. 1984, Gaiha & Deolalikar 1993).

Observando as famílias cujos rendimentos encontram-se abaixo de uma li-
nha fixa de pobreza ao longo de vários anos, Duncan et al. (1984) mostram
que 2,6% dos indivíduos que estavam abaixo da linha de pobreza eram persis-
tentemente pobres, sendo que aproximadamente 10,7% da população estava
sempre em um estado de pobreza crônica. Gaiha & Deolalikar (1993) encon-
tram uma parcela de 22% para os indivíduos que são cronicamente pobres no
sul da Índia.

Segundo Hulme & Shepherd (2003), duas das principais maneiras de ava-
liar a pobreza crônica são por meio da abordagem de (Spells) e da abordagem
dos componentes da pobreza. A primeira propõe que a pobreza seja avaliada
a partir de seus períodos, classificando os indivíduos na pobreza crônica ou
transitória conforme os períodos de longa ou de curta duração na pobreza,
como visto em (Andriopoulou & Tsakloglou 2011, Bane & Ellwood 1983, Bigs-
ten & Shimeles 2008, Gottschalk 1982).
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Aplicando a abordagem de Spells, Gottschalk (1982) identificou que os
não brancos, idosos e os moradores de áreas rurais tinham uma probabilidade
maior que a média de estarem permanentemente pobres. Bane & Ellwood
(1983) destacam que aproximadamente 45% dos períodos de pobreza termi-
nam em um ano, enquanto apenas 12% duram dez anos ou mais. Em um
outro estudo, Bigsten & Shimeles (2008) e Andriopoulou & Tsakloglou (2011)
apresentam evidências de que a probabilidade de saída e entrada da pobreza
estão inversamente relacionadas com a duração do período de pobreza ou da
ausência dela.

A segunda abordagem consiste em isolar o componente permanente (crô-
nico) do transitório. Partindo da definição de renda permanente, essa aborda-
gem isola o componente crônico da pobreza, que é definido pela renda perma-
nente, do componente da pobreza transitória, a qual é definida pelas flutua-
ções em torno da renda de longo prazo, por meio de uma regressão em painel,
para que, assim, se possa derivar a medida crônica da pobreza (Carter & May
2001, Duclos et al. 2010, Jalan & Ravallion 1998, Lee et al. 2017, Rodgers &
Rodgers 1993).

Jalan & Ravallion (1998), por meio da abordagem de decomposição, mos-
tram que a pobreza na China é predominantemente transitória. Além disso,
em média, 35% da pobreza transitória é encontrada entre os que estão abaixo
da linha da pobreza. É provável que, em ambas as abordagens, a identificação
de pessoas em situação de pobreza crônica e transitória podem ser afetadas
por erros de mensuração.

Neste sentido, Duclos et al. (2010) propõem uma abordagem que fornece
correções para os vieses estatísticos encontrados em estudos anteriores. A po-
breza crônica diminui significativamente quando as correções de viés não são
aplicadas, indo de 48% para 31% da pobreza total para uma amostra aleató-
ria t de um número de períodos (2,3,4,5,6,7 ou 13). Quando as correções de
polarização assintótica e bootstrap são aplicadas, a pobreza crônica aumenta,
movendo-se de 12% para 27% da pobreza total no mesmo período.

Recorrendo a dados de 1.200 famílias no período pós-apartheid, Carter &
May (2001) estimam que 18% dos domicílios da amostra eram cronicamente
pobres, enquanto 35% eram transitoriamente, ou seja, pobres em um período,
mas em outros não. Em um estudo para a Coréia, Lee et al. (2017) encon-
tram evidências de que a pobreza permanente parece ser maior com base nas
probabilidades de transição observadas. Seus resultados mostram que aproxi-
madamente 45% das famílias inicialmente em situação de pobreza no tempo
t −1 estão fora da pobreza no momento t. No entanto, quando levado em con-
sideração o erro medição, a estimativa cai para algo em torno de 26% a 31%
dos domicílios inicialmente em situação de pobreza.

Em termos empíricos, cabe dizer que a dinâmica da pobreza é comumente
medida por matrizes de transição, que identificam a probabilidade de entrada
e saída de um indivíduo que está na pobreza. De certo modo, grande parte da
literatura que utiliza essa abordagem é internacional (Baulch & Hoddinott
2000, Carter & May 2001, Dercon & Krishnan 2000, Gaiha & Deolalikar 1993,
Lee et al. 2017), entre outros. No entanto, parte dos esforços em se estudar
a dinâmica da pobreza na literatura nacional foram nessa direção, como por
exemplo (Machado et al. 2007, Ribas et al. 2011).

Na literatura brasileira, podem-se mencionar os estudos de Machado, Ri-
bas et al. (2011), que analisam o efeito do mercado de trabalho no bem-estar
do indivíduo por meio da estimação de matrizes de Markov, utilizando um
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modelo probit. O estudo encontra evidências de que a inserção ocupacional
é relevante para a transição de dentro para fora do estado de pobreza perma-
nente. Ainda, Ribas et al. (2011), utilizando dados da Pesquisa Nacional por
Amostra de Domicílios (PNAD) de 1995 a 2003) e calculando as probabilida-
des de entrada e permanência na pobreza por meio de um probit bivariado,
encontraram que a pobreza crônica representava 69% da pobreza no Brasil,
sendo as condições iniciais na pobreza um fator determinante para o resul-
tado.

Além da relação ao estado da pobreza, se ela é permanente ou transitória,
discute-se ainda quais indivíduos são mais propensos a estarem nessas condi-
ções de acordo com suas caraterísticas. Lawson &McKay (2002) apontampara
as desvantagens intrínsecas dos indivíduos cronicamente pobres, tais como:
baixo nível de capital humano, composição demográfica do domicílio, locali-
zação, escassez de ativos físicos e baixa remuneração do trabalho1. Enquanto
a pobreza crônica apresenta-se como um problema de longo prazo, a pobreza
transitória se diferencia nesse aspecto. Fatores de curto prazo, como tamanho
da família, programas de transferências de renda, sazonalidade de atividades
econômicas, migração e eventos de ciclo de vida, estão relacionados com a
natureza dos que são transitoriamente pobres.

No entanto, é considerada a importância dos ativos em ambos os tipos
de privação. Para aqueles que possuem um baixo número de ativos, Carter
& May (2001) argumentam que os indivíduos que estavam na pobreza crô-
nica eram caracterizados por uma base de ativos estruturalmente insuficiente,
podendo escapar da pobreza temporariamente, em consequência de choques
positivos antes de retornar para a sua posição. Por outro lado, para os que
possuem um maior número de ativos, nota-se um aumento no potencial nível
de renda que se pode alcançar, sendo ainda possível observar uma redução
da vulnerabilidade dos que os possuem, protegendo os indivíduos de choques
não antecipados (McKay 2013).

Do ponto de vista do policy maker, a compreensão dos componentes da
pobreza é indispensável para o direcionamento e avaliação de política espe-
cíficas de combate, considerando que a pobreza crônica e transitória natural-
mente apresenta causas distintas. Desse modo, Duclos et al. (2010), Jalan &
Ravallion (2000), McCulloch & Baulch (2000), Ravallion (1999), corroboram
que é importante a distinção entre pobreza crônica e transitória porque para
cada tipo de pobreza pode existir diferentes determinantes e, com isso, o di-
recionamento de políticas apropriadas no combate a esse problema pode ser
distinto.

Diante do que foi revisado, pode-se perceber que os estudos sobre pobreza,
e mais especificamente sobre a sua dinâmica, abordam estratégias que iden-
tificam os pobres crônicos com base em informações sobre as condições de
vida passadas, que são recolhidos em inquéritos repetidos ou até únicos em
domicílios. Sendo assim, uma abordagem bastante restrita por não conseguir
acompanhar a unidade ao longo do tempo. Logo, é importante ressaltar que
uma melhor compreensão da dinâmica da pobreza seja possível pela utiliza-
ção de estratégias que possam se relacionar de maneira mais adequada ao es-
tudo de séries temporais da pobreza. Neste sentido, o presente ensaio propõe

1Segundo Hulme & Shepherd (2003), é comum que os cronicamente pobres apresentem de
uma só vez várias formas de desvantagem, sendo que essa combinação bloqueia as oportunidades
para as possíveis formas de melhoria em seu meio de subsistência
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uma decomposição que é realizada de maneira intrínseca à série de tempo dos
indivíduos que estão na condição de pobreza. A estratégia permitirá extrair
as flutuações da série, ou componente transitório da pobreza, restando apenas
a tendência de longo prazo, ou componente crônico da pobreza.

4 Metodologia

Seguindo o modelo proposto em Jalan & Ravallion (1998), seja (yi1,yi2, ...,yiD )
o fluxo de consumo (positivo) do indivíduo i nos períodosD e P(yi1,yi2, ...,yiD )
a medida de pobreza intertemporal para o indivíduo i, que deve refletir tanto
o nível de consumo médio ao longo do tempo quanto sua variabilidade em
torno dessa média. Define-se o componente crônico da pobreza como o com-
ponente que se perpetua ao longo do tempo da medida de pobreza P, (Ci ), se
o valor esperado do consumo ao longo do tempo não variar (ȳi ):

Ci = P(ȳi , ȳi , ..., ȳi ) (1)

Em seguida, define-se o componente transitório (Ti ) como:

Ti = P(yi1,yi2, ...,yiD )−P(ȳi , ȳi , ..., ȳi ) (2)

Em relação ao componente oscilatório, Jalan & Ravallion (2000) colocam
que é necessário atender duas condições para que os indivíduos possam expe-
rimentar a pobreza de maneira transitória. Primeiro, deve ser observado que
o indivíduo esteja em condições de pobreza pelo menos em algum período de
tempo para o qual os dados estão disponíveis; e, a seguir, deve-se observar se
no período ocorrem mudanças no padrão de vida dos indivíduos.

Pode-se observar que essa definição não exige que um indivíduo que seja
considerado pobre emmais de um período deve escapar da pobreza em algum
momento, para confirmar que há pobreza transitória. Mesmo um indivíduo
que seja considerado pobre no decorrer dos períodos analisados, sendo este
considerado persistentemente pobre, poderá experimentar variabilidade nos
padrões de consumo ao longo do tempo. Um indivíduo persistentemente po-
bre pode experimentar períodos de melhor bem-estar, da mesma forma que,
na média, um outro indivíduo igualmente pobre pode ter seu consumo inalte-
rado. Dessa forma, compreendem-se esses movimentos como um componente
transitório na pobreza.

A Figura 4, a seguir, demonstra a intuição dos componentes da pobreza.
É possível identificar aqueles que são pobres em todos os períodos, os persis-
tentemente pobres, estando esses indivíduos localizados na pobreza crônica,
sendo que, em algum momento, eles também podem estar saindo da pobreza
de maneira transitória, devido à uma mudança no consumo.

Em outras palavras, há aqueles que não são pobres em todos os períodos,
mas ainda pertencem à pobreza crônica, significando que, namédia, o seu con-
sumo também está abaixo da linha da pobreza. Já aqueles que experimentam
a pobreza de maneira transitória são os que apresentam um consumo médio
acima da linha da pobreza. No entanto, em algum momento, esses indivíduos
podem ser pobres, dadas as variações no seu consumo. A mensuração dos
componentes associados ao estado de pobreza dos indivíduos ajudará a enten-
der os processos que geram e acompanham a pobreza crônica, para que assim,
se possa relacionar esses fatores com a política e a ação adequadas.
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Figura 4: Variação da proporção de pobres para os estados brasileiros
1976 a 2014.
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Fonte: Adaptada de Hulme et al. (2001).

4.1 Estimativa da pobreza crônica e transitória

Em estudos de séries temporais, existem as abordagens no domínio do tempo
e na frequência. O domínio da frequência pode ser visto de forma a comple-
mentar a análise utilizada no domínio do tempo. Contudo, o que diferencia
uma abordagem da outra é que, no domínio do tempo, busca-se compreender
a evolução e o comportamento de uma série na dimensão temporal através da
autocorrelação. Já no domínio da frequência, a série é decomposta num con-
junto de funções mais simples que possibilitam a resolução de problemas que
poderiam ser mais difíceis de resolver no domínio do tempo (Aguirre 1995,
Santos & Castelar 2016).

Entre os métodos de decomposição comumente aplicados a séries tempo-
rais, pode-se destacar o método de Fourier, que decompõe uma série em um
conjunto de funções seno e cosseno, relacionando a cada uma dessas mesmas
uma parcela da variância total, e as Wavelets que são mais adequadas que o
método de Fourier para analisar sinais não estacionários (Aguirre 1995, Lei
et al. 2013).

A decomposição de uma dada série temporal aplicada seguirá a proposta
de Huang et al. (1998). A Transformada de Hilbert-Huang (HHT) é uma
transformada que decompõe, por meio da Decomposição em Modo Empírico
(EMD), o sinal de uma dada série de tempo em Funções de Modo Intrínseco
(IMF). A Decomposição em Modo Empírico consiste em um método que pode
ser aplicado em dados não estacionários e não lineares, garantindo que este
método obtenha vantagem em relação aos demais métodos. Kožić & Sever
(2014) apontam algumas vantagens e limitações que estão relacionadas à téc-
nica EMD: uma das vantagens é a técnica ser auto adaptativa, permitindo que
os dados respondam a suas próprias características, possibilitando alto grau
de clareza, transparência e intuição, enquanto uma das limitações se deve à
não existência de uma base teórica adequada para o EMD.

Portanto, será utilizado ométodo EMD para decompor a série da pobreza e,
assim, identificar a existência de uma possível característica crônica damesma
no território Brasil. Ainda, será identificada a existência de um contingente de
pessoas que possam enfrentar a condição de pobreza transitoriamente. Uni-
dos, tais elementos responderão qual a proporção da população que, no longo
prazo, precisa de uma maior atenção das políticas públicas de combate à po-
breza.
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4.2 Decomposição em Modo Empírico

A Decomposição em Modo Empírico (EMD) é um método que identifica em-
piricamente todos os comportamentos das oscilações intrínsecas por meio das
características temporais de sinal e, posteriormente, decompõe a série con-
forme estas. O cálculo apresentado por Huang et al. (1998) consiste na criação
de uma envoltória definida por máximos e mínimos, locais, de um conjunto fi-
nito de oscilações e subsequente subtração da média dessa envoltória, a partir
do conjunto inicial. Diferentemente de Fourier e a leve ondulação transfor-
mada, a priori, o EMD não requer qualquer função de filtro.

Cada oscilação é derivada a partir dos dados e é referida como uma IMF.
Essas funções são chamadas intrínsecas pois cada uma representa a alteração
de sinal da série de tempo. Uma IMF deve satisfazer as seguintes condições:

1. O número de extremos e o número de cruzamentos pela origem devem
ser iguais ou diferenciar em no máximo 1.

2. Em qualquer ponto, as médias das envoltórias definidas pelos máximos
locais e mínimos locais devem ser zero.

As IMFs são obtidas através de um processo que faz uso de extremos locais
para remover as oscilações, começando por aquelas com a maior frequência.
Assim, dada uma série temporal x(t), com t = 1,2, ...,T , o processo decompõe
em um número finito de funções domodo intrínsecos, representadas por IMFk
(t),k = 1, ...,n mais um resíduo rn(t). Ao final do processo de decomposição, a
série de tempo original pode ser construída como:

x(t) =
n∑

k=1

IMFk(t) + rn(t) (3)

sendo rn(t) o componente permanente resultante do processo de decompo-
sição.

O processo de decomposição compreende nos seguintes passos:

1. Inicializar a série temporal original para o resíduo r0(t) = x(t) e definir o
índice k da IMF= 1.

2. Extraia o IMF enésimo:

a) Inicializar h0(t) = rk−1(t) e a contagem de iteração i = 1; b) Encontrar
os máximos e mínimos locais de hi−1(t); c) Criar, por interpolação, uma
envoltória superior Eu(t) e inferior El (t) entre os máximos e os mínimos
locais, respectivamente; d) Calcular a média de ambos das envoltórias
comomi−1(t) =

Eu (t)+El (t)
2 , obtendo um componente de menor frequência

que a série original; e) Subtrair a envoltória da série de tempo de en-
trada, obtendo, assim, o componente oscilatório hi (t) = hi−1(t) −mi−1(t);
f) Verificar se hi(t) satisfaz as condições da IMF’s: se hi(t) não satisfazer
as condições IMF’s, aumente i = i + 1 e repita o processo do passo (b);
se hi(t) satisfazer as condições de IMF’s, definir IMFk(t) = ki e definir
rk(t) = rk−1(t)− IMFk(t).

3. Quando o resíduo rk(t) é uma constante ou uma inclinação monotônica
que contém apenas um extremo, o processo é interrompido, caso contrá-
rio, continue a decomposição do passo 2 definindo k = k +1.



508 Lucena, Costa, Lima e Castelar Economia Aplicada, v.25, n.4

Teoricamente, o aspecto ortogonal não pode ser garantido, mas na maioria
dos casos é verificado. O método sistemático para extrair as funções intrínse-
cas é chamado de processo de sifting. Este processo pode ser visto na Figura 5
a seguir.

Figura 5: Ilustração do processo de seleção (sifting).

Fonte: Adaptado de Kim & Oh (2009). (a) identificação dos pontos
de máximos e mínimos local. (b) construção das envoltórias
superior e inferior. (c) média das envoltórias. (d) diferença entre a
média da envoltória e a série original.

O algoritmo de seleção identifica e extrai o componente oscilatório de
maior frequência local nos dados, restando desse processo de seleção um re-
síduo parcial. A aplicação sucessiva do algoritmo sobre a sequência dos resí-
duos parciais decompõe completamente a série temporal em conjunto de IMF
mais um resíduo, sendo representada da seguinte forma:

xt =
k∑

i=1

Ci(t) + r(t) (4)

em que Ci(t) são as funções de modo intrínseco (IMFs), r(t) = xt −
∑k

i=1Ci(t) é
o resíduo, e k é o número de IMFs extraídas.

A equação (4) mostra que uma dada série temporal, xt , pode ser dividida
em dois componentes: Ci(t)é a proporção de indivíduos que entram e saem da
pobreza em cada período, entendendo-se como um elemento de curto prazo;
r(t) correspondendo à proporção de indivíduos que se perpetuam na pobreza
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ao longo dos períodos, sendo esse o componente estrutural da série. Admite-
se que o primeiro componente é o desvio em relação ao componente perma-
nente, ou seja, a fração de indivíduos pobres no curto prazo e que se dissipam
ao longo do tempo; o segundo componente, seria, portanto, o núcleo da série,
a parcela que persiste ao longo do tempo e, com isso, deve ser tratado através
de políticas de médio e longo prazo.

Além dessas informações a respeito da estratégia empírica, cabe dizer que
se optou pela elaboração de umamedida de proporção transitórios/permanentes
para a apresentação dos resultados. O índice usado é assimétrico, sendo que
quando ele é menor do que 1, o componente permanente é mais importante,
quando ele se aproxima de 1, os dois são igualmente importantes. Desta
forma, os resultados serão caracterizados a partir de medida e de seus res-
pectivos componentes.

Serão apresentadas as estatísticas descritivas da estimativa de cada compo-
nente, de forma a expressar a distribuição por unidade da federação. Ainda,
serão exploradas o movimento de cada um dos componentes da pobreza a par-
tir de gráficos que indicarão a variação, também por unidade da federação,
dos mesmos ao longo do período de análise. Finalmente, serão construídos
um mapa e uma tabela para apresentar a razão entre os componentes e, assim,
informar como geograficamente as condições da pobreza estão distribuídas,
bem como a ordenação vigente durante o intervalo temporal analisado.

4.3 Base de dados

Com o objetivo de mensurar os componentes crônico e transitório da pobreza,
foram utilizados dados da proporção de pobres para os estados brasileiros. Es-
ses dados foram coletados junto ao Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
(IPEA), sendo originados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios
(PNAD) elaborada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
Foi realizado, individualmente, o processo de decomposição para os 27 esta-
dos brasileiros nos anos de 1976 a 2014.

5 Resultados da decomposição da pobreza

Nesta subseção, apresenta-se um conjunto de informações a respeito dos com-
ponentes da pobreza que, segundo Jalan & Ravallion (1998), podem ser de-
compostas como pobreza crônica e transitória. Além de fornecer uma visão
ampla desse processo para os estados, busca-se também verificar alguns as-
pectos relacionados à dinâmica dessas proporções ao longo do tempo.

A análise descritiva do processo de decomposição para os estados brasilei-
ros pode ser vista na Tabela 1. É possível notar que a pobreza crônica é, em
média, maior no Maranhão do que nos demais estados, 65,38. Além disso,
percebe-se que o valor máximo de 76,90, ocorreu em 1987, já o valor mínimo
de 47,52, foi registrado no ano de 2014. Ao examinar os demais resultados,
percebe-se que todos os estados da região Nordeste possuem valores médios
para a pobreza crônica, superiores aos outros estados, sendo que o Maranhão,
Piauí (65,14), Ceará (60,04) e Alagoas (59,71) são os que obtiveram uma maior
proporção de indivíduos que pertencem à pobreza crônica.

Quanto à parcela dos indivíduos que experimentam entrar ou sair da po-
breza de maneira pontual, percebe-se que Roraima obteve, em média, o maior
componente transitório, 9,06. O valor máximo e mínimo alcançado por esse
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Tabela 1: Estatística descritiva dos resultados da decomposição dos
componentes crônico e transitório da pobreza.

UF Crônico Máx Min Desvio.P Transitório Máx Min Desvio.P

Norte 35,45 43,01 24,81 5,34 5,29 17,24 1,59 2,82
RO 27,86 35,79 18,66 4,92 4,41 17,76 0,33 4,09
AC 38,00 42,70 32,00 3,71 5,49 21,26 0,39 4,56
AM 37,54 49,08 25,10 7,21 4,24 13,67 0,18 3,92
RR 25,69 38,13 16,82 8,07 9,06 23,70 0,04 6,51
PA 44,77 53,32 24,57 7,72 3,26 13,70 0,01 2,88
AP 34,60 57,55 15,42 10,23 7,29 23,25 0,25 6,21
TO 44,42 66,76 19,81 15,64 1,48 2,54 0,19 0,67
Nordeste 58,40 69,83 32,48 12,36 4,33 15,11 1,94 2,28
MA 65,38 76,89 47,52 10,69 5,08 17,11 0,39 3,96
PI 65,13 86,09 26,90 17,77 2,90 9,84 0,02 2,75
CE 60,03 74,84 25,67 15,17 4,61 14,31 0,03 3,78
RN 55,02 69,65 23,48 14,60 3,27 13,05 0,32 2,53
PB 59,53 76,48 28,27 15,11 3,41 15,95 0,23 2,78
PE 55,21 64,58 36,78 9,39 5,66 15,69 0,36 3,83
AL 59,71 69,27 33,73 10,45 3,85 11,84 0,38 2,57
SE 51,35 64,13 36,07 10,71 5,99 21,76 0,32 4,46
BA 54,26 64,53 32,84 10,95 4,22 16,49 0,11 3,27
Sudeste 22,96 29,12 8,01 7,33 3,24 13,06 0,23 2,67
MG 26,95 38,07 8,41 10,38 3,33 13,89 0,04 3,17
ES 25,44 35,10 5,77 9,61 3,82 17,26 0,13 3,68
RJ 23,35 29,16 10,27 6,21 2,88 10,78 0,07 2,75
SP 16,10 19,62 7,58 3,69 2,91 10,30 0,00 2,68
Sul 25,24 35,63 9,38 9,38 3,29 14,20 0,86 2,50
PR 30,12 39,94 13,74 9,54 4,16 14,91 0,07 3,60
SC 21,66 37,02 4,03 10,94 2,74 13,08 0,04 2,74
RS 23,93 32,13 10,05 7,90 2,97 14,62 0,16 2,70
Centro-oeste 23,28 30,29 8,11 7,54 3,61 15,71 0,64 3,03
MS 23,58 33,21 10,96 8,70 4,58 17,03 0,21 3,91
MT 24,21 32,15 3,79 8,50 3,12 16,22 0,00 3,55
GO 25,53 35,80 9,35 9,20 3,46 19,20 0,04 3,87
DF 19,55 25,22 7,91 5,15 3,58 10,40 0,06 2,95
BR 38,57 45,11 20,69 8,02 4,19 15,28 1,54 2,35

Fonte: Elaboração própria.

Estado foi de 23,70 e 0,04, nos anos de 2004 e 1988, respectivamente. A região
Norte é a que apresenta, em média, um maior componente transitório, 17,25.

Como visto anteriormente, as evidências sugerem que grande parte da po-
breza no Brasil é crônica e que, na média, os estados do Nordeste são os que
apresentam um maior componente crônico da pobreza. Além desses resulta-
dos, é possível verificar como acontece a evolução desses dois fatores ao longo
do tempo, para que, assim, seja possível direcionar as políticas específicas
para cada problema. Conforme destaca Ravallion (1999), o direcionamento
de políticas apropriadas pode ser bem diferente para esses dois grupos.

A Figura 6 permite verificar as variações que ocorreram na pobreza crô-
nica e transitória ao longo do período de 1976 a 2014. É possível notar que,
com exceção de Roraima (96%) e Acre (0,20%), todos os demais estados apre-
sentam uma redução no componente de pobreza crônica, com Santa Catarina
(-88%), Mato Grosso (-85%) e Espírito Santo (-81%), entre os que obtiveram
maior redução.

Quando observado, em específico, os resultados da variação da pobreza
crônica dos estados de Roraima e Acre, fica evidente que, apesar da proporção
de pobres de diminuído em 30% e 29%, respectivamente, no período em ques-
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Figura 6: Variação dos componentes da pobreza crônica e transitória
por Estado (1976/2014).
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Fonte: Elaboração própria.

tão, a tendência é positiva para o componente crônico da pobreza, enquanto,
para os outros estados dificilmente a pobreza retornará aos níveis iniciais.

Isso sugere que a pobreza em Roraima e no Acre pode retornar para a sua
trajetória de crescimento, caso medidas que visem ao aperfeiçoamento do ca-
pital humano e à ampliação do emprego não sejam implementadas. Segundo
Carter & May (2001), os indivíduos que carecem de insuficiência de ativos
podem temporariamente escapar da condição de pobreza dado a choques po-
sitivos na renda, causando alterações pontuais no consumo, antes de retornar
para a sua posição. Além disso, McCulloch & Calandrino (2003) constatam
que a obtenção de mais ativos reduz drasticamente as chances de ser cronica-
mente pobre.

No que se refere à pobreza transitória, é possível perceber que houve uma
variação positiva em boa parte dos estados, indicando que pode estar ha-
vendo uma mudança nas proporções dos componentes da pobreza ao longo
do tempo. O estado que obteve a maior variação foi o de Minas Gerais (344%),
seguido do Piauí (325%), Roraima (289%), São Paulo (237%) e Mato Grosso do
Sul (141%). Por sua vez, estados do Tocantins (-91%), Espírito Santo (-90%),
Ceará (-77%) e Santa Catarina (-66%) são os que apresentarammaior redução
na pobreza transitória.

Além desses resultados, foi elaborada uma medida calculada pela razão
da pobreza transitória/crônica, que possibilita a introdução de uma visão ge-
ral dos componentes da pobreza. A Figura 7 a seguir apresenta em conjunto
a importância do componente crônico e transitório da pobreza dos estados
brasileiros.

Percebe-se ao analisar o mapa da Figura 7 que o componente crônico da
pobreza, parte mais clara, representa grande parte da pobreza como um todo
no país. No entanto, essa proporção é visivelmente maior nos estados da re-
gião Norte e Nordeste, com Tocantins (0,033), Piauí (0,045), Paraíba (0,057),
Rio Grande do Norte (0,060), Alagoas (0,065), Pará (0,073), Ceará (0,077) e
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Figura 7: Mapa da proporção entre os componentes
transitório e crônico da proporção de pobres para os Es-
tados brasileiros.
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Fonte: Elaboração própria a partir da utilização do software QGIS.

Maranhão (0,078) entre os menores valores calculados. Ou seja, os indivíduos
que lá vivem estão ao longo dos períodos com o seu consumo médio abaixo
da linha de pobreza, que é uma característica distintiva da pobreza crônica
(Hulme & Shepherd 2003).

Diante desse resultado, a literatura sugere que problemas estruturais de
longo prazo, como por exemplo baixa remuneração do trabalho e baixo nível
de capital humano, são fatores que podem estar relacionados com a pobreza
crônica (Evanson 1981, Lawson &McKay 2002). O argumento dado é que fato-
res como baixo nível de escolaridade reduzem a capacidade produtiva, assim
como as oportunidades do indivíduo, que, por sua vez, reduzem o rendimento
do trabalho e restringem os possíveis movimentos de dentro para fora da po-
breza.

Em relação aos estados que obtiveram um componente transitório demaior
destaque, parte mais escura no Mapa, Roraima (0,353), Amapá (0,211), Mato
Grosso do Sul (0,194), Distrito Federal (0,183) e São Paulo (0,181), são os es-
tados em que se observa uma importância relativamente maior para a parcela
da pobreza que é transitória ao longo do tempo. Hulme & Shepherd (2003)
se referem à pobreza transitória como um problema específico que deve ser
abordado por políticas que visem à redução da vulnerabilidade, como por
exemplo, a proteção ou a estabilidade do emprego.

Diferentemente da pobreza crônica, os transitoriamente pobres podem ser
definidos como aqueles que eventualmente podem experimentar entrar ou
sair da pobreza por meio de alterações de curta duração em seu consumo.
Dessa maneira, Lawson & McKay (2002) argumentam que fatores de curto
prazo, como programas de transferência de renda e eventos como a sazonali-
dade na atividade econômica, podem afetar esse componente.

A partir da medida calculada pelos componentes transitório/crônico da
pobreza, apresentado na Figura 7, também é possível classificar aqueles esta-
dos que obtiveram um aumento ou redução da importância relativa de cada
componente ao longo do tempo.
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Ao analisar a Figura 8, nota-se que 23 dos 27 estados obtiveram um au-
mento na medida transitório/crônico, sendo que Minas Gerais (1.907%), Pi-
auí (1.260%), São Paulo (661%), Mato Grosso do Sul (512%) e Amapá (418%)
estão entre os maiores aumentos verificados para o período. Já os estados do
Ceará (-37%), Acre (-40%), Espírito Santo (-51%) e Tocantins (-70%) apresen-
taram variação negativa para a medida, indicando um aumento relativo da
importância do componente crônico da pobreza.

Nota-se que, independentemente de ter ocorrido um aumento da impor-
tância relativa do componente crônico ou transitório ao longo dos períodos,
houve uma redução da proporção de pobres nos estados. Portanto, a redução
da proporção de pobres não corresponde ao fato de os estados terem obtido
maiores ou menores variações na importância de seus respectivos componen-
tes.

Os resultados encontrados apresentam evidências empíricas para os esta-
dos brasileiros a respeito da dinâmica da pobreza, por meio da abordagem de
componentes propostos por Jalan & Ravallion (1998). Resta constatado, por-
tanto, que a maior parte da pobreza nos estados brasileiros é crônica, e vem
diminuindo. No entanto, apesar de ser uma pequena parcela da pobreza, os
transitoriamente pobres vêm crescendo, na maioria dos estados, ao longo do
período estudado.

Figura 8: Mapa da proporção entre os componentes
transitório e crônico da proporção de pobres para os Es-
tados brasileiros.
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A importância da distinção entre os cronicamente pobres e aqueles que
são transitoriamente pobres remete à necessidade de um melhor direciona-
mento das políticas utilizadas pelos governos, uma vez que que um problema
estrutural não pode ser tratado puramente commedidas de curto prazo, assim
como o contrário é válido (Ravallion 1999). Com isso, políticas de curto prazo,
tal como transferência de renda, são apropriadas quando se busca atenuar
o problema temporariamente, enquanto políticas de longo prazo, incluindo
mudanças estruturais no mercado de trabalho, investimentos em educação,
treinamento e serviços especiais, são necessárias para lidar com a pobreza per-
sistente (Evanson 1981).

6 Conclusão

O presente estudo analisou a evolução temporal da pobreza nos estados brasi-
leiros, utilizando uma abordagem de séries temporárias. O objetivo principal
foi decompor a pobreza nos seus componentes permanente e transitório. Com
isso, buscou-se compreender a formação e evolução do processo dinâmico da
pobreza, seguindo as linhas teóricas de Jalan & Ravallion (1998). Já a estra-
tégia empírica seguiu o método EMD de Huang et al. (1998), realizando a
decomposição, para cada estado brasileiro, no período de 1976 a 2014, para a
proporção de pobres.

Em relação aos resultados da decomposição, observou-se que os estados
da região Nordeste obtiveram, em média, uma maior fração de pobreza crô-
nica. Além disso, constatou-se que, em todos os estados, a maior parcela dos
indivíduos que vivem na pobreza é cronicamente pobre. Constatou-se ainda,
ao analisar a evolução da medida de pobreza transitória/crônica, que o com-
ponente crônico apresentou uma redução de sua importância para a maioria
dos estados, indicando um certo tipo de alteração na composição da pobreza
no período analisado.

O resultado da decomposição da pobreza é uma ferramenta essencial para
orientar políticas e ações sociais mais eficazes para a contenção e redução da
pobreza. Além disso, a verificação da existência de algum tipo de contágio
entre os componentes da pobreza com outros fatores sociais, como educação,
saúde e criminalidade, pode ser levada em consideração para uma agenda
futura de estudos em desenhos de política.

Portanto, as evidências obtidas de que a pobreza crônica prevalece sobre
a transitória em todos os estados brasileiros, direcionam as políticas econômi-
cas e sociais para uma ênfase em fatores estruturais, como educação, estrutura
do mercado de trabalho, treinamento e qualificação da mão de obra. Obvia-
mente, com uma atenção especial para os estados do Nordeste, onde a pobreza
crônica é pervasiva.
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1 Introdução

Dentre as principais justificativas da literatura para a implementação de polí-
ticas de inclusão e financiamento do ensino superior está o fato de que estu-
dantes com restrições orçamentárias e que não tiverem acesso aos mercados
de crédito investirão menos em educação (Becker & Tomes 1986, Belley & Lo-
chner 2007, Dynarski 2003, Jacoby 1994, Lochner & Monge 2011, Loury 1981,
Sun & Yannelis 2016). A conclusão do ensino superior tem grande impacto
no salário do indivíduo, de tal maneira que reduzir a desigualdade no acesso
a essa modalidade de ensino também pode contribuir para amenizar a con-
centração da renda no país (Barros et al. 2010, Castro & Tannuri Pianto 2019,
Komatsu et al. 2019, Ost et al. 2018). Diante disso, os governos de muitos
países promovem políticas de inclusão e financiamento das populações margi-
nalizadas baseados na educação superior. Inserido nesse contexto, o governo
brasileiro implementou o Programa Universidade para Todos (Prouni).

O Prouni foi criado em 2004 com a finalidade conceder bolsas de estudo
para alunos matriculados em instituições privadas de ensino superior que cur-
saram o Ensino Médio em escolas públicas ou em escolas particulares com
bolsa integral, a partir de critérios de elegibilidade baseados na renda fami-
liar. Porém, essas políticas, costumam levantar questionamentos relativos a
uma possível queda na qualidade do ensino, baseados no pressuposto de que
os alunos beneficiados seriam academicamente mais fracos e, por isso, com-
prometeriam a qualidade do ensino e o nível das turmas (Instituto Nacional
de Estudos e Pesquisas - INEP 2009). Por outro lado, os defensores dessas polí-
ticas afirmavam que, se houver critérios de seleção e permanência com base no
desempenho, é possível conjugar a inclusão, a qualidade de ensino e o mérito,
incentivando o esforço adicional dos estudantes (Scott-Clayton 2011a). Além
disso, muitos estudantes com restrições orçamentárias e de acesso ao crédito
recorrem ao mercado de trabalho para financiar a sua educação, o que implica
em menos tempo para se dedicar aos estudos e, possivelmente, pode compro-
meter os resultados (Baum 2010, Darolia 2014, Lépine 2018, Scott-Clayton
2011b, Stinebrickner & Stinebrickner 2003). Assim, é possível, ainda, que as
políticas que promovem ajuda financeira aos alunos de baixa renda possam
contribuir para o desempenho ao liberá-los do mercado de trabalho.

O objetivo do presente estudo é analisar o efeito do Prouni ao longo da
distribuição de notas dos alunos no Exame Nacional de Desempenho de Es-
tudantes (Enade) de 2015 a 2017, com base no método proposto por Firpo
(2007). É possível ainda que o impacto do Prouni seja diferente ao longo da
distribuição de notas, principalmente se as características dos alunos diferi-
rem nos diferentes pontos da distribuição. Por exemplo, se o pior resultado
dos alunos nos níveis inferiores da distribuição de notas estão fortemente as-
sociados às piores condições econômicas, o efeito da bolsa Prouni pode ser
mais intenso para esse grupo. Dessa forma, os resultados na média podem es-
conder informações importantes. Por isso, neste estudo buscamos contribuir
com a literatura, estimando o efeito do tratamento quantílico com base nas in-
formações do Enade 2015 a 2017, abrangendo todas as área do conhecimento
avaliadas no exame.

Além disso, buscamos evidências mais precisas do impacto do Prouni nos
diferentes grupos de renda familiar, uma vez que um dos grandes desafios
das políticas de acesso ao ensino superior é a inclusão de populações margi-
nalizadas, garantindo também a qualidade do ensino recebido. Dessa forma,
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também será analisado o impacto do Prouni na nota Enade dos alunos matri-
culados em instituições com diferentes conceitos de qualidade e conforme a
área do conhecimento.

Além da introdução, este estudo está estruturado da seguinte forma: a se-
ção 2 apresenta uma revisão de literatura sobre a importância e os efeitos das
políticas de auxílio financeiro na educação, dentre as quais o Prouni se inclui.
Em seguida, a seção 3 apresenta a metodologia econométrica empregada para
estimar o efeito do tratamento quantílico enquanto a seção 4 descreve a base
de dados usada neste estudo. Os resultados econométricos são apresentados
na seção 5. Por fim, a seção 6 apresenta os comentários finais.

2 Políticas de auxílio financeiro na educação superior

No item 2.1, evidencia-se alguns estudos da literatura sobre desigualdade de
oportunidades na educação superior e a importância das políticas de auxílio
financeiro. O item 2.2 destina-se à descrição do Prouni, seus objetivos e crité-
rios de elegibilidade e permanência.

2.1 Desigualdade de oportunidades e auxílio financeiro na educação
superior

Por meio de várias políticas de expansão das universidades públicas e de finan-
ciamento à educação superior privada, o Brasil tem avançado na promoção do
acesso a esse nível de ensino. Conforme o estudo de Tachibana et al. (2015),
a taxa bruta de matrícula1 mais do que dobrou entre 2002 e 2012, passando
de 12,04% a 28,68%. Contudo, esse avanço não foi suficiente para melhor
posicionar o país nas comparações internacionais. A taxa bruta de matrícula
alcançada pelo Brasil em 2012 era menor do que a do Chile e da Argentina
em 2002, e inferior à média da América Latina em 2005. Segundo o estudo
da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE
(2017), 17% da população brasileira de 25 a 34 anos possuía o nível superior
completo em 2016. Esse resultado está muito aquém da média dos países da
OCDE (43%) e supera poucos países, como África do Sul (10%), Indonésia
(13%) e Índia (14%).

Outro grande desafio das políticas de acesso ao ensino superior é a inclusão
de populaçõesmarginalizadas, uma vez que, apesar da expansão na taxa bruta
de matrícula nos últimos anos, ainda se observa uma enorme desigualdade de
acesso nos diferentes extratos da renda da população. Em 2015, para os 25%
mais pobres, a taxa de matrícula foi de 10,9% e, para os 25% mais ricos, essa
taxa foi 71,7%, de modo que a taxa do grupo mais rico foi praticamente sete
vezes a taxa dos mais pobres (BRASIL 2018).

Carvalho & Waltenberg (2015) analisaram a desigualdade de oportunida-
des no acesso ao ensino superior no Brasil entre 2003 e 2013 e observaram que,
embora essa desigualdade tenha diminuído no período analisado, o índice de
oportunidades humanas (IOH) para o acesso ao ensino superior mensurado
no estudo foi de 0,281 em 2013, sendo que a situação ideal seria de um IOH
igual a 1, segundo os autores. O fator que mais contribuiu para a desigual-
dade de oportunidades nas instituições privadas foi a renda domiciliar per
capita. Assim, uma das razões para essa desigualdade pode estar associada ao

1Razão entre o número de matrículas e a população com idade entre 18 e 24 anos.
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fato de que a expansão do ensino superior foi conduzida, majoritariamente,
no setor privado e, conforme Tachibana et al. (2015), essa estratégia apresenta
uma limitação crucial no acesso das camadas sociais que não podem pagar
pela matrícula e manutenção no curso. Assim, a continuidade da expansão
do ensino superior depende, embora não unicamente, das possibilidades de
incorporação de camadas sociais de menor poder aquisitivo.

A desigualdade de acesso ao ensino superior para as famílias de baixa
renda não é uma realidade apenas do Brasil ou de países em desenvolvimento.
Castleman & Long (2016) evidenciaram que, apesar do grande aumento de
matrículas no ensino superior nas últimas décadas nos Estados Unidos, as ta-
xas de frequência de jovens de famílias de baixa renda continuam menores
em relação aos seus pares de renda média e alta. Conforme Goldrick Rab et al.
(2016), os estudantes de famílias de alta renda nos Estados Unidos são seis
vezes mais propensos a concluir a educação superior em relação àqueles de
famílias de baixa renda.

Assim, são muitas as evidências de que as desigualdades de oportunidades
na educação superior estão relacionadas às desigualdades preexistentes nos
recursos familiares. Essas evidências constituem uma das principais justifica-
tivas para as políticas de crédito estudantil e de auxílio financeiro na forma
de bolsas ou outros subsídios e benefícios fiscais.

A literatura sobre os efeitos da ajuda financeira para estudantes é bastante
densa para as políticas nos Estados Unidos, e os resultados são, de modo geral,
convergentes no que se refere às medidas de acesso e permanência, como taxa
de matrícula, frequência e conclusão. Elsayed (2016) utilizou uma amostra
de estudantes americanos nacionalmente representativa (Beginning Postsecon-
dary Students survey, BPS 2004-2009) para examinar o efeito dos benefícios
fiscais da educação na conclusão da faculdade, utilizando o método de pro-
pensity score matching. Os resultados indicaram que a concessão de benefícios
fiscais aumentou a probabilidade de o estudante concluir o ensino superior
em 8 pontos percentuais. Castleman & Long (2016) analisaram os efeitos de
uma política de ajuda financeira para estudantes na Flórida (Florida Student
Access Grant Grant - FSAG), utilizando a metodologia de regressão descontí-
nua no ponto de corte da renda para a elegibilidade do estudante. Os resulta-
dos indicaram efeitos positivos dessa ajuda financeira nas taxas de frequência
e conclusão do ensino superior. Angrist et al. (2016) analisaram um programa
de bolsas de estudos para estudantes em instituições do Nebraska, concedidas
de forma aleatória. Os resultados indicaram que a ajuda financeira impulsio-
nou as matrículas e a permanência dos alunos, principalmente os não brancos,
com desempenho acadêmico relativamente baixo.

Contudo, as evidências do efeito da ajuda financeira sobre o desempenho
dos estudantes variam de acordo com o tipo de ajuda e com a presença de
incentivos no desenho da política. Goldrick Rab et al. (2016) analisaram os
resultados de um experimento aleatório, realizado com o intuito de estimar o
impacto de um programa de subsídio privado na educação superior para es-
tudantes de famílias de baixa renda em universidades públicas de Wisconsin.
Os resultados indicaram que há efeitos positivos da ajuda financeira na pro-
babilidade de conclusão do curso, porém o efeito nas notas foi modesto, em
torno de 0,08 pontos. No mesmo sentido, utilizando informações das institui-
ções públicas do Texas, Denning (2019) obteve evidências de que a ajuda fi-
nanceira contribuiu para diminuir o tempo de conclusão do curso, porém não
observou efeito sobre as notas dos alunos. Já Cappelli & Won (2016) observa-
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ram que os estudantes que receberam bolsas com base em suas necessidades
financeiras obtiverammelhores notas do que aqueles que não receberam ajuda
financeira, com base em dados longitudinais do Departamento de Educação
dos Estados Unidos. Scott-Clayton (2011a) avaliou o impacto do programa
PROMISE, de ajuda financeira baseado no mérito, que concedeu gratuidade
nas mensalidades aos estudantes universitários que alcançaram uma determi-
nada nota mínima, na Virgínia Ocidental. Os resultados foram positivos e
concentrados nos requisitos anuais para renovação de bolsas, o que, segundo
o autor, sugere que o programa funciona por meio de incentivos ao desempe-
nho acadêmico, e não simplesmente devido a ajuda financeira.

Nos países em desenvolvimento, os programas de bolsas e de crédito estu-
dantil ainda são limitados, mesmo para os estudantes de baixa renda, o que,
conforme Lépine (2018), poderia ajudar os alunos desfavorecidos a acessar e
concluir o ensino superior com êxito. As evidências sobre os efeitos da ajuda
financeira nos resultados dos estudantes nesses países também são mais limi-
tadas.

Canton & Blom (2010) avaliaram o impacto do programa SOFES (Sociedad
de Fomento a la Educación Superior) no México, que concedeu empréstimos e
bolsas de estudos a partir de critérios de elegibilidade baseados no mérito e
nas necessidades dos estudantes. O impacto foi avaliado por meio de regres-
sões descontínuas, e os resultados indicaram um efeito positivo dessa ajuda
no desempenho acadêmico. Também por meio de regressões descontínuas,
Melguizo et al. (2016) avaliaram o impacto do programa de crédito estudantil
ACCES (Acceso con Calidad a la Educación Superior - ACCES) para estudantes
de baixa renda na Colômbia. Os resultados indicaram que o ACCES contri-
buiu para o aumento da taxa de matrícula, bem como para a diminuição da
taxa de evasão e para aumento do desempenho acadêmico.

No Chile, Rau et al. (2012) estimaram um modelo estrutural de decisões
sequenciais de escolaridade para avaliar o impacto da política de crédito CAE
(Crédito con Aval del Estado). Os resultados indicaram que o CAE contribuiu
para reduzir as taxas de evasão, principalmente para os estudantes em famí-
lias de baixa renda. Também no Chile, Solis (2017) obteve evidências de que
os programas de crédito estudantil baseados no mérito têm efeitos positivos
sobre a taxa de matrícula. Os efeitos foram estimados por regressões descontí-
nuas, uma vez que os estudantes precisavam obter nota no exame nacional de
admissão para o ensino superior acima do limite determinado em ambos os
programas (Traditional University Loan - TUL e State Guaranteed Loan - SGL).

No Brasil, os principais programas de ajuda financeira aos estudantes de
baixa renda matriculados em instituições privadas são o Fies e o Prouni. O
Fies (Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior) é uma po-
lítica de crédito estudantil que, atualmente, possui critérios de elegibilidade
baseados na renda, na nota do aluno no Exame Nacional do Ensino Médio
(Enem) e no conceito da instituição. Por meio de estimativas do efeito médio
do tratamento nos tratados, Becker & Mendonça (2019) obtiveram evidências
de que a participação no Fies aumentou o tempo total e o atraso da conclusão
da educação superior, principalmente na 2° fase do programa, caracterizada
pelo afrouxamento nas regras de concessão e pagamento do empréstimo. As-
sim, os autores evidenciam a necessidade de criar mecanismos de incentivo
para que o aluno conclua o curso no tempo regular. Nascimento (2019) simu-
lou desenhos alternativos de empréstimos com amortizações condicionadas
à renda (ECR) para financiamento estudantil no Brasil, levando também em
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consideração as restrições fiscais do orçamento público.
O Prouni é um programa de concessão de bolsas aos alunos de baixa renda.

Também por meio de estimativas do efeito médio do tratamento nos tratados,
Lépine (2018) apontou evidências de que o Prouni tem um efeito médio posi-
tivo nos resultados dos alunos o que, pode atribuir-se, em parte, a um efeito
substituição das horas de trabalho pelas horas de estudo.

Além disso, conforme será descrito no item 2.2, a seguir, somado ao crité-
rio de renda, o Prouni tem como critério de elegibilidade uma nota mínima
no Enem e, para se manter no programa, é exigido do bolsista frequência e
aprovação mínima nas disciplinas. Assim, esses critérios também podem fun-
cionar como mecanismos para garantir a qualidade do ensino, concomitan-
temente ao acesso das populações de baixa renda ao ensino superior. Outro
ponto importante no que se refere ao efeito do Prouni na qualidade do ensino
é que o impacto pode ser diferente ao longo da distribuição de notas, princi-
palmente se as características dos alunos forem distintas ao longo dessa dis-
tribuição. Além disso, as características dos estudantes de famílias de baixa
renda podem diferir nos diferentes estratos de renda familiar, assim como
em instituições com diferentes conceitos de qualidade e conforme as áreas do
conhecimento. Assim, esse estudo pretende contribuir com a literatura bus-
cando evidências mais precisas nesse sentido.

2.2 O Programa Universidade para Todos - Prouni

O Prouni foi criado pelo Governo Federal em 2004, institucionalizado pela
Lei nº 11.096 em 13 de janeiro de 2005, com a finalidade de conceder bolsas
de estudo integrais e parciais em cursos de graduação e sequenciais de forma-
ção específica, em instituições de ensino superior privadas. Em contrapartida
à oferta de vagas Prouni nessas instituições, o governo oferece abatimentos
tributários no Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição Social para Financiamento
da Seguridade Social (Cofins) e Programa de Integração Social (PIS).

O Prouni visa a diminuição das desigualdades sociais ao possibilitar e in-
centivar o estudo e o acesso ao ensino superior aos brasileiros de baixa renda.
Dessa forma, os benefícios são destinados a alunos que cursaram o Ensino Mé-
dio em escolas públicas ou particulares com bolsa integral e aos professores
da rede pública de ensino que estejam no exercício da função. Existe também
um percentual de bolsas destinadas aos estudantes com deficiência.

Para concorrer às bolsas integrais, o candidato deve comprovar renda fami-
liar bruta mensal por pessoa de até um salário mínimo e meio. Para as bolsas
parciais, a renda familiar bruta mensal deve ser de até três salários mínimos
por pessoa. Para se inscrever no Prouni é preciso ter participado do Enem no
ano anterior e ter obtido no mínimo 450 pontos na média das notas do Exame.
É preciso, ainda, ter obtido nota na redação que não seja zero.

Para se manter no Prouni, o bolsista deverá cumprir a frequência mínima
exigida e ser aprovado em, no mínimo, 75% das disciplinas cursadas em cada
período letivo. Se o rendimento do aluno for menor que essa porcentagem,
o estudante pode apresentar justificativas para tal fato ao coordenador do
Prouni que, juntamente com os professores, analisarão as justificativas apre-
sentadas pelo estudante para decidir se a bolsa será ou não cancelada. A au-
torização deste benefício só pode ser concedida pelo coordenador do Prouni
duas vezes.
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3 Método

O objetivo principal do estudo é analisar o impacto do Prouni sobre os resulta-
dos no Enade dos alunos ao longo da distribuição de notas. Para isso, utiliza-se
o método de estimação do efeito quantílico do tratamento, proposto por Firpo
(2007). Assim, definimos a variável de tratamento como uma binária D de
participação no Prouni e uma variável de resultado contínua Y que é a nota
Enade. Definimos então Y 1

i e Y 0
i como os resultados potenciais do indivíduo i.

Logo, Y 1
i seria o resultado se o indivíduo recebesse tratamento D = 1, ou seja,

participasse do Prouni e Y 0
i , caso contrário, D = 0. Dessa forma, o resultado

observado Yi é:

Yi = Y 1
i Di +Y 0

i (1−Di) (1)

A partir disso, definimos o efeito do tratamento quantílico (EQT) como a
diferença entre os valores do quantil τ das funções de distribuição cumulati-
vas da variável resposta referentes ao grupo de tratamento e o de controle.

∆
τ =Qτ

Y1 −Q
τ
Y0 (2)

Onde Qτ identifica o resultado no τ quantil.
Para estimar o EQT, primeiramente, estima-se o escore de propensão, ou

seja, a probabilidade condicional de receber um tratamento, dado por caracte-
rísticas observáveis contidas no vetor X. Esse procedimento é necessário, pois,
na prática, Y 1

i e Y 0
i não são observáveis para o mesmo indivíduo i. Assim,

considera-se Y 1 como os resultados potenciais para o grupo de tratamento
(alunos que receberam o Prouni) e Y 0 como os resultados potenciais para o
grupo de controle (alunos que não participam do Prouni), respectivamente.

Com base na hipótese de independência condicional, (Y 1,Y 0) ⊥ D|X, é
possível construir o contra factual para o aluno tratado e, assim, estimar o
resultado do aluno no caso de não adesão ao Prouni depois de ajustadas as
características observadas contidas em um vetor Xi de características observá-
veis, que contém as informações dos alunos no grupo controle e tratamento.

Assim, pressupondo que o vetor X contém todas as variáveis necessárias
para a seleção nos observáveis e que o suporte comum é o mesmo, indepen-
dente do tratamento, ou seja, 0 < Pr(D = 1|X) < 1, o estimador de ponderação
para ∆τ , proposto por Firpo (2007), é portanto:

(α̂, ∆̂τ ) = argminα,∆

∑
W F

i × ρτ(Yi −α −Di∆) (3)

os quantis podem ser estimados mediante a minimização de uma soma da
função ρτ(.), onde ρτ(u) = u × {τ − 1(u < 0)} , conforme proposto por Koenker
& Bassett (1978). Os pesos Wi são dados por:

W F
i =

Di

Pr(D = 1|Xi)
+

1−Di

1−Pr(D = 1|Xi )

Este é um estimador de ponderação de escore de propensão tradicional,
também conhecido como ponderação de probabilidade inversa.
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4 Dados e estatísticas descritivas

Os dados são do Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (Enade), re-
alizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio
Teixeira (Inep), e têm como objetivo avaliar o desempenho dos estudantes
concluintes dos cursos de graduação em relação aos conteúdos programáti-
cos, habilidades e competências adquiridas em sua formação. Além disso, são
coletadas informações dos alunos por meio de um questionário, com o obje-
tivo subsidiar a construção do perfil socioeconômico dos estudantes. O Enade
abrange todo o território nacional, e a periodicidade da avaliação é trienal
para cada área do conhecimento (I - Saúde, Ciências Agrárias e áreas afins; II
- Ciências Exatas, Licenciaturas e áreas afins; III - Ciências Sociais Aplicadas,
Ciências Humanas e áreas afins).

O Enade integra o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior
(Sinaes), formalizado pela Lei nº. 10.861/2004, que avalia as condições de
ensino e infraestrutura dos cursos e instituições, bem como o desempenho
acadêmico dos estudantes. Essa Lei estabelece o Enade como um componente
curricular obrigatório. Portanto, o aluno deverá comparecer no dia da prova.
Caso contrário, não poderá receber o diploma enquanto não regularizar a si-
tuação por meio de justificativa ou realizando a prova de formação geral no
ano seguinte.

Entre as críticas ao Sistema está a inexistência de mecanismos de incenti-
vos que motivem os estudantes a explorar toda a sua capacidade durante as
avaliações. A lei que regulamenta o Sinaes prevê alguns benefícios para os
alunos com melhor desempenho. Todavia, essas possíveis “premiações” não
são amplamente divulgadas, tornando-se desconhecidas para a maioria dos
discentes e docentes (Miranda et al. 2019). Essas fragilidades podem fazer
com que, em alguns casos, a nota obtida não represente precisamente o de-
sempenho do aluno.

Por outro lado, o Conceito Enade do Curso, obtido a partir das notas dos
alunos, é utilizado como medida de qualidade do curso e compõe o conjunto
de instrumentos utilizados no Sinaes para ações de reconhecimento e de cre-
denciamento dos cursos. Assim, embora o aluno não tenha um incentivo di-
reto para realizar uma boa prova, passados mais de dez anos da implementa-
ção do Sinaes, espera-se que uma grande parte esteja ciente da importância
dessa medida para a validação da qualidade do curso cujo diploma pretende
receber. Essa motivação é a mesma para os bolsistas Prouni, visto que não
haja incentivos adicionais para que estes realizem uma boa prova. Conforme
destacado no item 2.2 deste texto, a bolsa Prouni é condicional à frequência e
aprovação nas disciplinas do curso, de modo que não há qualquer contrapar-
tida relacionada à nota Enade. Assim, além de ser a medida disponibilizada
e utilizada pelo Ministério da Educação, a nota Enade pode ser considerada
adequada para avaliar e comparar o desempenho dos alunos.

Nesse estudo, são analisadas as informações dos estudantes dos cursos de
graduação presencial em instituições privadas, dos anos de 2015 a 2017, con-
templando todas as áreas avaliadas no Exame. Foram considerados apenas
os estudantes que fizeram o ensino médio em escolas públicas, dado que, em-
bora o Prouni seja também destinado aos alunos que estudaram em escolas
particulares com bolsa integral, aproximadamente 95% dos bolsistas Prouni
são provenientes de escolas públicas. Também foram desconsiderados os es-
tudantes que declararam renda familiar superior a 10 salários, uma vez que



Avaliação do impacto do Prouni na nota Enade dos estudantes 529

menos de 0,5% dos estudantes Prouni declararam tais rendimentos familiares.
Para analisar o impacto do Prouni sobre a nota Enade, constitui-se como

grupo de controle os alunos que não participaram do programa. As informa-
ções do grupo tratamento (alunos que participaram do Prouni) foram analisa-
das separadamente para aqueles receberam bolsa integral e parcial, posto que
os critérios de participação com base na renda são diferentes para esses tipos
de bolsas, o que pode acarretar na seleção de indivíduos com diferentes carac-
terísticas e, por conseguinte, gerar diferentes resultados. Diante disso, tam-
bém será analisado o impacto da bolsa Prouni integral, considerando como
grupo de controle os bolsistas parciais.

A Figura 1 apresenta as densidades de probabilidade da nota Enade dos
alunos que participaram do Prouni com bolsa integral e parcial, e também da-
queles que não participaram do programa (N. Prouni). Podemos perceber que,
ao longo de toda a distribuição, as notas dos bolsistas integrais são maiores em
relação aos parciais e também em relação às daqueles que não participaram
do programa.

Na média, a nota Enade dos bolsistas integrais foi 6 pontos acima dos bol-
sistas parciais e 10 pontos acima dos alunos que não participaram do Prouni2.
Porém, conforme discutido no item 3 deste texto, uma comparação direta das
notas Enade dos bolsistas Prouni integral, parcial e N. Prouni não é adequada
para avaliar o efeito de tratamento, uma vez que esses grupos não são homogê-
neos. Assim, para construir os grupos de controle e tratamento comparáveis,
realizou-se a estimação do escore de propensão com base nas características
observáveis dos alunos, descritas na Tabela 1.

Figura 1: Distribuição da Nota Enade

Fonte: INEP (Enade, Censo da Educação Superior e IGC).

As características individuais referem-se à idade, sexo, cor e escolaridade
dos pais do aluno. Também foi incluída uma covariada para identificar os

2O resultado do teste t apontou que essas diferenças nas médias das notas foram significativas
a 1%.



530 Becker e Mendonça Economia Aplicada, v.25, n.4

alunos que trabalham e também para a renda familiar declarada. Essa variá-
vel refere-se à renda total da família, incluindo os rendimentos do aluno e,
por isso, é diferente do critério de elegibilidade para o recebimento da bolsa
Prouni, que define renda familiar per capita de até 1,5 salário mínimo para a
bolsa integral e entre 1,5 e 3 salários mínimos para a bolsa parcial.

Aproximadamente 23% dos alunos que receberam bolsa Prouni integral e
18% dos que receberam bolsa parcial declararam renda familiar de até 1,5 sa-
lários mínimos. No caso da renda entre 1,5 e 3 salários mínimos, esses valores
foram, respectivamente, 41% e 36%.

Também foram incluídas covariadas para a área do conhecimento, região
e para o índice geral dos cursos (IGC). A área 1, composta pelos cursos de
ciências exatas, licenciaturas e afins, apresenta a maior proporção de alunos
matriculados, acima de 46% da amostra. Nessa área, 12% dos alunos recebe-
ram bolsa Prouni integral e 4% receberam bolsa parcial. Já nas áreas da saúde,
agrárias e afins (área 0), bem como nas ciências sociais aplicadas, humanas e
afins (área 2), esses valores foram 10% e 5%, respectivamente.

A média do IGC foi em torno de 3, visto que 76% dos alunos da amostra
estão matriculados em cursos de instituições com conceito 3, 20% com con-
ceito 4 e 5 e o restante, apenas 4%, com conceito 1 e 2. No caso dos bolsistas
Prouni, apenas 2% estão nos cursos de instituições com conceitos 1 e 2, 71%
com conceito 3 e 27% com conceito 4 e 5. Do total de alunos matriculados em
instituições com IGC 3, 10% recebem bolsa Prouni integral e 4% parcial. Nas
instituições com IGC 4 e 5 esses valores são 14% e 6%.

5 Resultados

Nesta seção, serão apresentados os resultados da avaliação de impacto do
Prouni ao longo da distribuição de notas dos alunos nos exames do Enade
de 2015 a 2017. Para compor a amostra, foram considerados os alunos ma-
triculados em cursos presenciais de instituições de ensino superior privadas,
que fizeram o ensino médio em escolas públicas e com renda familiar de até
10 salários mínimos. As informações do grupo tratamento, ou seja, alunos que
participaram do Prouni, foram analisadas separadamente para aqueles rece-
beram bolsa integral e parcial, em relação ao grupo de controle formado pelos
alunos que não participaram do programa. Também foi analisado o impacto
da bolsa Prouni integral, considerando como grupo de controle os bolsistas
parciais.

A seguir, na seção 5.1, estão os resultados do modelo probit, que estima a
probabilidade de participação no Prouni e que serve como base para aplicação
da metodologia de score de propensão para compor os grupos de tratamento
e controle comparáveis com base nas características observáveis dos alunos.
Na seção 5.2 estão os resultados do efeito do tratamento quantilíco (QTE) do
Prouni ao longo da distribuição de notas dos alunos no Enade.

5.1 Probabilidade de participação no Prouni

Na Tabela 2 estão representados os resultados do modelo probit, que estima
a probabilidade dele participação no Prouni. Quanto maior a idade do indi-
víduo, menor a probabilidade de participar do programa e de receber a bolsa
Prouni integral. O fato de ser homem ou não branco, por sua vez, aumenta



Avaliação do impacto do Prouni na nota Enade dos estudantes 531

Tabela 1: Definição das variáveis e valores médios

Variáveis Descrição N.
Prouni

Prouni
Integral

Prouni
Parcial

Nota Enade Variável de resultado 41,07 51,13 45,345
-0,021 -0,054 -0,08

Covariadas
Idade Idade (anos) 28,585 26,283 26,816

(0,013) (0,027) (0,041)
Homem V. Bin. =1 se o indivíduo é homem e 0 c.c. 0,380 0,427 0,393

(0,001) (0,002) (0,003)
Não branco V. Bin. =1 se o indivíduo é não branco e 0 c.c. 0,470 0,519 0,488

(0,001) (0,002) (0,003)
Esc. Pai V. Bin. =1 se o pai não completou o ensino

fundamental e 0 c.c.
0,427 0,405 0,415
(0,001) (0,002) (0,003)

Esc. Mãe V. Bin. =1 se mãe não completou o ensino
fundamental e 0 c.c.

0,361 0,322 0,329
(0,001) (0,002) (0,003)

Trabalha V. Bin. =1 se o indivíduo trabalha e 0 c.c. 0,611 0,547 0,604
(0,001) (0,002) (0,003)

RF0 Renda Familiar (RF) até 1,5 salário mínimo (sm) (base).
RF 1 (1,5 a 3) V. categ.=1. RF de 1,5 a 3 sm. 0,327 0,414 0,362

(0,001) (0,002) (0,003)
RF 2 (3 a 4,5) V. categ.=2. RF de 3 a 4,5 sm. 0,236 0,239 0,254

(0,001) (0,002) (0,003)
RF 3 (4,5 a 10) V. categ.=3. RF de 4,5 a 10 sm. 0,248 0,122 0,209

(0,001) (0,001) (0,003)
Área 0 Saúde, Agrárias e áreas afins. (base).
Área 1 V. categ.=1. Exatas, Licenciaturas e

áreas afins.
0,321 0,364 0,279
(0,001) (0,002) (0,003)

Área 2 V. categ.=2. Sociais Aplicadas, Humanas e
áreas afins.

0,469 0,460 0,526
(0,001) (0,002) (0,003)

IGC Índice geral de cursos: entre 1 e 5 3,144 3,246 3,226
(0,001) (0,002) (0,003)

Reg 0. Norte (base). Var. categ.=0
Reg. 1 (Nord.) Nordeste. Var. categ.=1 0,150 0,132 0,152

(0,001) (0,001) (0,002)
Reg. 2 (Sud.) Sudeste. Var. categ.=2 0,526 0,525 0,490

(0,001) (0,002) (0,003)
Reg. 3 (Sul) Sul. Var. categ.=3 0,170 0,221 0,211

(0,001) (0,002) (0,003)
Reg. 4 (C.O.) Centro-Oeste. Var. categ.=4 0,088 0,076 0,087

(0,000) (0,001) (0,002)
Observações 353.739 55.709 25.078

Nota: Médias e erro-padrão entre parênteses.
Fonte: INEP (Enade, Censo da Educação Superior e IGC).
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essa probabilidade. Alunos cujos pais não completaram o ensino fundamen-
tal têm maior probabilidade de participar do programa, embora tenham me-
nor chance de receber bolsa integral. Por outro lado, o fato de a mãe não ter
o ensino fundamental completo diminui a probabilidade de receber a bolsa
Prouni.

Os jovens que necessitam de auxílio financeiro para estudar geralmente
são aqueles que não dispõem de recursos próprios ou familiares, que poderia
explicar os coeficientes positivos da variável de escolaridade do pai, visto que
essa variável pode estar associada à maior vulnerabilidade socioeconômica da
família. Por outro lado, muitos estudos apontam que a escolaridade dos pais,
principalmente a da mãe, é um determinante importante do comportamento
do jovem e está associada à vários resultados da vida do indivíduo, como profi-
ciência e inserção no mercado de trabalho (Becker 2018, Reis & Ramos 2011).
Isso poderia explicar os resultados negativos da variável de escolaridade da
mãe, uma vez que esta pode influenciar o engajamento do jovem em buscar a
bolsa Prouni.

Os jovens que trabalham têm menor probabilidade de receber bolsa inte-
gral. Jovens com renda familiar (RF) entre 1,5 e 3 salários mínimos (sm) têm
maior probabilidade de participar do programa em relação àqueles com RF de
até 1,5 sm, porémmenor chance de receber a bolsa integral. Já aqueles comRF
acima de 3 sm tem menor probabilidade de participar do Prouni e de receber
a bolsa integral em relação àqueles com RF de até 1,5 sm, com exceção apenas
da comparação entre bolsistas parciais e não participantes, cujo coeficiente foi
positivo para a RF entre 3 e 4,5 sm.

Vale ressaltar novamente que essa variável refere-se à renda total da fa-
mília e que o critério de elegibilidade para o recebimento da bolsa Prouni é
a renda per capita. De qualquer forma, esses resultados podem ser uma evi-
dência de que, de maneira geral, o Prouni está sendo direcionado aos alunos
de baixa renda, principalmente no caso da bolsa integral e para aqueles com
RF abaixo de 3 sm. Assim, estes resultados estão de acordo com os objetivos
do programa, que visam atender os estudantes com restrições orçamentárias,
que, por sua vez, não conseguiriam dar continuidade aos estudos na ausência
do benefício.

Alunos matriculados nos cursos das áreas 1 e 2 têm maior probabilidade
de participar do Prouni, com exceção apenas da comparação entre bolsistas
parciais e não participantes, cujo coeficiente foi negativo para a área 1. Os
estudantes matriculados em cursos com maior conceito têm maior chance de
participar da política. Esse resultado é importante na medida em que a polí-
tica de inclusão dos alunos de baixa renda no ensino superior deve garantir
também a qualidade da educação recebida por esses alunos e, dessa forma,
priorizar as instituições e cursos com conceitos mais elevados. Por fim, os es-
tudantes matriculados em cursos de instituições na região Norte apresentam
menor probabilidade de participar do programa.

5.2 Efeito do tratamento quantilíco (QTE) do Prouni na nota Enade

Os resultados do efeito do tratamento quantilíco (QTE) do Prouni ao longo da
distribuição de notas dos alunos no Enade estão na Figura 2. As estimativas
dos coeficientes estão no Apêndice I e os resultados do teste de balanceamento
do score de propensão estão no Apêndice II.
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Tabela 2: Modelo Probit para a probabilidade de participação no
Prouni

N. P x
P. Integral

Efeito
Marginal

N. P x
P. Parcial

Efeito
Marginal

P. Parcial x
P. Integral

Efeito
Marginal

Idade -0,025*** -0,005 -0,017*** -0,002 -0,007*** -0,003
0,000 -0,001 -0,001

Homem 0,155*** 0,032 0,055*** 0,007 0,109*** 0,038
-0,005 -0,007 -0,010

Não branco 0,182*** 0,037 0,078*** 0,010 0,120*** 0,042
-0,005 -0,007 -0,010

Esc. Pai 0,015*** 0,003 0,039*** 0,005 -0,028*** -0,010
-0,006 -0,007 -0,010

Esc. mãe -0,029*** -0,006 -0,014* -0,002 -0,011 -0,004
-0,006 -0,008 -0,011

Trabalha -0,093*** -0,019 -0,008 -0,001 -0,092*** -0,032
-0,005 -0,007 -0,010

RF 1 (1,5 a 3) 0,015** 0,003 0,063*** 0,008 -0,069*** -0,024
-0,007 -0,009 -0,013

RF 2 (3 a 4,5) -0,132*** -0,026 0,036*** 0,005 -0,199*** -0,072
-0,008 -0,010 -0,014

RF 3 (4,5 a 10) -0,510*** -0,088 -0,088*** -0,010 -0,490*** -0,183
-0,009 -0,011 -0,016

Área 1 0,122*** 0,025 -0,047*** -0,006 0,195*** 0,067
-0,007 -0,009 -0,014

Área 2 0,144*** 0,029 0,112*** 0,014 0,021 0,007
-0,007 -0,009 -0,013

IGC 0,233*** 0,047 0,191*** 0,023 0,015 0,005
-0,005 -0,007 -0,010

Reg. 1 (Nord.) 0,128*** 0,027 0,046*** 0,006 0,086*** 0,030
-0,013 -0,015 -0,023

Reg. 2 (Sud.) 0,232*** 0,047 -0,010 -0,001 0,285*** 0,100
-0,011 -0,013 -0,021

Reg. 3 (Sul) 0,449*** 0,106 0,132*** 0,017 0,333*** 0,111
-0,013 -0,015 -0,023

Reg. 4 (C.O.) 0,132*** 0,028 0,015 0,002 0,125*** 0,043
-0,014 -0,016 -0,026

Constante -1,490*** -1,788*** 0,443***
-0,024 -0,030 -0,043

Wald (χ2) 14.690,950 3.080,440 2.460,790
Pseudo R2 0,050 0,018 0,024

Fonte: Inep 2015-2017.
Nota: ∗∗∗ , ∗∗ , ∗ denotam significância ao nível de 1%, 5 e 10%. Erro-padrão entre
parênteses.
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O impacto do Prouni sobre a nota Enade foi positivo e significativo ao
longo de toda a distribuição de notas, principalmente para o grupo de tra-
tamento composto pelos alunos que receberam bolsa integral, em cujo efeito
do Prouni foi entre 9 e 10 pontos, considerando como grupo de controle os
alunos que não participaram do programa e de, aproximadamente, 6 pontos,
considerando como grupo de controle os alunos que receberam bolsa parcial.
O efeito da bolsa Prouni parcial, considerando como controle os alunos que
não participaram do Prouni foi entre 3 e 4 pontos.

Esses resultados estão de acordo com as evidências da literatura que apon-
tam efeitos positivos dos programas de ajuda financeira sobre o desempenho,
mesmo quando os recursos são direcionados aos estudantes de famílias com
restrições orçamentárias, como é o caso do Prouni (Canton & Blom 2010, Cap-
pelli & Won 2016, Melguizo et al. 2016). Vale ressaltar que essa literatura
não é convergente, visto que há estudos que não encontram resultados signifi-
cativos, como Denning (2019), ou que encontram resultados modestos, como
Goldrick Rab et al. (2016). Os resultados mais evidentes da ajuda financeira
sobre o desempenho acadêmico são de programas baseados no mérito, como
evidenciado por Scott-Clayton (2011a). Assim, é importante que os programas
de ajuda financeira para estudantes com restrições orçamentários sejam conju-
gados com algummecanismo de controle ou incentivo para a qualidade, como
o caso do programa SOFES no México, baseado nas necessidades e no mérito
acadêmico dos estudantes, avaliado no estudo de Canton & Blom (2010).

Figura 2: Efeito do Prouni na distribuição de notas do Enade – QTE

N. Prouni x Prouni Integral N. Prouni x Prouni Parcial Prouni Parcial x Prouni Integral

Contr. 353.739 / Trat.55.709 Contr. 353.739 / Trat.25.078 Contr. 25.078 / Trat.55.709

Nota: a linha preta é o QTE e as linhas cinzas são o intervalo de confiança.
Fonte: Inep (2015 a 2017).

O Prouni tem como critério de elegibilidade uma nota mínima no Enem e,
como critério de permanência, são exigidas do aluno frequência e aprovação
em 75% das disciplinas no semestre. Os resultados desse estudo podem ser
uma evidência em favor da hipótese de que esses critérios funcionam como
mecanismos de controle e incentivo à qualidade, e estão de acordo com os
argumentos apontados no estudo do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
- INEP (2009), e de que essas exigências aumentam o comprometimento e,
consequentemente, os resultados do aluno.

O maior efeito da bolsa integral em relação à parcial pode estar associado
ao fato de que, na ausência de recursos familiares, o bolsista parcial muito pro-
vavelmente, ingressará no mercado de trabalho para obter o restante dos re-
cursos necessários para se manter na faculdade, o que significa menos tempo
dedicado aos estudos e, consequentemente, menor nota no Enade conforme o
estudo de Lépine (2018). Esse maior impacto da bolsa Prouni integral sobre
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o desempenho do aluno pode ser uma evidência em favor do argumento de
aumentar o número de bolsas integrais tanto quanto possível, de forma a ma-
ximizar o efeito do programa na nota Enade. No entanto, para que se tenha
elementos mais precisos nessa direção, é necessário um aprofundamento da
análise por meio de estimativas de custos e benefícios.

Observa-se ainda que o impacto da bolsa Prouni sobre a nota Enade, em
relação aqueles que não participaram do Programa é um pouco menor nos
limites extremos da distribuição, principalmente no limite inferior. O maior
efeito do Prouni na nota Enade é observado no quantil 0,6, 10,5 pontos para
a bolsa integral e 4,2 para a bolsa parcial. Já o menor efeito é observado no
quantil 0,1, 8,9 pontos para a bolsa integral e 2,9 para a bolsa parcial, o que
representa uma variação de, respectivamente, 18% e 45% em relação ao maior
efeito observado no quantil 0,6. Já a variação do efeito da bolsa Prouni integral
em relação à parcial ao longo da distribuição de notas foi de 10%, uma vez que
o maior efeito foi 6,4 no quantil 0,5 e 5,8 no quantil 0,9. Uma possível expli-
cação para esses resultados pode ser as habilidades pregressas ou inatas dos
alunos, tanto daqueles com grandes dificuldades no limite inferior como da-
queles extremamente capacitados no limite superior, que poderia tornar mais
complexo os mecanismos pelos quais a política afeta as notas se comparados
àqueles que estão no meio da distribuição.

Além disso, buscamos evidências mais precisas do impacto do Prouni nos
diferentes grupos de renda familiar, que, conforme destacado, o desafio das
políticas de acesso ao ensino superior é a inclusão de populações margina-
lizadas, garantindo também a qualidade do ensino recebido. Dessa forma,
também será analisado o impacto do Prouni na nota Enade dos alunos matri-
culados em instituições com diferentes conceitos de qualidade e nas diferentes
áreas do conhecimento.3

Efeito do Prouni na distribuição de notas do Enade, por subgrupos da renda

familiar

Um dos desafios do Prouni é, cada vez mais, focalizar o benefício para os
alunos de baixa renda, ou seja, para aqueles que, sem a ajuda do governo, não
conseguiriam se manter na educação superior. Além disso, é possível que as
características dos estudantes de famílias de baixa renda sejam distintas nos
diferentes estratos de renda familiar, de modo que o efeito do Prouni sobre o
desempenho pode ser também diferente. Por isso, a amostra foi subdividida
em grupos de renda familiar e os resultados do QTE estão da Figura 3.

No caso dos alunos que declararam renda familiar (RF) de até 1,5 salários
mínimos (sm), percebe-se um descolamento da curva do QTE para cima em,
aproximadamente, um ponto na nota Enade para o grupo de tratamento dos
alunos que receberam bolsa integral. Assim, o efeito do Prouni passou a ser
entre 10 e 11 pontos, considerando como grupo de controle os alunos que não
participaram do programa, e aproximadamente 7 pontos, considerando como
grupo de controle os alunos que receberam bolsa parcial. O efeito médio para
os bolsistas parciais em relação aos alunos não Prouni foi o mesmo ou um
valor aproximado (em torno de 4 pontos) porém percebe-se uma intensifica-
ção do efeito nos quantis superiores, principalmente no quantil 0,8, em cujo

3Os resultados do modelo probit, do teste de balanceamento e os coeficientes estimados dos
QTEs das sub-amostras podem ser obtidos diretamente com os autores.
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Figura 3: Efeito do Prouni na distribuição de notas do Enade, por subgrupos
da renda familiar – QTE

N. Prouni x Prouni Integral N. Prouni x Prouni Parcial Prouni Parcial x Prouni Integral

Renda Familiar até 1,5 SaláriosMínimos

Contr.71.507 / Trat. 13.134 Contr.71.507 / Trat.4.618 Contr. 4.618 / Trat. 13.134

Renda Familiar de 1,5 a 3 Salários Mínimos

Contr.121.825 / Trat.24.129 Contr.121.825 / Trat.9.471 Contr.9.471 / Trat.24.129

Renda Familiar de 3a 4,5 Salários Mínimos

Contr.87.758 / Trat.13.877 Contr.87.758 / Trat.6.657 Contr.6.657/ Trat.13.877

Renda Familiar de 4,5 a 10 Salários Mínimos

Contr.91.977/ Trat.7.074 Contr.91.977/ Trat.5.455 Contr.5.455 / Trat.7.074

Nota: a linha preta é o QTE e as linhas cinzas são o intervalo de confiança.
Fonte: Inep (2015 a 2017).
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efeito do Prouni sobre a nota Enade foi de 4,7 pontos. Para os alunos que de-
clararam RF entre 1,5 e 3 sm, os resultados são semelhantes, com exceção da
comparação entre os alunos com bolsa integral e parcial, cujo impacto foi de,
aproximadamente, 6 pontos.

Já para os alunos com bolsa integral que declararam RF entre 3 e 4,5 e
entre 4,5 e 10 sm, percebe-se um deslocamento da curva QTE de um ponto
para baixo, respectivamente. O efeito do Prouni sobre a nota Enade foi entre
9 e 10 pontos para RF entre 3 e 4,5 sm e entre 8 e 9 pontos para RF entre
4,5 e 10 sm, considerando como grupo de controle os alunos que não recebem
bolsa Prouni. Considerando os bolsistas parciais como controle, o resultado
foi de, aproximadamente, 6 pontos para a RF entre 3 e 4,5 sm e 5 pontos
para a RF entre 4,5 e 10 sm. No caso da análise dos bolsistas parciais como
tratamento e os alunos não Prouni como controle, ainda se observa um efeito
médio em torno de 4 pontos, porém já não se verifica a intensificação do efeito
nos quantis superiores. Contrariamente, no quantil 0,8, o efeito do Prouni é
3,3 para os alunos que declaram RF entre 4,5 e 10 sm.

Esses resultados podem ser um indicativo em favor do argumento de foca-
lizar os recursos da política nos alunos de baixa renda e priorizar aqueles com
as maiores restrições orçamentárias, já que além da função social de alocar
os recursos para aqueles que mais precisam, o impacto do programa é maior
para esses grupos. Porém, como já destacado no item 5.2 em relação ampli-
ação das bolsas integrais, para que se tenha elementos mais precisos nessa
direção, é necessário realizar estimativas de custos e benefícios da focalização
nos alunos de baixa renda.

Efeito do Prouni na distribuição de notas do Enade, por subgrupos do IGC

A política de inclusão dos alunos de baixa renda no ensino superior deve ga-
rantir também a qualidade da educação recebida por esses alunos, o que, de
uma maneira geral, vem ocorrendo, dado que apenas 2% dos alunos estão ma-
triculados em cursos de instituições com IGC abaixo de 2. Por isso, foram
analisados apenas o QTE dos IGCs 3, 4 e 5. Na Figura 4, podemos observar
que a curva do QTE se desloca em torno de um ponto para baixo quando são
considerados os cursos de instituições com IGC 4 e 5 em relação às instituições
com IGC 3.

Obviamente, a qualidade do ensino dos cursos em instituições com IGC 4
e 5 é maior e, provavelmente, também é maior a exigência de resultados dos
alunos para a aprovação nas disciplinas, o que pode estar associado a uma
maior nota Enade dos alunos nos grupos de controle e, consequentemente,
menor impacto do Prouni. De qualquer forma, ressalta-se novamente que a
política de inclusão dos alunos de baixa renda no ensino superior deve garan-
tir a qualidade da educação recebida pelos beneficiários e, embora o efeito seja
um pouco menor nos maiores IGCs, o impacto da política é positivo.

Efeito do Prouni na distribuição de notas do Enade, por área do

conhecimento

A Figura 5 apresenta os resultados do QTE para as áreas do conhecimento ava-
liadas no Enade. A área 1 apresentou o menor impacto do Prouni integral em
comparação às demais áreas. O impacto das bolsas Prouni integrais na nota
Enade foi entre 8 e 9 pontos considerando o grupo de controle formado pelos
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Figura 4: Efeito do Prouni na distribuição de notas do Enade, por subgrupos
do IGC – QTE

N. Prouni x Prouni Integral N. Prouni x Prouni Parcial Prouni Parcial x Prouni Integral

Índice Geral dos Cursos 3

Contr.369.406 / Trat.41.267 Contr.369.406 / Trat.19.057 Contr.19.057 / Trat.41.267

Índice Geral dos Cursos 4 e 5

Contr. 89.598 / Trat.15.828 Contr. 89.598 / Trat.6.775 Contr. 6.775 / Trat.15.828

Nota: a linha preta é o QTE e as linhas cinzas são o intervalo de confiança.
Fonte: Inep (2015 a 2017).

alunos que não participaram do programa ,e em torno de 5, considerando o
grupo de controle dos bolsistas parciais.

Para a área 0, esses valores foram entre 11 e 12 e entre 6 e 7 e, para a área
2, foram entre 9 e 10 e em torno de 6, respectivamente. Considerando como
tratamento os bolsistas parciais e como controle os alunos que não participa-
ram do programa, o efeito do Prouni ficou em torno de 3 e 4 pontos para as
três áreas analisadas.

6 Conclusão

Nesse estudo, estimou-se o efeito do tratamento quantílico do Prouni nas no-
tas dos alunos no Enade de 2015 a 2017. Os resultados indicaram que o im-
pacto do programa foi positivo ao longo de toda a distribuição de notas, prin-
cipalmente para os alunos que receberam bolsa integral, embora um pouco
menor nos limites extremos da distribuição, principalmente no limite infe-
rior.

O Prouni tem critérios de seleção com base na renda e na nota do Enem e
os critérios de permanência exigem frequência e aprovação em 75% das disci-
plinas em que os alunos estão matriculados. Assim, os resultados do estudo
estão de acordo com os argumentos da literatura de que, caso hajam critérios
de seleção e permanência com base no desempenho e se a ajuda financeira li-
berar os alunos do mercado de trabalho, essas políticas podem contribuir para
melhorar os resultados dos alunos.

O impacto foi maior para os alunos que declararam renda familiar de até 3
salários mínimos e para aqueles matriculados em instituições com conceito de
qualidade 4 e 5. Os resultados do modelo probit indicaram que quanto maior
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Figura 5: Efeito do Prouni na distribuição de notas do Enade, por áreas do
conhecimento– QTE

N. Prouni x Prouni Integral N. Prouni x Prouni Parcial Prouni Parcial x Prouni Integral

Saúde, Agrárias e áreas afins (área 0)

Contr.89.367 / Trat.10.179 Contr.89.367 / Trat.5.084 Contr.5.084 / Trat.10.179

Exatas, Licenciaturas e áreas afins (área 1)

Contr.151.547 / Trat.21.525 Contr.151.547 / Trat.7.484 Contr.7.484 / Trat.21.525

Sociais Aplicadas, Humanas e áreas afins (área 2)

Contr.238.872/ Trat.26.732 Contr.238.872/ Trat.14.011 Contr.14.011 / Trat.26.732

Nota: a linha preta é o QTE e as linhas cinzas são o intervalo de confiança.
Fonte: Inep (2015 a 2017).

a renda familiar declarada, menor a probabilidade de participação no Prouni,
principalmente no caso da bolsa integral. Isso indica que, de maneira geral, o
Prouni está sendo direcionado para os alunos de baixa renda.

Assim, os resultados do estudo confirmam que o Prouni não compromete
a qualidade do ensino e, sendo assim, é uma estratégia interessante para pro-
mover o acesso da população com restrições orçamentárias ao ensino superior
e reduzir a desigualdade de matrículas observada nos diferentes extratos da
renda da população.

O maior impacto da bolsa Prouni integral sobre o desempenho do aluno
pode ser uma evidência em favor do argumento de aumentar o número de
bolsas integrais tanto quanto possível, de forma a maximizar o efeito do pro-
grama na nota Enade. Da mesma forma, o maior impacto do Prouni nos alu-
nos que declararam renda familiar de até 3 salários mínimos pode ser um
indicativo em favor do argumento de focalizar os recursos da política nos alu-
nos de baixa renda. No entanto, para que se tenha elementos mais precisos
nessas direções, seria necessário realizar estimativas de custos e benefícios.
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Apêndice A

Tabela A.1: Teste de balanceamento por score de propensão

P. Int. N. P. p P. Parc. N. P. p P. Int. P. Parc p

Idade 26,283 26,107 0,000 26,816 26,737 0,174 26,283 26,084 0,000
Homem 0,427 0,421 0,057 0,393 0,387 0,159 0,427 0,421 0,063
Não branco 0,519 0,518 0,666 0,488 0,488 0,922 0,519 0,519 0,843
Esc. Pai 0,405 0,405 0,908 0,415 0,414 0,878 0,405 0,405 0,821
Esc. mãe 0,322 0,319 0,248 0,329 0,326 0,505 0,322 0,318 0,135
Trabalha 0,547 0,547 0,909 0,604 0,605 0,784 0,547 0,546 0,791
RF 1 0,414 0,416 0,543 0,362 0,361 0,809 0,414 0,413 0,693
RF 2 0,239 0,239 1,000 0,254 0,255 0,830 0,239 0,240 0,726
RF 3 0,122 0,124 0,174 0,209 0,208 0,817 0,122 0,125 0,092
Área 1 0,364 0,364 0,847 0,279 0,279 0,968 0,364 0,363 0,727
Área 2 0,460 0,460 0,933 0,526 0,527 0,858 0,460 0,462 0,438
IGC 3,246 3,243 0,214 3,226 3,221 0,216 3,246 3,241 0,063
Reg. 1 0,132 0,131 0,783 0,152 0,154 0,427 0,132 0,132 0,993
Reg. 2 0,525 0,535 0,001 0,490 0,495 0,249 0,525 0,532 0,018
Reg. 3 0,221 0,215 0,006 0,211 0,211 0,948 0,221 0,216 0,020
Reg. 4 0,076 0,074 0,130 0,087 0,081 0,010 0,076 0,074 0,246

Fonte: Inep (2015 a 2017).

Apêndice B

Tabela B.1: Efeito do Prouni na distribuição de notas do Enade –
QTE

Quantil
N. Prouni x

Prouni Integral

N. Prouni x

Prouni Parcial

Prouni Parcial x

Prouni Integral

0,1 8,9*** 2,9*** 6,0***
(0,116) (0,146) (0,164)

0,2 9,5*** 3,4*** 6,0***
(0,098) (0,133) (0,144)

0,3 9,9*** 3,6*** 6,3***
(0,093) (0,12) (0,134)

0,4 10,3*** 3,9*** 6,3***
(0,089) (0,121) (0,131)

0,5 10,4*** 4,0*** 6,4***
(0,091) (0,119) (0,132)

0,6 10,5*** 4,2*** 6,3***
(0,088) (0,12) (0,133)

0,7 10,4*** 4,2*** 6,2***
(0,091) (0,126) (0,139)

0,8 10,1*** 4,2*** 6,0***
(0,094) (0,13) (0,143)

0,9 9,3*** 3,7*** 5,8***
(0,107) (0,141) (0,159)

Fonte: Inep 2015-2017.
Nota: ∗∗∗ denota significância ao nível de 1%. Erro-padrão entre parênteses.
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1 Introdução

Esse trabalho busca analisar o resultado de eleições para avaliar como o mo-
delo de votação e o nível de competitividade eleitoral afetam o comporta-
mento do incumbente em termos de alocação e saliência dos gastos públicos.
Teve dois objetivos: o primeiro, verificar se ocorreu maior migração estraté-
gica de votos nos municípios que não tiveram segundo turno nas eleições mu-
nicipais de 2004 a 2016 em relação aos que não deveriam ter. Este primeiro ob-
jetivo está baseado em Fujiwara (2011) e em Chamon et al. (2017), que identi-
ficaram este efeito nas eleições de 1996 a 2008, e 1996 a 2004 respectivamente.
O período de eleições avaliado neste artigo foi de 2004 a 2016, e os resultados
também indicam alguma variação de migração estratégica maior em municí-
pios que não possuem segundo turno em relação aos que o possuem, mas de
forma mais sutil do que a literatura. O segundo objetivo foi identificar se a
diferença na competição eleitoral gerou uma alocação de recursos significa-
tivamente diferente por parte dos incumbentes em anos de eleição. Ou seja,
se o incumbente identifica que terá um cenário de competição política mais
acirrado, ele altera sua forma de alocação de gastos em uma determinada área,
visando favorecer seu posicionamento perante os eleitores? A literatura men-
ciona que o incumbente aloca recursos de forma diferente ao longo do ciclo
político, e que especificamente em anos de eleição realiza mais investimen-
tos e menos gastos correntes (Chamon et al. 2017). Os dados avaliados neste
artigo acrescentam à literatura dois anos adicionais de resultado de eleições
municipais (2012 e 2016). Ao ampliar e atualizar o repertório disponível so-
bre competição eleitoral este artigo permite uma visão sobre a mudança do
perfil em pleitos mais recentes. Outra contribuição se encontra em relacionar
a diferença de gastos do incumbente em anos eleitorais identificada por Saku-
rai (2009) ao nível da competição eleitoral. Os resultados sugerem que, em
anos de eleição, o incumbente que enfrenta maior competição política opta
por reduzir seus gastos administrativos, potencialmente menos salientes para
a população.

Este artigo está organizado em cinco seções, sendo a primeira esta intro-
dução. A segunda seção contém o referencial teórico, que revisita o sistema
eleitoral brasileiro. A terceira seção contém uma breve revisão teórica da me-
todologia, o modelo proposto e as estatísticas descritivas dos dados utilizados.
A quarta seção descreve os resultados obtidos e, na sequência, a última seção
traz conclusões sobre este resultado, as limitações do estudo e as considera-
ções finais.

2 Referencial Teórico

O referencial teórico a seguir recupera os principais pontos da literatura de
voto estratégico, saliência, ciclos políticos e finanças públicas, trazendo a evo-
lução da teoria e alguns dos testes empíricos já realizados.

A ideia central da teoria de escolha social define que, em uma decisão com
mais de duas possibilidades, o decisor pode optar por escolher conforme sua
preferência ou conforme sua estratégia. O voto estratégico se define à medida
que, sob uma mesma regra de preferências dos eleitores, sistemas distintos de
votação geram equilíbrios (resultados) eleitorais distintos. O modelo mais co-
mum de voto estratégico ocorre em eleições plurais de um único turno onde os
votos tendem a ser concentrados nos dois primeiros candidatos (M+1 candi-
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datos efetivos, sendo M o número de vagas disponíveis para serem ocupadas
pelos candidatos). Conforme eleitores identificam que seu candidato prefe-
rencial tem poucas chances de vitória, eles tendem a migrar seus votos para
seu candidato preferido entre os dois que possuam maiores chances de vitória.
Por outro lado, se a mesma eleição for em dois turnos os eleitores tendem a
votar em seu candidato preferido no primeiro turno, sendo menor o incentivo
ao voto estratégico.

A lei de Duverger e o voto estratégico têm sido extensamente testados na
literatura econômica e obtiveram resultados tanto que contrariam quanto que
corroboram com suas conclusões ao longo do tempo. A dificuldade de testar
suas hipóteses está relacionada a diferenças endógenas de regras eleitorais e
à dificuldade de controlar os resultados por outras características, observadas
ou não. Nesse sentido, as eleições brasileiras são propícias para o teste destas
hipóteses em função de seu modelo híbrido, com um ou dois turnos, conforme
o limiar de 200 mil eleitores. O modelo de eleição e regras eleitorais passa a
ser uma variável exógena do modelo, o que permite comparar as diferenças
entre os resultados eleitorais nos dois modelos de votação, abaixo e acima do
limite de 200 mil eleitores.

Fujiwara (2011) analisa os resultados das eleições municipais brasileiras de
1996-2008 comparando os resultados das eleições em um turno com as elei-
ções em dois turnos, acima e abaixo do limiar de 200 mil eleitores a partir de
uma RDD (Regression Discontinuity Design). O estudo conclui que no sistema
de votação de um único turno causa uma migração de votos do terceiro can-
didato em diante para os dois primeiros, conforme previsto pela Duverger’s
Law.

Nas referências a respeito de voto estratégico, é interessante notar que a
literatura evolui a partir da proposição de Duverger (1954), inferindo que as
regras eleitorais influenciam tanto o sistema político quanto o comportamento
dos eleitores. O eleitor tenderia, conforme esta lei e em modelo de eleição
plural, a migrar seu voto para o candidato que julga mais competitivo e que
tem maior chance de vencer a eleição e tornar seu voto útil, aproveitado. A
existência de umamaior migração de votos seria um forte incentivo para que o
candidato altere seu comportamento às vésperas da eleição, uma vez que sabe
intuitivamente que ela será mais competitiva caso tenha apenas um turno do
que caso tenha um segundo turno, e assim, sua preocupação em ser preterido
por não ser considerado um voto útil seria maior. Este incentivo faz com que
ele queira projetar ao eleitor que não será um voto desperdiçado (Wright &
Riker 1989, Ledyard 1981, Cox 1987).

Apenas a partir de Besley et al. (1988) este modelo intuitivo se torna um
modelo teórico, formalizando a lei de Duverger através de um teorema e um
conjunto de preferências, com o qual conclui, através de premissas, que os
votos do terceiro candidato em diante tenderiam a zero em uma eleição plural.

Deste ponto em diante a literatura se dividiu então em duas grandes linhas:
a primeira, testa se existe ou não o voto estratégico em diferentes contextos,
tendo por objetivo mostrar se o voto estratégico ocorre e a magnitude da mi-
gração de votos do terceiro candidato em diante, capturada em nosso modelo
pela variável lower3, explicada nas seções de dados posteriormente. Os resul-
tados obtidos na literatura são ambíguos (Besley & Case 1992, Lee et al. 2004,
Besley et al. 2005, Fujiwara 2011, Chamon et al. 2017).

A segunda linha flexibiliza algumas das premissas iniciais de Besley et al.
(1988), modelando a tomada de decisão do eleitor de forma a considerar in-
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formação para indicar que ocorre migração parcial de votos e não total. As
principais referências desta segunda linha são Myerson & Weber (1993), Cox
(1994, 1997) e Myatt (2007).

Assim, o objetivo deste artigo é contribuir com um teste empírico da com-
petição estratégica nas eleições municipais brasileiras, em um período mais
recente do que o já disponível na literatura, indicando que houve alteração
no cenário de competição em relação aos anos previamente avaliados por Fu-
jiwara (2011) e Chamon et al. (2017).

O princípio da racionalidade econômica na tomada de decisão implica que
o indivíduo escolhe de forma a maximizar seu bem-estar e que toma decisões
consistentes com base em todas as informações disponíveis. No entanto, a
psicologia aliada à economia tem contribuído para evolução dos modelos de
tomada de decisão, avaliando como indivíduos efetivamente se comportam.
Desde Kahneman & Tversky (1979), substituindo o conceito de utilidade es-
perada por uma função de valor atribuído, incorporando uma série de vieses
de decisão a partir do contexto, como por exemplo a saliência (Bordalo et al
2012).

Chetty et al. (2009) apresenta um dos principais modelos de saliência na
decisão do indivíduo, que, aplicado à análise de saliência aos ciclos políticos,
ajuda a avaliar como a gestão fiscal e outros indicadores de gestão influenciam
a percepção dos eleitores a respeito dos governantes. Estendendo esta análise
para eleições, também é possível analisar o comportamento dos governantes
ao longo dos ciclos políticos bem como os impactos dessas decisões nos resul-
tados de eleições, como testado em Cavalcante (2016), que refutou a hipótese
de que a tentativa de reeleição geraria desempenho fiscal distinto.

Chamon et al. (2017) discorrem sobre os impactos causais da competição
política nas escolhas de políticas públicas municipais e identificam que não
só há causalidade, mas também a competição política induz a mais investi-
mentos e menos gastos correntes. Além disto, a possibilidade de que o atual
prefeito se reeleja potencializa este efeito. Ao explorar a regra de descontinui-
dade no formato de eleições com mais ou menos de 200 mil eleitores, iden-
tifica barreiras de entrada menores nos municípios abaixo do limiar de 200
mil habitantes, que originam mudanças nos gastos públicos de gastos corren-
tes para investimentos, gerando percepção de enriquecimento no município.
As conclusões indicam também que os prefeitos com mandato vigente podem
fazer escolhas de políticas que afetam a competição eleitoral.1

Além disto, Sakurai (2009) descreve evidências de que entre 1992 e 2005
o ano de eleições afeta a alocação das despesas dos incumbentes, sendo as des-
pesas mais afetadas saúde e saneamento, habitação e urbanismo, assistência e
previdência e transportes.

Há evidências de que o eleitor processa toda a informação disponível a
respeito da gestão do candidato, e leva isto em consideração ao avaliar o man-
dato (Rogoff 1990, Peltzman 1990, Meneguin & Bugarin 2001). E também há
evidências de que o eleitor dá maior peso a informações recentes (Nordhaus
1975, Rogoff & Sibert 1988), considerando ponderações distintas para a rele-
vância de um fato ao momento em que ele ocorreu. Desta forma, ainda é um

1Novaes & Mattos (2010) e Videira & Mattos (2011), encontraram alteração nos gastos de
saúde realizados por incumbentes de municípios brasileiros na busca de reeleição não encontra-
dos aqui. Ver ainda Sakurai & Menezes Filho (2018) sobre comportamente oportunista e ciclos
eleitorais.
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tema em desenvolvimento na literatura, ao qual buscamos contribuir identifi-
cando se, em referência ao total dos gastos de um ano, houve maior ou menor
variação da razão de recursos endereçados a uma dada função. Entendemos
que o gasto administrativo possa ser considerado como não saliente, composto
apenas por sub funções internas à gestão do incumbente e pouco visíveis aos
eleitores em geral. Todas as demais funções avaliadas são consideradas mais
salientes aos eleitores, em referência aos gastos administrativos.

Por fim, o cenário eleitoral e das finanças municipais brasileiras esteve,
em todo o período avaliado, sob mandato federal do mesmo partido, Partido
dos Trabalhadores (PT), e não houve alteração nas regras eleitorais ou no cri-
tério de prestação de contas dos gastos ao longo do período2. É importante
ter em consideração que a Legislação Federal é aplicada de maneira uniforme
para todos os estados e municípios brasileiros. Assim, a regulamentação de
voto direto para o candidato a prefeito, bem como da forma com que as des-
pesas podem ser alocadas em um município, são definidas e aplicadas em
conformidade em toda a extensão do país, o que permite a comparabilidade
de informações entre os diversos municípios. E, adicionalmente, a legislação
brasileira prevê que, para municípios commenos de 200 mil eleitores registra-
dos, necessariamente a eleição terá apenas um turno. Para os municípios com
mais de 200 mil eleitores registrados, a existência de voto em segundo turno
está condicionada à concentração dos votos no primeiro turno: caso um dos
candidatos receba 50% mais um do total de votos válidos, a eleição se encerra
com o resultado do primeiro turno. Caso isto não ocorra, os dois mais votados
no primeiro turno disputam o segundo turno, que definirá o novo prefeito do
município, com mandato pelos quatro anos seguintes.

3 Metodologia e Análise de Dados

Como já mencionado, este artigo testa duas hipóteses diferentes para as elei-
ções de 2004 a 2016. A primeira, se a competição eleitoral é diferente em
função do modelo de votação, um turno ou dois turnos, em cidades com mais
de 200 mil eleitores ou menos. A segunda hipótese é se os diferentes modelos
eleitorais afetam o comportamento do incumbente no que tange à gestão de
despesas ao longo do mandato.

Como já mencionado, este artigo testa duas hipóteses diferentes para as
eleições de 2004 a 2016. A primeira, se a competição eleitoral é diferente em
função do modelo de votação, um turno ou dois turnos, em cidades com mais
ou menos de 200 mil eleitores. A segunda hipótese é se os diferentes modelos
eleitorais afetam o comportamento do incumbente no que tange à gestão de
despesas ao longo do mandato.

Foram utilizados dados de duas principais fontes de informação: Tribunal
Superior Eleitoral (TSE) para dados referentes as eleições municipais, e o Fin-
bra, base de dados disponível no Sistema de Informações Contábeis e Fiscais
do Setor Público Brasileiro (Siconfi), uma ferramenta da Secretaria do Tesouro
Nacional (STN), para dados relativos às despesas dos municípios; bases públi-
cas de informação em ambos os casos.

2O voto no país é obrigatório a todo cidadão brasileiro a partir de dezoito anos e facultativo
para jovens acima de 16 e abaixo de 18 anos de idade, para maiores de setenta anos e para anal-
fabetos. A todo eleitor é requerido exercer o voto em seu município de residência, e todas as
votações ocorrem em mesma data e horário em todo o país.
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Em relação aos dados eleitorais, utilizamos o resultado das eleições para
cada um dos municípios brasileiros de 2004 a 2016. Para fins comparativos
à literatura, acrescentamos posteriormente os resultados de 1996 e 2000. No
Brasil, as eleições municipais ocorrem a cada quatro anos, com a possibili-
dade de uma reeleição única de candidato na sequência de seu mandato. Não
foram consideradas as eleições suplementares, apenas as ocorridas dentro do
calendário padrão para todos os municípios.

Aos dados eleitorais, foram acrescentados os dados sobre as finanças públi-
cas anuais de todos estes municípios disponíveis no Siconfi. Foram utilizadas
as despesas empenhadas, considerando as razões entre a participação do tipo
de despesa sobre a soma das despesas totais.

Esta seção está dividida em três partes: a primeira apresenta revisão geral
sobre a metodologia de regressão em descontinuidade (RDD), a segunda apre-
senta o modelo proposto em dois estágios, seguido pela descrição dos dados
utilizados.

3.1 Regressão em descontinuidade (RDD)

Ametodologia de RDD,Regression Discontinuity Design, foi desenvolvida inici-
almente por Thistlethwaite & Campbell (1960) para comparar grupos dentre
os quais os pesquisadores não poderiam designar grupos aleatórios de con-
trole e tratamento aos objetos de estudo. Partindo da prerrogativa de um
tratamento binário aplicado a uma amostra (Imbens & Lemieux 2008), a inter-
pretação de descontinuidade evidencia o efeito causal do tratamento. Neste
artigo, conforme descrito em Fujiwara (2011), a legislação federal sobre o li-
miar de 200 mil eleitores cria a possibilidade de utilizar uma regressão em
descontinuidade (tratada pelo acrônimo, em inglês, RDD – Regression Discon-
tinuity Design) com limite sharp. Por ser uma regra eleitoral exógena a outras
características do município, que não o número de eleitores, é, por definição,
uma variável instrumental válida para avaliar o comportamento das demais
variáveis.

Os dados foram compilados em painel, de forma a controlar as característi-
cas intrínsecas e não observáveis de cada município ao longo do tempo. Cada
município é tratado individualmente e avaliado como observação única em
cada um dos anos considerados.

É importante notar que, apesar da disponibilidade de grande número de
observações de resultados de eleições, seus resultados e demais dados a res-
peito do perfil de cada município, o desenho do limite e do espaço amostral
a ser utilizado e das condições de comparação reduzem o número de observa-
ções utilizadas efetivamente.

Toda a base de dados, logo todas as tabelas e análises descritivas que serão
apresentadas, consideram municípios que tiveram mais de dois candidatos
registrados no primeiro turno na eleição municipal. Este filtro é aplicado aos
anos subsequentes à eleição, e, portanto, reduz o número total de municípios
e observações anuais de cerca de 5.500 para os 2.570 apresentados na Tabela
4.

Os intervalos consideram o espaço [h-x; x+h], sendo o x fixo em 200 mil
eleitores a referência sharp e os espaços h considerados como intervalos com
alta significância na diferença de competitividade acima e abaixo do limiar.
Conforme os resultados que serão apresentados na seção três, foi feita a opção
de trabalhar com intervalos de 90 e 100 mil eleitores adicionais à referência.
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3.2 Modelo proposto

O modelo completo proposto parte da avaliação da descontinuidade segundo
o modelo quadrático de Imbens & Lemieux (2008):

Competiçãoi = α + β1ddistancia + β2(200.000− eleitores)
2

+ β3controle+ β4danos + εi (1)

Nesta equação a variável competição contempla uma das três variáveis
de interesse possíveis, lower3, lower4, SF-ratio, detalhados posteriormente na
seção Variáveis de interesse – medidas de competição política. A variável
ddistancia assume as seguintes possibilidades:

D_90k: Variável dummy igual a 1 caso o número de eleitores registrados no
município esteja no intervalo de (200mil;290mil] e igual a zero caso o número
de eleitores registrado esteja no intervalo de [110mil;200mil). O número de
observações (municípios) acima e abaixo do limiar em cada um dos anos de
eleições está representado no gráfico abaixo. Somados, representam o total da
amostra avaliada.

Figura 1: Número de observações d_90k
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Fonte: elaborado por autores

D_100k: Variável dummy igual a 1 caso o número de eleitores registrados
no município esteja no intervalo de (200mil;100mil] e igual a zero caso o nú-
mero de eleitores registrado esteja no intervalo de [200mil;300mil). Assim
como o gráfico anterior, o gráfico abaixo representa o número de observações
acima e abaixo do limiar em cada um dos anos avaliados, e, ao final, a somató-
ria de todos os anos, que compõe o numero total de observações.

Dessa forma, o parâmetro de interesse β1 apresenta o efeito do tratamento
sobre o grupo de controle referente ao tamanho da sub-amostra avaliada3. A
primeira sub-amostra é constituída de municípios que possuíram, no ano da
eleição considerada, até 90 mil eleitores acima ou abaixo do limiar de 200 mil
eleitores que caracteriza o cut-point, tratando sempre os municípios abaixo do
limiar como grupo de controle e os situados acima do limiar como grupo de
tratamento4. Foram escolhidos os intervalos com maior representatividade.

3É imprescindível lembrar que nos intervalos considerados as amostras são desbalanceadas,
tendo mais municípios abaixo do limiar de 200 mil eleitores do que acima. Quanto maior o
intervalo considerado, maior o desbalanceamento da amostra.

4Mais grupos foram testados e estão à disposição caso solicitados.
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Figura 2: Número de observações d_100k
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Fonte: elaborado por autores

Usa-se a forma quadrática neste modelo, necessária para os resultados ob-
tidos5, e o parâmetro β2 indica o coeficiente referente ao peso desta distância
quadrática, A variável de distância do limiar funciona como suavização do
RDD na amostra desbalanceada. O parâmetro β3 indica o coeficiente refe-
rente aos controles, que serão explicados na seção específica, e o parâmetro
β4 indica os coeficientes das dummies referentes aos anos em que as eleições
ocorreram. ε é um ruído branco.

É esperado que o limiar de 200 mil eleitores não esteja correlacionado com
o erro, mas esteja positivamente correlacionado com a competição eleitoral.
A validação desta hipótese sobre a competitividade busca identificar se há
migração de votos conforme o modelo.

O segundo estágio utilizado abaixo descrito explica se os gastos realizados
por incumbentes também se comportam de maneira distinta, dado o contexto
de eleições em formatos diferentes:

ϕi = δ + µ1ddistncia +µ2(eleitores− 200.000)
2

+ µ3controles+µ4danos + εi (2)

Sendo ϕ :
ϕrzadm : Razão entre as despesas administrativas e as despesas totais
ϕrzeducm : Razão entre as despesas em educação e as despesas totais
ϕrzsau : Razão entre as despesas em saúde e as despesas totais
ϕrzmaiores : Razão entre a somatória das principais despesas (administrati-

vas, educação, saúde, saneamento, transporte, urbanismo e assistência social)
e as despesas totais.

Nesta regressão o município i foi considerado como grupo de tratamento
caso estivesse abaixo do limiar de 200 mil eleitores registrados e no grupo de
controle foram considerados os municípios acima deste limiar. T representou
o ano considerado para o painel.

O filtro de anos de eleição considera anos de 2004, 2008, 2012 e 2016.
O δ inicial representa uma constante e ε é um ruído branco. As estima-

tivas foram feitas usando um painel com efeitos aleatórios, de forma que a

5A forma linear prejudica bastante os resultados. Demais formatos desta função de suavi-
zação apresentam o mesmo resultado qualitativo. Resultado disponível quando solicitado aos
autores.
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estrutura de resíduos capture o fato de o município aparecer mais de uma vez
na regressão empilhada dos anos.

O parâmetro de interesse µ1 apresenta o efeito do tratamento sobre o grupo
de controle referente ao tamanho da sub-amostra avaliada, e utiliza asmesmas
sub-amostras definidas no primeiro estágio. O parâmetro µ2 se refere à distân-
cia quadrática da referência do limiar ao número de eleitores do município.

Por fim, o parâmetro µ3 se refere ao coeficiente atribuído às variáveis de
controle que porventura tenham sido utilizadas para aquele intervalo amos-
tral. Quando utilizadas serão especificamente descritas nos resultados. Todos
resultados apresentados consideram inclusos as dummies referentes ao ano
dos dados e o coeficiente µ4 com o peso atribuído a estas dummies.

As variáveis utilizadas serão apresentadas a seguir, abertas entre variáveis
de interesse da equação 1, medidas de competição política, variáveis de inte-
resse da equação 2, finanças municipais e variáveis de controle.

Variáveis de interesse – medidas de competição política

Lower3: participação de votos do terceiro candidato mais votado em diante no
primeiro turno sobre os votos totais do primeiro turno.

Entre os grupos na tabela que segue podemos observar que a mediana da
concentração dos votos nos candidatos lower3 oscila consideravelmente entre
os anos de eleição. (Coluna p50). Ao observar todos os municípios abaixo do
limiar, no segundo bloco de dados (Entre 100 e 200k eleitores) podemos notar
nesta coluna que de 2004 para 2008 a mediana passa de 0,177 para 0,111, com
desvio padrão (coluna sd) que se altera de 0,114 para 0,113. Ou seja, enquanto
a mediana mostra uma concentração 37,3% menor, o desvio padrão se reduz
em 0,9%. De 2008 para 2012 esta mediana de concentração passa de 0,111
para 0,114, aumentando 2,8% e aumentando 77,3% no período final, de 2012
para 2016. Ou seja: notamos que no período completo a concentração teve um
aumento de 14,2%, mas ao visualizar este efeito ano a ano os dados sugerem
que não foi um aumento progressivo na concentração, e sim uma oscilação no
período. Ao fazer a mesma análise para os municípios acima do limiar (Entre
200 e 300k eleitores) o movimento é diferente: no primeiro ano a queda da
concentração de votos de 2004 para 2008 é mais suave, cerca de 23,3%. No
período seguinte há aumento de 21,5%, e entre 2012 e 2016 o aumento é de
8,3%. No total dos períodos observamos um aumento da concentração nos
candidatos lower3 de 0,9%.

Em uma visão comparativa destes dois blocos, é importante ressaltar que
tiveram resultados próximos em 2008, mas bastante diversos nos anos de
2004, 2012 e 2016.

Por fim, um ponto a observar é que, por estar considerando apenas elei-
ções que contaram commais de dois candidatos, a presença de um mínimo de
zero no Lower3 indica que houve pelo menos uma situação em que, nos gru-
pos e anos indicados, mais de dois candidatos se registraram e um deles não
recebeu nenhum voto, o que pode indicar uma impugnação de candidatura
após o registro, ou, no limite, uma migração completa de votos para os dois
principais candidatos.

Lower4: participação de votos do quarto candidato mais votado em diante
no primeiro turno sobre os votos totais do primeiro turno.

Esta variável já mostra os efeitos mistos de uma menor concentração de
votos do quarto candidato em diante somada ao fato de que, como pode ser
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Tabela 1: Competição política: Lower3

Variáveis de competição política: Lower3
Intervalo Período min mean sd p50 max N

< 200k eleitores 2004 0,000138 0,152 0,119 0,131 0,571 2803
< 200k eleitores 2008 0,000440 0,148 0,122 0,121 0,573 2453
< 200k eleitores 2012 0 0,131 0,116 0,099 0,528 2491
< 200k eleitores 2016 0 0,137 0,118 0,112 0,617 2704

< 200k eleitores Total 0 0,142 0,119 0,115 0,617 10451
Entre 100 e 200k eleitores 2004 0,004645 0,185 0,114 0,177 0,427 77
Entre 100 e 200k eleitores 2008 0,002213 0,149 0,113 0,111 0,489 79
Entre 100 e 200k eleitores 2012 0 0,141 0,112 0,114 0,420 98
Entre 100 e 200k eleitores 2016 0,013714 0,209 0,131 0,202 0,497 98

Entre 100 e 200k eleitores Total 0 0,171 0,121 0,155 0,497 352
Entre 200 e 200k eleitores 2004 0,017748 0,204 0,124 0,207 0,469 28
Entre 200 e 200k eleitores 2008 0,007760 0,171 0,119 0,159 0,404 32
Entre 200 e 200k eleitores 2012 0 0,203 0,146 0,193 0,562 36
Entre 200 e 200k eleitores 2016 0,021408 0,222 0,116 0,209 0,485 43

Entre 200 e 300k eleitores Total 0 0,202 0,127 0,201 0,562 139
> 200k eleitores 2004 0,007436 0,220 0,122 0,213 0,511 67
> 200k eleitores 2008 0,007760 0,183 0,123 0,160 0,458 75
> 200k eleitores 2012 0 0,221 0,132 0,231 0,562 83
> 200k eleitores 2016 0,021408 0,258 0,125 0,246 0,593 92

> 200k eleitores Total 0 0,223 0,128 0,225 0,593 317

Fonte: TSE (2016). Elaborado pelos autores.

notado nos mínimos, não houve ano em que todos os municípios tiverammais
de três candidatos registrados e com votos válidos. Ao contrário da variável
lower3, em lower4 os dados sugerem que, entre 100 e 200 mil eleitores, a me-
diana se reduziu nos dois primeiros períodos e aumentou consideravelmente
entre os períodos seguintes, saindo de 0,03 para 0,011, 0,013 e 0,059 respecti-
vamente. Entre 2012 e 2016, no entanto, cabe observar que também ocorreu
um aumento significativo do desvio padrão desta amostra, que saiu de 0,060
em 2004 para 0,085 em 2016.

Tabela 2: Competição política: Lower4

Variáveis de competição política: Lower4
Intervalo Período min mean sd p50 max N

< 200k eleitores 2004 0 0,026 0,055 0,000 0,417 2803
< 200k eleitores 2008 0 0,021 0,049 0,000 0,440 2453
< 200k eleitores 2012 0 0,019 0,047 0,000 0,346 2491
< 200k eleitores 2016 0 0,027 0,057 0,000 0,458 2704

< 200k eleitores Total 0 0,024 0,052 0,000 0,458 10451
Entre 100 e 200k eleitores 2004 0 0,050 0,059 0,030 0,205 77
Entre 100 e 200k eleitores 2008 0 0,032 0,053 0,011 0,273 79
Entre 100 e 200k eleitores 2012 0 0,036 0,053 0,013 0,209 98
Entre 100 e 200k eleitores 2016 0 0,081 0,085 0,059 0,328 98

Entre 100 e 200k eleitores Total 0 0,051 0,067 0,017 0,328 352
Entre 200 e 300k eleitores 2004 0 0,077 0,079 0,036 0,255 28
Entre 200 e 300k eleitores 2008 0 0,054 0,057 0,026 0,169 32
Entre 200 e 300k eleitores 2012 0 0,082 0,090 0,042 0,384 36
Entre 200 e 300k eleitores 2016 0 0,097 0,080 0,083 0,333 43

Entre 200 e 300k eleitores Total 0 0,079 0,079 0,053 0,384 139
> 200k eleitores 2004 0 0,088 0,075 0,069 0,319 67
> 200k eleitores 2008 0 0,066 0,066 0,040 0,277 75
> 200k eleitores 2012 0 0,091 0,082 0,067 0,384 83
> 200k eleitores 2016 0 0,120 0,091 0,107 0,430 92

> 200k eleitores Total 0 0,093 0,082 0,072 0,430 317

Fonte: TSE (2016). Elaborado pelos autores.
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SF-Ratio (Second First Looser Ratio): considera a razão de participação de
votos do segundo candidato mais votado e não eleito no primeiro turno sobre
a participação de votos do candidato mais votado e não eleito no primeiro
turno.

Tabela 3: Competição política: SF-Ratio

Variáveis de competição política: SF-Ratio
Intervalo Período min mean sd p50 max N

< 200k eleitores 2004 0,000 0,394 0,313 0,318 1,000 2803
< 200k eleitores 2008 0,001 0,401 0,333 0,327 1,000 2453
< 200k eleitores 2012 0,000 0,354 0,318 0,253 1,000 2486
< 200k eleitores 2016 0,000 0,361 0,311 0,283 1,000 2698

< 200k eleitores Total 0,000 0,378 0,319 0,294 1,000 10440
Entre 100 e 200k eleitores 2004 0,010 0,451 0,294 0,390 0,962 72
Entre 100 e 200k eleitores 2008 0,006 0,395 0,300 0,284 1,000 79
Entre 100 e 200k eleitores 2012 0,000 0,371 0,313 0,257 0,991 97
Entre 100 e 200k eleitores 2016 0,028 0,491 0,294 0,512 0,971 98

Entre 100 e 200k eleitores Total 0,000 0,427 0,304 0,374 1,000 233
Entre 200 e 300k eleitores 2004 0,058 0,441 0,278 0,421 0,985 28
Entre 200 e 300k eleitores 2008 0,028 0,4455 0,322 0,446 0,988 32
Entre 200 e 300k eleitores 2012 0,000 0,473 0,329 0,459 0,991 36
Entre 200 e 300k eleitores 2016 0,061 0,499 0,265 0,464 0,918 43

Entre 200 e 300k eleitores Total 0,000 0,470 0,296 0,459 0,991 139
> 200k eleitores 2004 0,032 0,468 0,280 0,433 0,988 67
> 200k eleitores 2008 0,021 0,471 0,310 0,474 0,995 75
> 200k eleitores 2012 0,000 0,497 0,310 0,486 0,991 83
> 200k eleitores 2016 0,061 0,570 0,266 0,586 0,977 92

> 200k eleitores Total 0,000 0,506 0,293 0,502 0,995 317

Fonte: TSE (2016). Elaborado pelos autores.

Variáveis dependentes – finanças municipais

As variáveis dependentes utilizadas na equação 2 para avaliar a diferença na
alocação dos gastos dos municípios são definidas conforme abaixo:

Razão conta de interesse / despesas totais: razão em pontos percentuais de
representatividade da conta de interesse sobre as despesas totais, conforme
dados Finbra e elaboração dos autores. As despesas foram consideradas em
termos reais, deflacionado pelo IPCA em R$ (100=2016).

As variáveis apresentadas6 neste artigo são três: educação e saúde, que
consideramos salientes em relação ao gasto total, e gastos administrativos, que
consideramos não saliente em relação ao gasto total.

Variáveis de controle

As mesmas variáveis de controle foram utilizadas na equação 1 e equação 2,
com o objetivo de corrigir qualquer diferença entre os perfis das amostras
utilizadas. Passemos, portanto, à descrição das variáveis utilizadas.

Receita: receita do município, em termos reais, deflacionado pelo IPCA em
R$ (100=2016), disponível anualmente, fonte Finbra. Abertura entre Receita
orçamentária, recorrentes, tributária, transferências correntes, patrimonial e
de capital.

6Adicionalmente foram testadas despesas de assistência social, saneamento, transporte, urba-
nismo e a razão percentual da somatória destas sete principais despesas, ver Teixeira (2018) para
detalhes.
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Tabela 4: Variáveis de controle: Receita

Receitas Correntes
Ano 2002 2016 Variação

Intervalo mean sd p50 N mean sd p50 N Cresc. Média Cresc. Mediana
Menor que 200k eleitores 43.104 75.187 19.535 2.418 93.922 141.178 46.323 2.575 1,179 1,371

d_100k = 0 316.699 156.609 277.577 77 581.167 261.142 524.517 98 0,835 0,890
d_90k = 0 326.007 153.181 286.833 65 611.200 267.449 556.159 84 0,875 0,939

Maior que 200k eleitores 1.709.771 3.354.957 894.901 60 2.521.107 5.313.411 1.312.764 92 0,475 0,467
d_90k = 1 568.387 250.748 529.195 21 948.906 413.410 840.983 39 0,669 0,589
d_100k = 1 570.727 252.418 529.195 23 987.032 438.411 857.966 43 0,729 0,621

Total 83.459 582.473 19.991 2.478 177.649 1.085.909 48.367 2.667 1,129 1,419
* em milhares de reais, atualizado pelo IPCA.
Fonte: elaborado pelos autores.
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Com estes dados também foi construída a razão de receita tributária so-
bre a receita tributária somada às receitas oriundas de transferências corren-
tes (razão trib/transf+trib), que indica quão auto-suficientes os municípios são,
conforme abaixo. Quanto maior for a representatividade da receita tributária,
mais o município se mostra capaz de financiar seus próprios gastos. Quanto
menor a representatividade, mais dependente de repasses estaduais e federais
é o município.

Figura 3: Descontinuidade: razão trib / (trib + transf)
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Fonte: elaborado por autores

Renda: PIB do município em termos reais, deflacionado pelo IPCA em R$
(100=2016), disponíveis anualmente, fonte Finbra. Dados do PIB 2016 por
município ainda não haviam sido publicados e foi aplicado o mesmo cresci-
mento do PIB do município entre 2014 e 2015 sobre o ano de 2015, simulando
o ano de 2016.

População: conforme dados disponíveis na PNAD, disponibilizados anual-
mente entre 2002 e 2016.

PIB per capita: Dados disponíveis supra-citados de PIB por população, em
logaritmo. Como é possível notar, há diferença significativa entre o PIB per
capita dos municípios acima e abaixo do limiar se considerarmos a somatória
de todos os anos. Nos anos de eleição especificamente há significância a 10%
na amostra d_100k.

Eleitores registrados: Número absoluto de eleitores registrados, disponível
por município para todos os anos pares, registrados para eleições municipais
ou federais, com datas entre 2002 e 2016. Reproduzido para os anos posterio-
res à eleição para anos em que os dados não são auferidos. Fonte: TSE.

Índice Gini: disponível por município, com datas de 1991, 2000 e 2010.
Este indicador foi reproduzido para os anos posteriores ao Censo em que fo-
ram mensurados. Como é possível notar, não há diferença significativa no
índice Gini entre os municípios acima e abaixo do limiar de 200 mil eleitores.

Educação: número de estabelecimentos de ensino de cada município. En-
tre 2002 e 2009 esta informação está disponível apenas por Estado, e foi distri-
buída pela proporção da abertura entre municípios disponível de 2010 a 2016.
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Tabela 5: Variáveis de controle: População

População
Ano 2002 2016 Variação

Intervalo mean sd p50 N mean sd p50 N Cresc. Média Cresc. Mediana
Menor que 200k eleitores 31.188 45.205 15.622 2.509 34.012 44.386 18.671 2.704 0,091 0,195

d_100k = 0 224.633 54.548 216.542 80 206.603 45.419 206.178 98 −0,080 −0,048
d_90k = 0 235.325 52.448 224.584 67 214.865 42.470 210.786 84 −0,087 −0,061

Maior que 200k eleitores 954.933 1.547.889 517.551 61 843.724 1.422.280 471.226 92 −0,116 −0,090
d_90k = 1 352.232 37.788 357.417 21 345.015 54.685 342.873 39 −0,020 −0,041
d_100k = 1 362.924 50.940 360.601 23 354.939 62.022 347.088 43 −0,022 −0,037

Total 53.114 278.808 16.268 2.570 60.655 297.720 19.472 2.796 0,142 0,197
Fonte: elaborado pelos autores.
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Figura 4: Descontinuidade: média PIB per capita
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Fonte: elaborado por autores

Fonte: elaborado pelos autores.

Figura 5: Descontinuidade: índice Gini
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Fonte: elaborado por autores

Fonte: elaborado pelos autores.
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Tabela 6: Variáveis de controle: número de eleitores registrados

Eleitores
Ano 2002 2016 Variação

Intervalo mean sd p50 N mean sd p50 N Cresc. Média Cresc. Mediana
Menor que 200k eleitores 20.185 27.623 10.585 2.509 24.075 29.787 13.599 2.704 0,193 0,285

d_100k = 0 138.851 27.894 131.945 80 140.186 25.780 141.097 98 0,010 0,069
d_90k = 0 145.489 25.581 135.516 67 146.175 22.829 145.508 84 0,005 0,074

Maior que 200k eleitores 632.462 1.073.570 335.023 61 591.046 1.051.545 316.440 92 −0,065 −0,055
d_90k = 1 232.649 21.088 231.793 21 237.280 26.307 230.598 39 0,020 −0,005
d_100k = 1 237.886 26.568 233.231 23 242.461 29.912 232.829 43 0,019 −0,002

Total 34.718 190.666 10.911 2.570 42.730 217.007 14.236 2.796 0,231 0,305
Fonte: elaborado pelos autores.
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Dado anual, fonte Censo Escolar. Há diferença significativa entre o número de
estabelecimentos de ensino acima e abaixo do limiar, conforme tabela abaixo
e gráfico de descontinuidade disponível na sequência.

Figura 6: Descontinuidade: educação
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Fonte: elaborado por autores

Fonte: elaborado pelos autores.

Internações: por município, entre 2002 e 2016, dado anual, fonte Datasus.

Figura 7: Descontinuidade: internações

0,2

5000,2

10000,2

15000,2

20000,2

25000,2

30000,2

35000,2

40000,2

100.000 120.000 140.000 160.000 180.000 200.000 220.000 240.000 260.000 280.000 300.000

M
éd
ia
 d
o
 n
ú
m
er
o
 d
e 
in
te
rn

a
ç�

es
 p
o
r 
te
si
d

ê n
ci
a

-
a
n
o
s 
d
e 
el
ei
ç �

es

N úm ero de eleitores no m unicípio
Fonte: elaborado por autores

Fonte: elaborado pelos autores.

Razão eleitores registrados / população (registration rate): Razão entre nú-
mero absoluto de eleitores registrados e população do município, elaborado
pelos autores com base nos dados coletados, conforme mencionado acima.

Votos: resultantes dos votos atribuídos a todos os candidatos registrados.
Fonte TSE. Avaliados em números absolutos e em razão de distribuição por
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Tabela 7: Variáveis de controle: eleitores/população

Percentual de eleitores registrados sobre população
Ano 2002 2016 Variação

Intervalo mean sd p50 N mean sd p50 N Cresc. Média Cresc. Mediana
Menor que 200k eleitores 0,692 0,104 0,694 2496 0,764 0,118 0,757 5476 0,104 0,090

d_100k = 0 0,628 0,078 0,637 80 0,687 0,072 0,690 64 0,094 0,083
d_90k = 0 0,628 0,079 0,637 67 0,688 0,069 0,688 34 0,096 0,080

Maior que 200k eleitores 0,655 0,061 0,657 61 0,693 0,063 0,686 34 0,057 0,043
d_90k = 1 0,663 0,045 0,662 21 0,695 0,069 0,678 34 0,048 0,024
d_100k = 1 0,659 0,046 0,662 23 0,691 0,069 0,678 92 0,049 0,024

Total 0,691 0,103 0,693 2557 0,762 0,117 0,754 5568 0,102 0,088
Fonte: elaborado pelos autores
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candidato.
Razão Votos / eleitores (turnout rate): Razão entre número absoluto de vo-

tos no primeiro turno e o número de eleitores registados, elaborado pelos au-
tores com base nos dados coletados conforme mencionado acima.

Figura 8: Descontinuidade: turnout rate
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Fonte: elaborado por autores

Dummy_Ano_Eleição: identificando como 1 qual dos anos em que ocorre-
ram eleições municipais (2004, 2008, 2012, 2016).

Na metodologia de painel, dos 2.570 municípios de 2002 são utilizados
103 municípios (podendo este número ser um pouco maior ou menor, con-
forme alterações no número de eleitores registrados), sendo 23 acima do li-
miar de 200 mil eleitores e 80 abaixo do limiar. Em 2016 este número passa
a um total de 141, sendo 43 acima e 98 abaixo do limiar. O intervalo abaixo
de 200 mil representou 13,16% da população em 2002 e 11,94% em 2016. Já
o intervalo acima representou 6,11% e 8,99%. Ou seja: enquanto os municí-
pios abaixo do limiar tiveram um crescimento populacional, neste intervalo,
de 12,68%, os que estão acima do limiar cresceram 82,75%.

O Brasil é um país de grande extensão territorial que está dividido em
5.570 municípios (IBGE, 2018). Conforme o CENSO 2010, possui 190,8 mi-
lhões de habitantes, dos quais cerca de 76% estão aptos a votar.

Entre os anos de 2002 e 2016 percebe-se um aumento significativo das
receitas dos municípios brasileiros, já considerada a correção por IPCA. Com
amesma correção, nota-se que este aumento é acompanhado por um aumento
nas despesas, indicando que, no panorama geral, o movimento de ambas foi
semelhante.

A Constituição Federal Brasileira normatiza como as despesas devem ser
orçadas e acompanhadas segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal dos mu-
nicípios. Para saúde e educação, as despesas mais significativas do período
avaliado, a CF determina mínimos de alocação de recursos vinte e cinco por
cento (25%) e quinze por cento (15%) da receita de arrecadação, respectiva-
mente. Para as demais despesas relevantes não foram identificados mínimos
de alocação determinados pela Constituição. Ainda que não haja mínimo es-
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tabelecido para os gastos em saneamento, estes gastos têm impacto relevante
nos indicadores de saúde pública (Pinto &Mattos 2011) e até 2001 foram com-
putados somados aos gastos de saúde.

Figura 9: Orçamento anual dos municípios: receitas e despesas

Fonte: Finbra, elaborado pelos autores.

Ao observar o perfil dos gastos totais avaliados, nota-se a diferença entre
a relevância das contas, como esperado. Somadas, as cinco principais contas
(saúde, educação, administração, urbanismo e previdência) representam cerca
de 80% das despesas totais de 2016, com destaque para as despesas de saúde
e educação, com cerca de 52% de representatividade, resultantes das regras
de alocação mínima de gastos nestas funções.

Os dados também sugerem que o crescimento no número de eleitores regis-
trados foi maior nos municípios abaixo do limiar: ao observar o grupo d_100k
= 0, notamos que a razão de eleitores por habitantes saiu de 0,618 em 2002
para 0,679 em 2016, um aumento de 9,87%. Já no grupo d_100k = 1 saímos
de 0,655 para 0,683, um aumento de 4,27%. A média total dos municípios
considerados foi de 7,64% de crescimento.7

A tabela subsequente traz a representatividade de despesas municipais
conforme o perfil de número de eleitores do município. Ao observarmos o
perfil das finanças destes municípios já há indícios de algumas disparidades
entre os que se encontram acima e abaixo do limiar. Ao considerar d_100k =
0, os 80 municípios foram responsáveis por 11,79% das receitas correntes dos
municípios em 2002 e 12,02% em 2016. Em d_100k = 1, temos respectiva-
mente 6,34% em 2002 e 8,95% em 2016. Ou seja, vemos aqui um crescimento
maior no volume de receitas dos municípios acima do limiar.

Ao observarmos a variação dos gastos há indícios de movimento parecido:
11,8% em 2002 e 11,6% em 2016 em d_100k = 0, e 6,08% em 2002 e 8,79%
em 2016 em d_100k = 1.

7Este trabalho considerou dentre os dez maiores grupos de despesas (94% da despesa total),
três grupos para concentrar as análises: educação, saúde e administração, o que representa 63%
do total de despesas. Os resultados acerca das demais despesas podem ser encontrados em Tei-
xeira (2018).



C
om

petição
política

e
a
resposta

fiscal
565

Tabela 8: Perfil da população brasileira em 2002 e 2016

Perfil da População Brasileira
Número de municípios Habitantes* Eleitores* Eleitores/ Habitantes Votos 1º turno* Var. Eleit/Hab.

Intervalo 2002 2016 2002 2016 2002 2016 2002 2016 2004 2016
Menor que 200k eleitores 2509 2704 78,25 91,97 50,65 65,10 0,647 0,708 37,99 47,83 9%

d_100k = 0 80 98 17,97 20,25 11,11 13,74 0,618 0,679 8,21 9,62 10%
d_90k = 0 67 84 15,77 18,05 9,75 12,28 0,618 0,680 7,21 8,63 10%

Maior que 200k eleitores 61 92 58,25 77,62 38,58 54,38 0,662 0,701 28,29 37,02 6%
d_90k = 1 21 39 7,40 13,46 4,89 9,25 0,661 0,688 3,65 6,55 4%
d_100k = 1 23 43 8,35 15,26 5,47 10,43 0,655 0,683 4,09 7,41 4%

Total 2570 2796 136,50 169,59 89,23 119,47 0,654 0,704 66,28 84,85 8%
* Em milhões
Fonte: Dados provenientes de TSE (2016) e IBGE (2010), elaborado pelos autores.
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Já ao observarmos a mediana da razão entre a origem das receitas do mu-
nicípio, considerando receitas tributárias sobre a soma de receitas tributárias
e transferências, é possível notar um aumento de 4,3% na representatividade
das receitas tributárias em d_100k = 0 no período, enquanto em d_100k = 1
esta relação é quase inversa: a representatividade das receitas tributárias caiu
-4,11% no grupo.

Também podemos notar que, ao observar a razão entre os maiores gastos e
os gastos totais, há uma variação muito pequena em d_100k = 0, de 0,839 em
2002 para 0,834 em 2016. Já em d_100k = 1 esta razão também se reduz, de
0,814 para 0,804.

4 Resultados

Os dados sugerem que existe competição política mais intensa nos municípios
que possuem segundo turno do que naqueles que não o possuem, conforme
esperado. No entanto, o efeito obtido não é tão relevante quanto o apontado
pela literatura.

Apresentamos um teste adicional, acrescentando os resultados das eleições
de 1996 e 2000 conforme a literatura descreve. É interessante notar que os
resultados destas duas eleições apontam para uma migração tão significativa
que faz com que a migração total de votos passe a ser significativa como os
resultados descritos na literatura. Ou seja, a diferença entre a competição
política sofreu alteração ao longo dos períodos avaliados.

Uma vez identificada a maior competição busca-se investigar o pressu-
posto de que os gastos seriam diferentes entre municípios acima e abaixo do
limiar populacional da competição. Os dados das razões de gastos apontam
que os municípios que possuem segundo turno tiveram um gasto significati-
vamente menor em despesas administrativas e nos principais gastos como um
todo.

4.1 Resultados de competição política

Conforme a literatura que avalia a existência de competição política, foram
utilizadas três medidas diferentes para avaliar o nível de competição eleitoral
entre os municípios acima e abaixo do limiar de 200 mil eleitores, sendo elas:
Lower3, Lower4, SF-ratio.

Todos os gráficos na sequência foram construídos utilizando o mesmo ra-
cional. Cada ponto no gráfico representa a média dos mesmos conjuntos de
municípios para a variável de competição apresentada. Para exemplificar, con-
sideremos o primeiro ponto à esquerda do gráfico abaixo: ele representa mu-
nicípios com [100.000;110.000] eleitores registrados e a média de votos dire-
cionados ao terceiro candidato mais votado em diante neste grupo de municí-
pios8.

A primeiramedida avaliada foi, conformeDuverger (1954), Fujiwara (2011),
e Chamon et al. (2017), a concentração de votos do terceiro candidato mais vo-
tado em diante (Lower3).

8As linhas de tendência polinomiais de grau 2 são funções quadráticas acrescentadas para
melhor visualização da tendência destes dados. Os intervalos entre os pontos plotados foram
definidos a cada 10 mil eleitores e representam os resultados de todas as eleições do período
considerado (2004, 2008, 2012 e 2016).
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Tabela 9: Perfil das Finanças nos municípios brasileiros

Perfil das Finanças dos municípios brasileiros
Número de
municípios Receita Corrente* Gastos*

Mediana de Razão
Trib/ (Trib+Transf) Maiores Gastos*

Razão Maiores
Gastos/ Gastos Totais

Intervalo 2002 2016 2002 2016 2002 2016 2002 2016 2002 2016 2002 2016
Menor que 200k eleitores 2509 2704 104,23 241,85 101,90 219,18 0,048 0,060 86,44 186,40 0,848 0,850

d_100k = 0 80 98 24,39 56,95 24,20 52,23 0,182 0,190 20,31 43,58 0,839 0,834
d_90k = 0 67 84 21,19 51,34 21,07 47,08 0,189 0,202 17,78 39,21 0,844 0,833

Maior que 200k eleitores 61 92 102,59 231,94 101,79 230,23 0,276 0,277 75,67 172,00 0,743 0,747
d_90k = 1 21 39 11,94 37,01 11,32 34,32 0,271 0,244 9,15 27,66 0,809 0,806
d_100k = 1 23 43 13,13 42,44 12,40 39,54 0,267 0,256 10,10 31,81 0,814 0,804

Total 2570 2796 206,81 473,79 203,68 449,41 0,049 0,063 162,11 358,39 0,796 0,797
* Em milhões, corrigido pelo IPCA
Fonte: Dados provenientes de TSE (2016), FINBRA (2019) e IBGE (2010), elaborado pelos autores.
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Figura 10: Descontinuidade: concentração de votos lower3
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Fonte: TSE, elaborado pelos autores.

A segunda medida avaliada foi a concentração de votos do quarto candi-
dato mais votado em diante (Lower4).

Figura 11: Descontinuidade: concentração de votos lower4
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Fonte: TSE, elaborado pelos autores.

A terceira medida avaliada utilizada para assegurar a descontinuidade na
competição eleitoral entre estes municípios foi a avaliação SF-Ratio, conforme
Cox (1994, 1997), também considerada em Myatt (2007).

É importante ressaltar que, apesar da existência de descontinuidade apa-
rente nas estatísticas de resultado das eleições, não parece haver descontinui-
dade em relação ao nível de comparecimento de eleitores nos distintos mode-
los de votação.

Já a média de eleitores registrados por município, diferentemente do que
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Figura 12: Descontinuidade: SF-Ratio
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Fonte: TSE, elaborado pelos autores.

Figura 13: Descontinuidade: média de comparecimento às urnas con-
forme intervalos

0,2

0,7

1,2

1,7

2,2

2,7

3,2

3,7

4,2

100.000 120.000 140.000 160.000 180.000 200.000 220.000 240.000 260.000 280.000 300.000

M
éd
ia
 d
o
 c
o
m
p
a
re
ci
m
en
to
 à

s 
u
rn
a
s

N úm ero de eleitores no m unicípio

Fonte: elaborado pelos autores.
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a literatura sugere, sugere indícios de descontinuidade no limiar de 200 mil.
Utilizamos este controle nas regressões a seguir. No entanto, como no Brasil o
voto é compulsório, a descontinuidade na média de eleitores registrados pode
indicar apenas que o perfil populacional, conforme as faixas etárias e o ama-
durecimento da população, gerou esta descontinuidade, sendo ela exógena ao
perfil da competitividade da eleição e endógena ao perfil da população em si.

Figura 14: Descontinuidade: média de eleitores registrados por municí-
pio

0,6

0,62

0,64

0,66

0,68

0,7

0,72

0,74

100.000 120.000 140.000 160.000 180.000 200.000 220.000 240.000 260.000 280.000 300.000

M
éd
ia
 d
e 
el
ei
to
re
 r
eg


 s
tr
a
d
o
s 
p
o
r 
m
u
n
ic
íp
io

N úm ero de eleitores no m unicípio
Fonte: elaborado por autores

Fonte: elaborado pelos autores.

Após as análises dos gráficos foram calculadas regressões individuais con-
forme a regressão inicial indicada na seção 4.2 deste artigo, e, para cada um
dos intervalos amostrais, foi avaliado o impacto do tratamento sobre o grupo
de controle.

Analisando a Tabela 10 - Competição política, podemos observar que:
Nos candidatos lower3 e lower4, ao compararmos os grupos de tratamento

e controle, os resultados são positivos e significantes nas sub amostras sem
controles, apresentando diferença de significância que varia de 10% a 1%.
Ao analisarmos cada uma das variáveis por significância temos que, para o
lower3, com 10% de significância, na subamostra de 90 mil eleitores registra-
dos os eleitores acima do limiar concentraram 2,6 p.p. a mais de votos nestes
candidatos em comparação aos que estão abaixo do limiar de 200 mil (d_90k).
Por exemplo: se na média os municípios abaixo do limiar deram 20% de seus
votos aos 2 candidatos mais votados, nos municípios acima do limiar este nú-
mero seria 17,4%. Com 5% de significância, observamos que, nos grupos de
100 mil eleitores registrados acima e abaixo do limiar de 200 mil (d_100k), os
eleitores acima do limiar concentraram 2,8 p.p. a mais de votos nos candida-
tos lower3. Estas análises perdem significância na inclusão de controles. O
teste com anos adicionais indica que, ao inserir os resultados de 1996 e 2000,
nas amostras sem controle o nível de significância aumenta e resiste aos con-
troles, indicando que os efeitos da competição são mais evidentes, ao ponto
de alterar os resultados de toda a amostra.

Fazendo análise semelhante para lower4 nota-se que a concentração de vo-



Competição política e a resposta fiscal 571

Tabela 10: Competição política

Avaliação dos modelos com a inserção de controles
2004 a 2016 1996 a 2016

d_90k d_100k
Turno único
Base completa d_90k d_100k

Turno único
Base completa

L
ow

er
3 Sem Controles

0,026∗ 0,028∗∗ 0,079∗∗∗ 0,034∗∗∗ 0,038∗∗∗ 0,079∗∗∗

(0,014) (0,014) (0,008) (0,012) (0,011) (0,007)
0,052 0,053 0,0176 0,060 0,063 0,0164

Com controles
0,017 0,014 0,029∗∗∗ 0,025∗ 0,027∗∗ 0,046∗∗∗

(0,019) (0,018) (0,011) (0,013) (0,013) (0,008)
0,070 0,092 0,076 0,104 0,108 0,078

L
ow

er
4 Sem Controles

0,027∗∗∗ 0,027∗∗∗ 0,068∗∗∗ 0,028∗∗∗ 0,029∗∗∗ 0,067∗∗∗

(0,008) (0,008) (0,003) (0,007) (0,007) (0,003)
0,107 0,097 0,0505 0,099 0,094 0,0439

Com controles
0,023∗∗ 0,022∗ 0,022∗∗∗ 0,023∗∗∗ 0,024∗∗∗ 0,037∗∗∗

(0,011) (0,010) (0,004) (0,008) (0,010) (0,007)
0,137 0,143 0,108 0,149 0,143 0,147

SF
-
R
at
io Sem Controles

0,039 0,040 0,127∗∗∗ 0,060∗∗ 0,066∗∗ 0,132∗∗∗

(0,034) (0,034) (0,021) (0,029) (0,028) (0,019)
0,018 0,020 0,008 0,030 0,032 0,008

Com controles
0,037 0,020 0,056∗ 0,055∗ 0,056∗ 0,079∗∗∗

(0,045) (0,044) (0,029) (0,032) (0,031) (0,021)
0,020 0,030 0,048 0,049 0,047 0,053

Observações 429 486 10.768 589 675 16.031

Significância: .01 − ∗∗∗; .05 − ∗∗; .1 − ∗;
Nas linhas: Coeficiente/ (desvio padrão) / R2 ajustado;
Controles aplicados: educ, internações, razãotrib/transf, turnout rate, registration
rate.
Fonte: elaborado pelos autores.

tos acima do limiar é também maior e significante em comparação aos mu-
nicípios abaixo do limiar, sugerindo que nos municípios que estão abaixo do
limiar e não terão segundo turno há uma maior migração estratégica de votos,
que saem dos candidatos lower3 e lower4 e migram para os favoritos a vencer
a eleição.

Por fim, a razão entre o segundo perdedor e o primeiro perdedor (SF-
Ratio), que não tem significância estatística que confirme diferenças entre os
municípios acima e abaixo do limiar nos anos avaliados, aponta uma altera-
ção de comportamento com a inclusão dos anos de 1996 e 2000, passando a
ser significativa a 5% pré-controles e a 10% após a inserção dos controles. Ou
seja: o comportamento de voto estratégico parece mais forte nos anos de 1996
e 2000 do que no período de 2004 a 2016.9

4.2 Resultados sobre saliência fiscal

Apesar de evidência sutil sobre competição política no período considerado
(2004 a 2016), avaliam-se os resultados fiscais em anos de eleição. Todas as

9Incluímos no Apêndice Apêndice A duas tabelas que resumem as duas análises de robustez
referentes à competição política: (i) regressões utilizandomenores janelas ao redor do threshold de
eleitores (25.000 e 50.000) e (ii) regressões considerando polinômios lineares; ambas para os dois
períodos. Estas Tabelas A.1 e A.2 reforçam que (i) a redução do tamanho da janela do RDD não
afeta o coeficiente estimado quando usado um polinômio de segunda ordem, (ii) nossas estimati-
vas são sensíveis à introdução do polinômio linear, que reduz o ponto estimado afetando inclusive
a significância estatística. Reforçamos que, apesar de nossos Gráficos 11 e 12 não sugerirem este
ajuste linear, a variável lower5 (share dos candidatos votados abaixo do quinto lugar) permanece
significativa em linha com Chamon et al. (2017). e (iii) os efeitos estimados são maiores e mais
robustos (à redução de janelas e alteração do polinômio de ajuste) para o período de 1996 a 2016
comparativamente ao de 2004-2016. Optamos por não incluir esta variável em nossas regressões
principais.
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análises foram executadas conforme apresentadas na seção de resultados de
competição política, com a inserção de um grupo de controles por vez e, por
fim, todos os controles simultaneamente10.

Para os anos de eleição, a expectativa era de que os incumbentes, em ce-
nários de modelo de eleição mais competitiva, aumentariam o share de gastos
salientes.

Os dados sugerem que, em anos de eleição, os municípios com maior com-
petição política, ou seja, que estão acima do limiar, gastam percentualmente
menos em administração domunicípio do que os que têm eleições menos com-
petitivas. A expectativa aqui era de que encontraríamos evidências de que em
um modelo de eleições mais competitivas o incumbente fosse mais propenso
a aumentar seus gastos salientes à população. Em nosso caso, o resultado
mais consistente foi justamente que ele reduz os gastos não salientes, que faz
sentido na mesma linha de raciocínio: o incumbente, em cenário mais compe-
titivo, opta por poupar recursos no ano de eleição em gastos que são menos
perceptíveis para o eleitor, em relação aos demais gastos.

Na tabela apresentada a seguir os gastos são apresentados considerando o
share de determinados gastos realizados pelo município em relação aos gastos
totais, e, ao final, a variação do share dos maiores gastos somados (saúde, edu-
cação, administração, urbanismo e previdência) em relação aos gastos totais
do município.

Ao observarmos o primeiro bloco, de share de gastos administrativos, a
variação entre os municípios acima e abaixo do limiar se mostra significativa
a 5% nos dois grupos avaliados sem controles. Ao inserirmos controles, a
amostra d_90k tem uma pequena redução do coeficiente (de 2,1 p.p. para 1,8)
e significância, que passa a constar a 10%. O R² da casa de 0,08 para 0,097.
Isto indica que, por exemplo, em um ano em que os gastos administrativos
representem 10% do gasto total, o gasto emmunicípios commaior competição
foi de 11,8%.

Para todos os outros shares de gastos avaliados não foi possível identifi-
car variação significativa entre os municípios acima e abaixo do limiar. No
entanto, ao avaliarmos a representatividade dos maiores gastos sobre os gas-
tos totais os dados sugerem que municípios acima do limiar direcionam 1,5
p.p. a menos do que os municípios abaixo do limiar para estes maiores gastos
nas amostras d_90k e d_100k, a 10% de significância e R2 de 0,098 e 0,117
respectivamente.

Outra alteração relevante na significância se deu no share dedicado aos
maiores gastos, em relação aos gastos totais. Em d_90k e d_100k a significân-
cia da diferença na razão de dos principais gastos sobre o gasto total vai de 1%
para 10% e o coeficiente de -2,1 p.p. para -1,5 p.p. e de -2,4 p.p. também para
-1,5 p.p., respectivamente.11

10Os resultados com os controles inseridos individualmente, para os demais anos do mandato
do incumbente, bem como resultados para outros grupos de amostras, estão disponíveis caso
solicitado.

11No Apêndice Apêndice B apresentamos os exercícios de robustez referente à redução da ja-
nela (para 25.000 e 75.000) bem como permitimos o polinômio de ajuste ser linear ao invés de
quadrático. Nossos resultados se mantem qualitativamente, reforçando o ajuste dos gastos fiscais
em anos eleitorais no sentido de reduzir gastos administrativos em municípios com maior com-
petição política. Ainda, encontramos, de forma menos precisa, uma redução nos maiores gastos
do orçamento, privilegiando gastos de menor representatividade (exclusive saúde, educação, ad-
ministração, urbanismo e previdência), mas que podem sinalizar para a população a habilidade
do político, tais como transportes, assistência social etc.
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Tabela 11: Resultados de shares de gastos em anos de eleição,
sem controles

Anos de Eleições Anos de Eleições
Sem Controles Todos os Controles

d_90k d_100k Turno único
Base completa d_90k d_100k Turno único

Base completa

Administrativos
−0,021∗∗ −0,022∗∗ −0,028∗∗∗ −0,018∗ −0,016∗ −0,014∗

(0,008) (0,008) (0,006) (0,010) (0,010) (0,008)
0,088 0,076 0,028 0,097 0,088 0,040

Educação
0,001 −0,001 −0,047∗∗∗ 0,005 0,004 −0,023∗∗∗

(0,006) (0,006) (0,007) (0,007) (0,007) (0,007)
0,037 0,041 0,042 0,118 0,137 0,373

Saúde
0,003 0,002 0,032∗∗∗ 0,003 0,001 0,013∗∗

(0,008) (0,008) (0,004) (0,009) (0,009) (0,006)
0,041 0,039 0,063 0,159 0,167 0,082

Total dos −0,021∗∗∗ −0,024∗∗∗ −0,053∗∗∗ −0,015∗ −0,015∗ −0,023∗∗∗

Maiores (0,007) (0,007) (0,005) (0,008) (0,008) (0,006)
Gastos 0,046 0,049 0,029 0,098 0,117 0,147

Observações 429 486 10.101 426 483 7.434

Significância: .01 − ∗∗∗; .05 − ∗∗; .1 − ∗;
Nas linhas: Coeficiente/ (desvio padrão) / R2 ajustado;
Fonte: elaborado pelos autores.

5 Conclusões

Este artigo buscou apresentar potenciais consequências a respeito da competi-
ção eleitoral nos municípios brasileiros e comprovar que a diferença na forma
de votação, tendo um ou dois turnos, não só impacta no nível da competição
entre os candidatos, como também influencia as decisões de gastos do incum-
bente, no ano de eleição.

A distância do limiar foi um fator crucial nesta avaliação e, por isto, foi
inserida na forma quadrática em regressões individuais, com controles e sem
controles, para os anos em que ocorreram eleições.

A conclusão passa então por dois pontos: o primeiro deles é que sim, existe
diferença no nível de competição política entre os municípios acima e abaixo
do limiar de 200 mil eleitores. Apesar de a migração estratégica de votos não
ser percebida com a mesma significância mencionada pela literatura na trans-
ferência de votos do terceiro candidato em diante para o segundo mais votado,
o efeito da migração de votos do quarto candidato em diante é muito signifi-
cativo entre os municípios acima e abaixo do limiar para os grupos avaliados
e após a inserção de todos os controles propostos.

Isto posto, temos a seguinte visão geral do que aconteceu com os gastos
nos municípios no período avaliado: em anos de eleição, mesmo após os con-
troles, a diferença entre a representatividade dos gastos administrativos se
mostra menor nos municípios acima do limiar em comparação aos abaixo do
limiar. Os dados a respeito de educação e de saúde não apresentaram variação
significativa entre os municípios acima e abaixo do limiar nos anos de eleição.

Quando avaliamos a razão das sete maiores despesas (administração, assis-
tência social, educação, saúde, saneamento, urbanismo e transporte) em rela-
ção ao gasto total dos municípios é possível perceber que, em anos de eleição,
os municípios abaixo do limiar endereçam mais recursos para estes pontos,
em comparação com os que estão abaixo do limiar. Esta variação sobrevive a
todos os controles.

Análises adicionais com foco específico na evolução do perfil destes mu-
nicípios situados nas proximidades do limiar parecem promissoras, uma vez
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que a literatura menciona não haver diferença entre os perfis em períodos
anteriores ao avaliado. Em nosso período, detectamos pequeno indício de
crescimento no número de eleitores registrados.
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Tabela A.1: Competição Política ao redor de 200k votantes 2004 - 2016

Ao redor de 25k Ao redor de 75k Ao redor de 90k
Quadratic Polinomial Quadratic Polinomial Quadratic Polinomial

lower3 lower4 lower5 sfratio lower3 lower4 lower5 sfratio lower3 lower4 lower5 sfratio
coefep coefep coefep coefep coefep coefep coefep coefep coefep coefep coefep coefep

d_25k 0,024 0,030∗∗ 0,020∗∗∗ −0,012 d_75k 0,024 0,024∗∗∗ 0,013∗∗∗ 0,035 d_90k 0,026∗ 0,027∗∗∗ 0,016∗∗∗ 0,039
(0,027) (0,015) (0,007) (0,066) (0,015) (0,009) (0,004) (0,035) (0,014) (0,008) (0,004) (0,034)

N 96 96 96 96 349 349 349 349 434 434 434 434
Note: .01 - ***; .05 - **; .1 - *;

Ao redor de 25k Ao redor de 75k Ao redor de 90k
Linear Polinomial Linear Polinomial Linear Polinomial

lower3 lower4 lower5 sfratio lower3 lower4 lower5 sfratio lower3 lower4 lower5 sfratio
coefep coefep coefep coefep coefep coefep coefep coefep coefep coefep coefep coefep

d_25k −0,042 −0,018 0,001 −0,093 d_75k 0,015 0,016 0,016∗∗ 0,018 d_90k 0,015 0,016 0,013∗∗ 0,024
(0,051) (0,028) (0,013) (0,124) (0,027) (0,015) (0,007) (0,067) (0,025) (0,014) (0,007) (0,062)

N 96 96 96 96 349 349 349 349 434 434 434 434
Note: .01 - ***; .05 - **; .1 - *;
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Tabela A.2: Competição Política ao redor de 200k votantes 1996 - 2016

Ao redor de 25k Ao redor de 75k Ao redor de 90k
Quadratic Polinomial Quadratic Polinomial Quadratic Polinomial

lower3 lower4 lower5 sfratio lower3 lower4 lower5 sfratio lower3 lower4 lower5 sfratio
coefep coefep coefep coefep coefep coefep coefep coefep coefep coefep coefep coefep

d_25k 0,026 0,029∗∗ 0,018∗∗∗ 0,021 d_75k 0,029∗∗ 0,023∗∗∗ 0,011∗∗∗ 0,057∗ d_90k 0,029∗∗∗ 0,028∗∗∗ 0,014∗∗∗ 0,060∗∗

(0,022) (0,012) (0,006) (0,053) (0,013) (0,008) (0,003) (0,030) (0,012) (0,007) (0,003) (0,029)
N 113 113 113 113 464 464 464 464 589 589 589 589
Note: .01 - ***; .05 - **; .1 - *;

Ao redor de 25k Ao redor de 75k Ao redor de 90k
Linear Polinomial Linear Polinomial Linear Polinomial

lower3 lower4 lower5 sfratio lower3 lower4 lower5 sfratio lower3 lower4 lower5 sfratio
coefep coefep coefep coefep coefep coefep coefep coefep coefep coefep coefep coefep

d_25k 0,002 0,010 0,015 0,002 d_75k 0,033 0,021 0,017∗∗∗ 0,074 d_90k 0,031 0,019 0,010∗ 0,078
(0,042) (0,023) (0,011) (0,099) (0,022) (0,013) (0,006) (0,055) (0,020) (0,012) (0,006) (0,050)

N 133 133 133 133 464 464 464 464 589 589 589 589
Note: .01 - ***; .05 - **; .1 - *;
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Tabela B.1: Respostas fiscais e Competição Política - Ao redor de 200k votantes - 2004 - 2016

Ao redor de 25k Ao redor de 75k Ao redor de 90k
Quadratic Polinomial Quadratic Polinomial Quadratic Polinomial

Adminis-
trativas Educação

coefep
Saúde
coefep

Maiores
gastos

Adminis-
trativas Educação

coefep
Saúde
coefep

Maiores
gastos

Adminis-
trativas Educação

coefep
Saúde
coefep

Maiores
gastos

coefep coefep coefep coefep coefep coefep
d_25k −0,018 0,004 0,014 −0,013 d_75k −0,022∗∗ 0,007 0,010 −0,019∗∗∗ d_90k −0,020∗∗ 0,009 0,011 -0,021∗∗∗

(0,013) (0,010) (0,012) (0,010) (0,010) (0,008) (0,010) (0,007) (0,010) (0,007) (0,009) (0,007)
com controles com controles com controles

d_25k −0,014 0,002 0,001 −0,007 d_75k −0,021∗∗ 0,005 0,002 −0,013 d_90k −0,018∗ 0,005 0,003 -0,015∗

(0,013) (0,009) (0,012) (0,012) (0,010) (0,007) (0,010) (0,008) (0,010) (0,007) (0,009) (0,008)
N 96 96 96 96 346 346 346 346 429 429 429 429
Note: .01 - ***; .05 - **; .1 - *;

Ao redor de 25k Ao redor de 75k Ao redor de 90k
Linear Polinomial Linear Polinomial Linear Polinomial

Adminis-
trativas Educação

coefep
Saúde
coefep

Maiores
gastos

Adminis-
trativas Educação

coefep
Saúde
coefep

Maiores
gastos

Adminis-
trativas Educação

coefep
Saúde
coefep

Maiores
gastos

coefep coefep coefep coefep coefep coefep
d_25k −0,039∗ 0,001 0,028 −0,008 d_75k −0,024 0,011 0,013 −0,017∗ d_90k −0,023∗ 0,010 0,010 −0,013

(0,022) (0,015) (0,019) (0,017) (0,015) (0,010) (0,013) (0,010) (0,014) (0,009) (0,012) (0,009)
com controle com controle com controle

d_25k −0,037∗ 0,006 0,020 −0,003 d_75k −0,024 0,010 0,010 −0,014 d_90k −0,022 0,010 0,007 −0,012
(0,023) (0,017) (0,019) (0,017) (0,015) (0,010) (0,014) (0,010) (0,015) (0,009) (0,012) (0,009)

N 96 96 96 96 346 346 346 346 429 429 429 429
Note: .01 - ***; .05 - **; .1 - *;
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Resumo

Este estudo tem como objetivo analisar o efeito da escolaridade dos
pais sobre o estado nutricional dos filhos com idade entre 1 e 19 anos, di-
vidido em quatro categorias: desnutrição, eutrofia, sobrepeso e obesidade.
Para tal, é utilizado um modelo multinomial de escolha qualitativa, o Lo-
git Ordenado. Os resultados sugerem que a escolaridade da mãe diminui
a probabilidade de ocorrência de desnutrição infantil, mas em contrapar-
tida aumenta a de obesidade em crianças de 1 a 10 anos de idade. Para a
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probabilidade de desnutrição e aumenta a de obesidade.
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1 Introdução

O estado nutricional é uma importante medida de qualidade de vida e bem-
estar, sendo discutido de forma mais acentuada devido à prevalência de des-
nutrição e ao significativo aumento das taxas de sobrepeso e obesidade no
Brasil e no mundo. Por definição, entende-se como desnutrição uma condição
clínica decorrente da deficiência ou excesso de nutrientes essenciais, causada
por uma alimentação quantitativamente ou qualitativamente insuficiente de
calorias e nutrientes. Já a obesidade refere-se a uma doença crônica que ocorre
devido ao excesso de gordura corporal, e pode ser causada pela ingestão exces-
siva de alimentos, pelo gasto calórico diminuído, pela facilidade de acúmulo
ou pela dificuldade de queima de gorduras (Recine & Radaelli 2001). Tais des-
controles no estado nutricional, associados a outros problemas de saúde, po-
dem estar relacionados à queda na expectativa de vida da população (World
Health Organization 2016).

A Organização Mundial de Saúde (World Health Organization 1997) des-
taca que a má nutrição em geral eleva os riscos à saúde humana. Nas crianças,
em particular, significa maior incidência (ou gravidade) de morbidade, mor-
talidade e prejuízos no desenvolvimento psicológico e intelectual, além de ter
consequências importantes na vida adulta em termos de crescimento corpo-
ral, produtividade no trabalho, desempenho reprodutivo e riscos de doenças
crônicas. Nesse sentido, informações da OMS de 2010 apontaram que existem
cerca de 104 milhões de crianças abaixo do peso nomundo e 43 milhões acima
do peso. Para os países em desenvolvimento, os dados são expressivos, pois há
prevalência de 13% de sobrepeso e 16,6% de crianças desnutridas. Em 2006,
o Brasil apresentava níveis consideráveis de sobrepeso e desnutrição infantil,
sendo que das crianças menores de 5 anos de idade, 7,3% estavam acima do
peso e 7% desnutridas com déficit de altura para a idade (Ministério da Saúde
2006a).

De maneira geral, os estudos sobre a importância do estado nutricional
vão além do domínio das Ciências da Saúde, uma vez que se trata de um pro-
cesso determinado por diversos fatores no contexto social, cultural e econô-
mico. Dentre essas áreas, compõe o objetivo desse trabalho destacar a relevân-
cia das implicações econômicas do estado nutricional, dado que a saúde é um
fator essencial que impacta sobre a produtividade do trabalho, a renda, a esco-
laridade, que são primordiais para o desenvolvimento econômico de qualquer
país.

Grossman & Mocan (2011) destacam a análise econômica como uma ferra-
menta fundamental para a compreensão das causas e consequências da obe-
sidade, sendo esta relacionada com condições socioeconômicas e incentivos
sobre o comportamento dos indivíduos, o que pode afetar seu peso corporal e
de seus filhos.

Além das condições socioeconômicas, o ambiente familiar também repre-
senta um fator relevante associado às condições de nutrição infantil, sendo
a família a principal formadora das escolhas relacionadas a alimentação por
parte dos indivíduos. Chen & Escarce (2010) destacam que a família tem in-
fluência direta no apoio social e interpessoal na formação dos hábitos e cos-
tumes na infância, representando a principal fonte de aprendizagem social e
adoção de práticas saudáveis.

Nesse sentido, dentre as causas das variações no estado nutricional infanto-
juvenil, destaca-se o papel dos pais. Dessa forma, os descontroles nutricionais
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podem estar associados com os hábitos e costumes familiares, sendo os pais os
principais responsáveis pelo incentivo à prática de exercícios físicos, ao acesso
e consumo de alimentos mais saudáveis, além da preocupação com cuidados
com a saúde. Tal influência positiva advém do maior nível de escolaridade dos
progenitores (Caldwell 1979, Emina et al. 2009, Burchi 2012, Makoka 2013).

Assim, esse trabalho tem como objetivo analisar o efeito da escolaridade
dos pais sobre o estado nutricional dos filhos. Dessa forma, pretende-se veri-
ficar se a escolaridade dos pais seria um fator relevante na conscientização de
ingestão de alimentos de qualidade e ricos em nutrientes, além da construção
de hábitos da prática de exercícios físicos. Sendo assim, o incentivo à educação
seria uma possível alternativa para o controle nutricional de crianças e adoles-
centes, prevenindo doenças graves na vida adulta e maiores complicações de
saúde.

A literatura, especialmente a brasileira concernente ao tema, é extrema-
mente escassa. Como será verificado na próxima seção, a maioria dos estudos
encontrados para o Brasil se configura como análises descritivas com o intuito
de verificar ocorrências de descontroles nutricionais em populações específi-
cas, com exceção do trabalho elaborado por Kassouf & Senauer (1996). Nesse
sentido, o presente estudo representa uma importante contribuição à litera-
tura e se diferencia do referido trabalho de diversas formas. Em primeiro
lugar, considera-se o Índice de Massa Corpórea (IMC) IMC-por-idade de cri-
anças e adolescentes em quatro estados nutricionais possíveis (desnutrição,
eutrofia, sobrepeso e obesidade), diferente do trabalho de Kassouf & Senauer
(1996), que só leva em consideração a desnutrição, vide três medidas antropo-
métricas (altura por idade, peso por altura e peso por idade) em uma amostra
mais reduzida, crianças de 2 a 5 anos de idade. Além disso, o presente es-
tudo considera informações mais atualizadas, referentes à base de dados da
Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) de 2008/2009, enquanto o trabalho
de Kassouf & Senauer (1996) utiliza a Pesquisa Nacional sobre Saúde e Nutri-
ção, realizada em 1989. Por fim, este trabalho utiliza um modelo, no caso o
Logit Ordenado, que permite a consideração dos quatro estados nutricionais
possíveis (desnutrição, eutrofia, sobrepeso e obesidade). Já Kassouf & Senauer
(1996) utilizam o modelo de Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) em es-
timações para cada uma das medidas três medidas antropométricas citadas
(altura por idade, peso por altura e peso por idade).

Considerando essa seção que abrange a introdução, o trabalho está divi-
dido em mais cinco seções. Nas duas próximas seções, são apresentadas a
revisão de literatura e o modelo de produção de saúde domiciliar. Na quarta,
é abordado o referencial analítico, a fonte de dados e o tratamento das variá-
veis. Os resultados estão expostos na quinta seção e por fim, as considerações
finais são apresentadas na sexta seção.

2 Revisão de literatura

O controle nutricional dos filhos e as características dos pais são discutidas
em diversos trabalhos para diferentes países. Através de um modelo de Míni-
mos Quadrados Ordinários (MQO), Chen & Li (2009) analisaram o efeito da
escolaridade dos pais na saúde dos filhos, medida por meio do estado nutri-
cional. Porém, com o intuito de isolar o efeito da escolaridade dos pais dos
efeitos genéticos, os autores utilizaram uma amostra de crianças adotadas na
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China, com foco principal na alimentação e nutrição pós nascimento. Os re-
sultados encontrados demonstram que à educação da mãe é um importante
determinante da saúde nutricional dos filhos.

Duncan et al. (2010) discutem a importância de programas de interven-
ções na infância para melhorar as perspectivas e os ganhos futuros, e conse-
quentemente reduzir a pobreza a longo prazo nos Estados Unidos. Dentre os
programas analisados, destacam-se aqueles referentes a educação que visam
aumentar o conhecimento geral dos pais, sendo que os mais educados tendem
a nutrir melhor seus filhos e oferecer-lhes melhor bem-estar. Nesse sentido,
os autores estimaram que o custo instrucional seria de US$ 8.000,00, além de
mais US$ 4.000,00 referentes a dispêndios com creches.

De maneira semelhante, Burchi (2012), utilizando ummodelo de Mínimos
Quadrados Ordinários (MQO), a partir de informações de crianças de 0 a 5
anos de idade em Moçambique, analisou o papel do nível de escolaridade
dos pais na desnutrição infantil e apresentou as vias pelas quais ocorre essa
relação. Uma destas seria a de que pessoas mais escolarizadas tendem a ter
melhor colocação no mercado de trabalho, e consequentemente maior renda,
sendo esta direcionada para maior investimento em qualidade de vida e bem-
estar dos filhos. Outra via seria a de que pais alfabetizados podem obter e
absorver mais informações nutricionais e de saúde divulgadas por diversos
meios de comunicação, que seriam repassados aos filhos.

O nível educacional das mães, em particular, é mais enfatizado na lite-
ratura que trata do efeito da escolaridade dos pais na saúde nutricional dos
filhos. Através de duas estratégias empíricas, modelos longitudinais e aborda-
gem com variáveis instrumentais, Currie &Moretti (2003) apontam quatro ca-
nais pelos quais a educação materna é importante para a saúde dos filhos. Pri-
meiramente, mães mais escolarizadas são capazes de ter mais cuidados com a
saúde no pré-natal, trazendo benefícios para a saúde dos filhos antes de nas-
cerem. Em segundo lugar, mulheres mais educadas são mais propensas a se
casarem com homens com maior nível de rendimento, o que contribui para
o aumento da renda familiar, e consequentes investimentos em saúde da fa-
mília. Terceiro, a educação induz as mulheres a terem comportamentos mais
saudáveis, principalmente durante a gravidez. Por fim, a educação pode indu-
zir as mulheres a terem menos filhos, pensando em seus níveis de educação e
saúde futuros.

Makoka (2013) analisou o impacto da escolaridade materna sobre o estado
nutricional infantil em três países africanos (Malawi, Tanzânia e Zimbabwe),
verificando que a prevalência de perda de massa corporal cai à medida que
a escolaridade da mãe aumenta. Através da estimação de uma regressão lo-
gística, os resultados encontrados por Umapathi (2008), para o Madagascar,
também mostram que a escolaridade da mãe é de extrema importância para
o êxito de programas nutricionais, que propiciem melhores práticas de ali-
mentação e cuidados com crianças. O autor constata que os resultados dos
programas que se concentram na disseminação de conhecimento para o com-
bate à desnutrição são mais eficazes nos casos em que a mãe tem pelo menos
o ensino secundário.

Na literatura econômica brasileira, apenas o trabalho de Kassouf & Se-
nauer (1996) foi encontrado. Os autores analisam dados da Pesquisa Nacional
sobre Saúde e Nutrição, realizada em 1989, e verificaramque cerca de 25% das
crianças com mães que possuem menos de quatro anos de estudos sofrem de
desnutrição grave, o que indica o efeito importante que a melhoria da educa-
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ção dos pais teria sobre o controle da desnutrição nessa faixa etária. Os autores
exploraram os efeitos diretos e indiretos da educação dos pais na desnutrição
infantil, a partir de uma amostra composta por crianças de 2 a 5 anos de idade
e de um modelo de Mínimos Quadrados Ordinários (MQO). Os autores utili-
zaram três medidas antropométricas (altura por idade, peso por altura e peso
por idade) para mensurar o estado nutricional das crianças, e como controles
a escolaridade dos pais, os salários e a renda do domicílio, além de outras va-
riáveis socioeconômicas. Os resultados encontrados apontam que a melhoria
da escolaridade dos pais pode indicar um efeito significativo na redução da
desnutrição em crianças em idade pré-escolar no Brasil.

3 Modelo de produção de saúde domiciliar

Nessa seção, serão apresentadas as teorias que embasam a análise da influên-
cia da escolaridade dos pais no estado de saúde dos filhos. Saúde e educação
exercem papel fundamental na formação das capacidades humanas, sendo
que o investimento em capital humano depende, dentre outros fatores, da
forma que os recursos familiares são alocados.

Dessa maneira, Glewwe (1997) discute os fatores associados aos determi-
nantes da saúde e do estado nutricional de crianças, destacando a importância
das decisões familiares e da escolaridade dos pais na saúde e nutrição de seus
membros.

Nesse sentido, Schultz (1984) destaca cinco formas distintas como a edu-
cação materna pode afetar a saúde da criança. Primeiro, a educação da mãe
aumenta a eficiência quanto ao uso de insumos e serviços de saúde para os fi-
lhos. Segundo, mães commais escolaridade têm maiores percepções quanto a
melhor alocação dos insumos, por teremmais informações e serem capazes de
investir em saúde para seus filhos a um custo reduzido. Terceiro, maior nível
de educação tende a ter como resultado renda mais elevada. Assim, mães com
maior nível de escolaridade possuem mais recursos para investir na produção
de saúde das crianças, tendendo a ter filhos mais saudáveis. Quarto, mulhe-
res mais educadas atribuem um valor superior ao seu próprio tempo, sendo
este essencial para os cuidados com saúde das crianças. Por fim, mães mais
escolarizadas podem afetar o direcionamento dos gastos destinados à saúde e
o tamanho da família, dados os recursos totais e preços disponíveis.

Assim, o modelo de produção domiciliar, introduzido por Gary Becker em
1965 assume que os indivíduos de uma família maximizam uma função de
utilidade de forma conjunta, em função dos bens e serviços consumidos, do
estado de saúde das crianças e de outros membros da família, e do lazer (Kas-
souf & Senauer 1996).

Segundo Rosenzweig & Schultz (1983), apesar de o modelo de Gary Bec-
ker apresentar distinção entre tecnologia de produção e ordenação de prefe-
rências, este não separou a tecnologia do agregado familiar das preferências
individuais. Dessa maneira, Rosenzweig & Schultz (1983) afirmam que as es-
timativas de tecnologia da saúde1 devem ser obtidas por meio de um modelo
comportamental. Desse modo, o estado nutricional dos filhos é visto como

1Entendem-se como tecnologia da saúde as ferramentas utilizadas para a assistência aos cui-
dados com saúde, o que inclui medicamentos, equipamentos, procedimentos técnicos, serviços
de saúde, sistemas organizacionais, educacionais, de informação e de suporte, programas e proto-
colos, conforme definição do Instituto de Avaliação de Tecnologia em Saúde (2014).
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uma variável de escolha, sendo uma fonte de utilidade que é demandada pela
família e entra diretamente nas funções de preferências familiares. Ademais,
os consumidores podem optar pelo consumo de outros bens, que também afe-
tam a função de utilidade.

Nesse sentido, com base na função de produção de saúde (domiciliar) for-
mulada por Rosenzweig & Schultz (1983), a função de utilidade da família
pode ser representada da seguinte forma:

U =U(X, Y , H) (1)

Onde: X = bens consumidos; Y = bens que afetam a saúde infantil; H =
saúde infantil (estado nutricional).

Dessa forma, a função de utilidade é caracterizada pelas preferências dos
domicílios sobre a saúde das crianças (H), pelos bens consumidos de modo
geral (X), e pelos bens consumidos que afetam a saúde infantil (Y). O estado
de saúde das crianças, nesse trabalho representada pelo estado nutricional (H),
é afetado pelos bens que interferem na saúde infantil (Y), pelas dotações de
saúde dos pais (Hpais), pelos insumos de saúde (I) e por variáveis exógenas (K)
individuais e da família. Neste estudo, as variáveis exógenas incluem a idade,
sexo e cor da criança; idade, estado nutricional e escolaridade dos pais; além
da renda familiar, tamanho da família e região de residência.

Assim, o estado de saúde das crianças é descrito pela função de produção:

H =H(Y, Hpais , I , K) (2)

Adicionalmente, alguns estudos sugerem que o nível de escolaridade da
mãe tem impacto positivo no conhecimento nutricional e na saúde infantil
em geral, sendo fundamental o conhecimento adquirido sobre a assistência
aos filhos quanto a natureza e qualidade dos alimentos (Variyam et al. 1999,
Al-Shookri et al. 2011). Diante disso, as escolaridades do pai e da mãe re-
presentam, por meio da obtenção de conhecimentos nutricionais, um fator
determinante do estado nutricional dos filhos.

A família ainda se depara com uma restrição orçamentária em termos de
bens:

R =
∑

Wp (3)

Sendo R a renda total, W o conjunto dos bens consumidos (X), dos bens
que afetam a saúde infantil (Y) e os insumos de saúde (I); e p o vetor de preços.
Em suma, o modelo doméstico descrito é caracterizado pela produção con-
junta, onde um subconjunto de bens (Y) afeta tanto saúde da criança quanto a
utilidade.

Logo, a partir da maximização da função de utilidade (4) sujeita às restri-
ções (5) e (6), obtém-se as seguintes formas reduzidas:

W = S(p, R, Hpais , K) (4)

H = γ(p, R, Hpais , K) (5)
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Dessa maneira, esse modelo familiar caracteriza-se pela produção conjunta,
onde os bens que afetam a saúde da criança, também impactam sobre a uti-
lidade. Nesse sentido, acredita-se que a escolaridade dos pais, introduzidas
no modelo como variáveis exógenas, e a renda domiciliar podem ser determi-
nantes para um melhor estado nutricional dos filhos, uma vez que o modelo
apresenta as mesmas como determinantes da saúde infantil e da maximização
da utilidade domiciliar.

4 Metodologia

4.1 Modelo econométrico

O estado nutricional das crianças e adolescentes constitui a variável que se
pretende explicar, subdividida em quatro categorias: desnutrição, eutrofia,
sobrepeso e obesidade. Nos casos em que a variável dependente assume di-
ferentes valores discretos e mutuamente exclusivos, tem-se uma variável de-
pendente com distribuição multinomial (Cameron & Trivedi 2005). De forma
geral, o estado nutricional segue uma ordem natural entre alternativas, pois
o indivíduo passa de uma categoria para outra à medida que ocorre uma mu-
dança em seu quadro nutricional. Assim, o modelo multinomial ordenado é o
mais adequado, sendo aqui utilizado o modelo Logit.

Segundo Wooldridge (2002), o fato da resposta multinomial ser ordenada
significa que os valores atribuídos a cada alternativa não são arbitrários. Os
estados nutricionais são obtidos por meio de medidas antropométricas ade-
quadas para cada faixa etária e sexo, e representam, a partir de padrões prees-
tabelecidos, alternativas ordenadas para a variável dependente de interesse.

Dessa forma, o estado nutricional dos filhos pode ser representado pelo
seguinte modelo de índice de variável latente N*:

N ∗i = X
′

iα +Z
′

iβ +Ui (6)

Onde N ∗i representa o estado nutricional dos filhos não observada, X
′

i um
vetor de características dos filhos (como idade, raça, gênero), Z

′

i o vetor de ca-
racterísticas dos pais (dentre elas, a escolaridade dos pais, o nível de renda e
o estado nutricional) e Ui o termo de erro. Assim, à medida que N ∗i ultrapassa
uma série de limiares, o estado nutricional se altera entre as quatro alternati-
vas, sendo observado:

Ni = j se γj−1 < N ∗ < γj (7)

onde γ denota o valor dos limiares correspondentes a mudanças entre al-
ternativas. O subscrito i representa cada observação da amostra (cada filho),
sendo utilizada apenas uma observação por domicílio.

De acordo com Cameron & Trivedi (2005), a função de densidade acumu-
lada do erro, com distribuição normal, é definida por:

Pr[Ni = j] = Pr[γj−1 < N ∗ ≤ γj ] (8)

Pr[Ni = j] = Pr[γj−1 < X
′

iα +Z
′

iβ +Ui ≤ γj ] (9)
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Pr[Ni = j] = Pr[γj−1 −X
′

iα −Z
′

iβ < Ui ≤ γj −X
′

iα −Z
′

iβ] (10)

Pr[Ni = j] = F(γj −X
′

iα −Z
′

iβ)− F(γj−1 −X
′

iα −Z
′

iβ) (11)

Onde os β e γ são obtidos da estimação por Máxima Verossimilhança. A
interpretação dos coeficientes estimados é feita de forma direta, onde o sinal
indica se a variável latente, N ∗, se eleva ou não com o regressor analisado.

O estado nutricional de crianças e adolescentes é definido por meio da
medida antropométrica Índice de Massa Corpórea (IMC) IMC-por-idade. O
IMC é geralmente utilizado no diagnóstico do estado nutricional de adultos,
mas para crianças e adolescentes tal índice está relacionado com a idade e o
estágio de maturação sexual. Assim, para umamelhor análise do estado infan-
til, a Organização Mundial de Saúde (World Health Organization 2007) reco-
menda que o diagnóstico infantil seja feito por meio do índice IMC-por-idade.
O índice a ser utilizado é baseado na distribuição do escore-z apresentada na
Tabela 1:

Tabela 1: Valores referência do IMC por idade.

Valor Crítico Diagnóstico Nutricional

< escore z −2 Desnutrição
≥ escore z − 2 < escore z +1 Eutrofia
≥ escore z + 1 < escore z +3 Sobrepeso
> escore z + 3 Obesidade

Fonte: Elaboração própria.
Nota: “z” representa o limite de desvio padrão para a
delimitação de cada estado nutricional.

A seguir, na Tabela 2, são apresentadas as variáveis explicativas a serem
utilizadas na estimação do modelo econométrico, que foram selecionadas com
base na literatura e no referencial teórico sobre o tema. As variáveis foram
agrupadas em quatro categorias: características das crianças, características
dos pais, características da família e características do entorno demográfico.

A maior escolaridade dos pais tem efeitos positivos sobre a saúde dos fi-
lhos, conforme encontrado por Dalcastagné et al. (2008), Orlonski et al. (2009),
Chen & Li (2009) e Burchi (2012). Segundo Grossman (1972), os investimen-
tos em saúde são produzidos por meio de cuidados médicos, boa alimentação,
atividade física, recreação e habitação, sendo a escolaridade um fator rele-
vante que influencia a eficiência deste processo de produção, o que explica
essa relação positiva.

De forma semelhante ao apresentado por Burchi (2012) e Chen & Li (2009),
as escolaridades do pai e da mãe serão incluídas separadamente, a fim de
que possa ser identificado o efeito isolado de cada variável. Burchi (2012)
destaca a importância da inclusão da escolaridade do pai na análise do estado
nutricional dos filhos, encontrando evidências de que a maior escolaridade,
da mãe e do pai, é fundamental para melhorar o estado nutricional de curto e
longo prazo dos filhos.
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Tabela 2: Descrição das variáveis explicativas

Tipo Variável Descrição

Características
das crianças

Idade Idade, calculada em anos.

Masculino
1 se sexo masculino, 0 caso contrá-
rio.

Branco 1 se branco, 0 caso contrário.

Características
dos pais

Idade da mãe Idade, calculada em anos.
Idade do pai Idade, calculada em anos.

Sobrepeso mãe
1 para sobrepeso ou obesidade, 0
caso contrário (segundo o IMC).

Sobrepeso pai
1 para sobrepeso ou obesidade, 0
caso contrário (segundo o IMC).

Escolaridade da mãe Anos de estudo da mãe.
Escolaridade do pai Anos de estudo do pai.

Características
da família

Tamanho da família Número de filhos na família.
Renda familiar Renda familiar per capita.

Características
do entorno
demográfico
Nordeste

Urbana
1 se reside na área urbana, 0 caso
contrário.

Centro oeste
1 se reside na região centro-oeste, 0
caso contrário.

1 se reside na região Nordeste, 0 caso contrário.

Norte
1 se reside na região Norte, 0 caso
contrário.

Sudeste
1 se reside na região Sudeste, 0 caso
contrário.

Sul
1 se reside na região Sul, 0 caso con-
trário

Fonte: Elaboração própria.

A partir da teoria apresentada na seção anterior, são incluídas na estima-
ção do estado nutricional das crianças e adolescentes as características indi-
viduais e dos pais, semelhante ao considerado por Kassouf & Senauer (1996),
Glewwe (1997) e Burchi (2012). Para os filhos, as variáveis sexo e raça são
inseridas, pois podem estar associadas com fatores não observados que têm
influência sobre a nutrição.

A variável idade do filho também é incluída, e de acordo com Variyam
et al. (1999) muitas das vezes é a mãe a responsável pela preparação ou plane-
jamento da refeição, o que pode ser especialmente importante para as crianças.
Isso se justifica, pois grande parte de sua dieta é dependente de alimentos for-
necidos pelos pais. Acredita-se ainda que tal influência dos pais na dieta de
seus filhos se enfraquece à medida que os filhos crescem, podendo o efeito
da escolaridade dos pais ser menor a partir da adolescência ou próxima desta
(Variyam et al. 1999). Diante disso, a análise será realizada para dois grupos
de idade: crianças2 (1 a 10 anos) e adolescentes (11 a 19 anos). Neste con-
texto, Grossman (1972) afirma que os indivíduos possuem um estoque inicial
de saúde que se deprecia ao longo dos anos, o que faz com que o sinal espe-
rado da variável idade seja negativo, indicando que com o aumento da idade
a probabilidade de obesidade aumenta.

2Definição de faixas etária para crianças e adolescentes, conforme a Vigilância Nutricional
do Ministério da Saúde. Brasil (2011).
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Para as características dos pais, além da escolaridade, são incluídas duas
variáveis dummies que contemplam se o pai e mãe estão com sobrepeso ou
obesidade. Além de refletirem a dotação genética dos pais, estas variáveis são
particularmente importantes como proxies das características não observáveis
da família, que quando omitidas podem superestimar o impacto da educação
dos pais no estado nutricional dos filhos (Kassouf & Senauer 1996). Diante
disso, espera-se que tais variáveis apresentem sinal positivo, indicando que
quantomaior o peso dos pais, maior a probabilidade da criança ou adolescente
estar com obesidade.

A renda familiar per capita e o tamanho da família são incluídas similar-
mente ao trabalho de Chen & Li (2009). Conforme os autores, um maior nível
de renda permite mais investimentos em saúde, o que reflete positivamente
no estado nutricional. Quanto ao tamanho da família, um maior número de
membros leva a uma maior diluição dos recursos, o que pode significar meno-
res gastos com a saúde dos filhos, afetando negativamente a nutrição deles.

As variáveis de região censitária e demográfica são incluídas a fim de ca-
racterizar as regiões de maiores descontroles nutricionais. Segundo dados do
Ministério da Saúde (2006b), a região Sul é maior em incidência de obesidade
infantil. Em contrapartida, a região Norte apresenta maior índice de desnu-
trição, o que demonstra a importância de se investigar os efeitos regionais. A
respeito da região censitária, Kassouf & Senauer (1996) afirmam que o maior
povoamento e aumento da poluição podem representar impactos prejudiciais
para o estado nutricional de crianças que residam em áreas urbanas. Assim,
espera-se sinal negativo para variável rural, indicando que crianças que resi-
dem em áreas rurais têm menor probabilidade de estarem obesas, em contra-
partida, maior probabilidade de estarem desnutridas devido à falta de infra-
estrutura e menor nível de renda.

Como já salientado, duas faixas etárias serão consideradas e, portanto, a
estimação será realizada pelo modelo Logit Ordenado com posterior apresen-
tação das razões de chances para duas amostras distintas. A primeira será
composta por crianças de 1 a 10 anos de idade e a segunda por adolescentes
de 11 a 19 anos de idade. Tal divisão tem como objetivo diferenciar os efeitos
que os pais exercem sobre os hábitos nutricionais de crianças e adolescentes.

A possível existência de variáveis não observadas ou não controladas, que
podem interferir na escolaridade dos pais, não é descartada, o que ocasionaria
endogeneidade, resultante do viés de variável omitida. Admite-se que mães
e pais com maior escolaridade podem ter fatores não observáveis que contri-
buem para a nutrição dos filhos, independentemente dos estudos. Uma das
formas de lidar com inconsistência devido às variáveis omitidas é a estima-
ção com a utilização de variáveis instrumentais, o que possibilitaria o isola-
mento da variação exógena do regressor endógeno. No entanto, a estimação
será mantida pelo modelo ordenado multinomial, em função da dificuldade
de se encontrar um instrumento válido3, além da importância de se manter a
análise do estado nutricional em quatro categorias, o que somente tal modelo
pode proporcionar. Porém, mesmo com esta limitação, acredita-se que os re-
sultados obtidos serão extremamente relevantes na investigação dos efeitos da
escolaridade sobre o estado nutricional dos filhos.

3Formalmente, para que um instrumento seja válido deve atender às seguintes condições:
i) não apresentar correlação com o termo de erro; e ii) ser parcialmente correlacionado com a
variável endógena, mantidas fixas as demais variáveis explicativas (Cameron & Trivedi 2005).
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4.2 Fonte e tratamento dos dados

Nessa pesquisa, são utilizados os dados da Pesquisa de Orçamentos Familia-
res (POF), que é realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE). A POF constitui uma importante fonte de dados sobre a estrutura dos
orçamentos (aquisições de produtos, serviços e rendimentos), estado nutricio-
nal e condições de vida das famílias e população brasileira (Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística 2010). Os microdados a serem utilizados nesse es-
tudo são da POF 2008/2009, sendo esta a última edição da pesquisa, realizada
entre maio de 2008 a maio de 2009.

A amostra é limitada para as idades de 1 a 19 anos, faixa etária de crianças
e adolescentes conforme considerado pela Vigilância Nutricional do Ministé-
rio da Saúde (Ministério da Saúde. Brasil 2011), sendo a amostra dividida em
crianças (1 a 10 anos de idade) e adolescentes (11 a 19 anos de idade). Fazem
parte da amostra crianças e adolescentes denominados “filho” em famílias do
tipo “casal com filhos”. A exclusão dos demais tipos de famílias se justifica
pelo interesse em avaliar a influência da escolaridade dos pais no estado nu-
tricional dos filhos, sendo irrelevantes na presente análise as características
de outros agregados no domicílio e dos pais que não residem com os filhos.

Os modelos multinomiais, como o caso do modelo ordenado, expressam o
conceito de racionalidade entre as alternativas, onde se escolhe a alternativa
de maior utilidade. Dessa forma, supõe-se a independência entre as alternati-
vas irrelevantes, onde a adição de uma nova alternativa não altera as probabi-
lidades das alternativas já existentes, o que implica que os erros das equações
de utilidade de cada opção não são correlacionados. A fim de evitar a correla-
ção entre irmãos, além de garantir que os fatores não observáveis que afetam
a utilidade em uma opção sejam independentes dos fatores que afetam as de-
mais alternativas, optou-se por utilizar apenas uma observação por domicílio,
sendo excluídas as demais observações de cada domicílio de forma aleatória.

5 Resultados

5.1 Perfil nutricional das crianças e adolescentes

Operfil do estado nutricional de crianças e adolescentes que compõem a amos-
tra é descrito nessa seção. A distribuição do estado nutricional da amostra e
as características dos indivíduos e dos pais são apresentados na Tabela 3.

A amostra é composta por 19.523 observações, sendo que 3,88% dos indiví-
duos estão desnutridos, 65,91% se encontram no estado de eutrofia (nutrição
satisfatória), 26,57% estão acima do peso e 3,65% são obesos. Observa-se que
do total de observações de crianças e adolescentes com desnutrição, a idade
média é de aproximadamente 8 anos, enquanto a média de idade do estado de
obesidade é de 5 anos aproximadamente. Os meninos são a maioria da amos-
tra em todas as categorias, exceto para o estado de eutrofia, sendo 50% de
meninas e 50% de meninos. Similarmente ao trabalho de Kassouf & Senauer
(1996), os resultados não justificam as diferenças em termos do estado nutri-
cional entre meninos e meninas. Quando se observa a raça, os brancos são
minoria nos estados de desnutrição. Para o estado de eutrofia, a distribuição
da raça é de 50% de brancos e 50% de não brancos. Já para os estados de sobre-
peso e obesidade, os brancos representam a maior parte da amostra, com 55%
e 56%, respectivamente. Segundo Variyam et al. (1999), indivíduos não bran-
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cos tem menor conhecimento de seu estado nutricional, o que pode justificar
o maior percentual de crianças e adolescentes desnutridos neste grupo.

As características dos pais são incluídas na análise com intuito de verificar
a influência que estes exercem sobre o estado nutricional dos filhos. Além da
escolaridade, que é a variável de interesse nesse trabalho, foram incluídas as
informações de idade e duas dummies que indicam se o pai e a mãe estão com
sobrepeso ou obesidade. A escolaridade média dos pais de crianças que se
encontram desnutridas é de 7,54 e 6,79 anos de estudo para as mães e para os
pais, respectivamente. A média de escolaridade dos pais se eleva gradativa-
mente nos outros estados nutricionais, chegando a uma maior média para os
pais de crianças e adolescentes obesos, sendo de 8,87 anos de estudo para as
mães e 8,11 anos de estudo para os pais. Nesse sentido, Burchi (2012) destaca
que um ano a mais de estudo do pai e da mãe tem impactos sobre maior altura
e maior peso de crianças de 0 a 5 anos de idade. Isso ocorre, segundo o autor,
pelo fato de que a escolaridade proporciona aos pais maior conhecimento e
informações a respeito de nutrição e saúde dos filhos, além de capacitá-los
na obtenção de um emprego melhor, tendo assim maior renda para garantir
bem-estar aos filhos.

Tabela 3: Análise descritiva do estado nutricional infanto-juvenil se-
gundo características dos indivíduos e dos pais

Desnutrição Eutrofia Sobrepeso Obesidade

Média
Desvio
Padrão Média

Desvio
Padrão Média

Desvio
Padrão Média

Desvio
Padrão

Idade 7,71 5,44 10,59 5,46 8,91 4,80 5,48 3,50
Branco 0,45 0,50 0,50 0,50 0,55 0,50 0,56 0,50
Masculino 0,54 0,50 0,50 0,50 0,53 0,50 0,61 0,49
Escolaridade da Mãe 7,54 4,16 7,59 4,20 8,20 4,02 8,87 3,70
Escolaridade do Pai 6,79 4,45 6,98 4,36 7,66 4,25 8,11 3,64
Sobrepeso da Mãe 0,37 0,48 0,47 0,50 0,53 0,50 0,53 0,50
Sobrepeso do Pai 0,46 0,50 0,53 0,50 0,61 0,49 0,62 0,49
Idade da Mãe 33,80 9,25 37,13 8,97 35,58 8,60 32,40 8,27
Idade do Pai 37,78 10,93 41,01 10,16 39,35 9,73 35,60 8,99

757 3,88% 12867 65,91% 5187 26,57% 712 3,65%

Fonte: Elaboração própria.

Quanto ao estado nutricional dos pais, para as crianças e adolescentes des-
nutridos, apenas 37% das mães e 47% dos pais estão com sobrepeso ou obe-
sidade4. No estado de eutrofia de crianças e adolescentes, a prevalência de
sobrepeso e obesidade dos pais é de 47% para as mães e 53% para os pais. Já
para as categorias de sobrepeso e obesidade, estes percentuais se elevam, che-
gando a 53% de mães obesas e 62% de pais obesos, quando há incidência de
obesidade infanto-juvenil. Para Dalcastagné et al. (2008), o risco de filhos de
pais obesos serem obesos na idade adulta é de duas a três vezes maior do que
crianças de famílias que nenhum dos pais estejam com excesso de peso, e isso
ocorre devido à fatores genéticos, além dos hábitos familiares precários em
termos de dieta e atividade física.

No que se refere à idade dos pais, não existe discrepância entre as catego-
rias, sendo que a idade média das mães varia entre 33 e 37 anos, e a idade
média dos pais se encontra entre 35 e 41 anos. Porém, observa-se que no es-

4Ponto de corte de classificação do estado nutricional de adultos: baixo peso - IMC<18,5;
eutrofia - IMC≥18,5 e<25; sobrepeso - IMC≥25 e <30; obesidade - IMC≥30 (World Health Orga-
nization 1998).
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tado de eutrofia dos filhos é onde se encontra a maior média de idade das
mães e dos pais, o que pode ser justificado pelo fato da idade dos pais captar
o efeito da aprendizagem e experiência que permanece depois de controlada
a escolaridade (Variyam et al. 1999).

Para uma maior compreensão da distribuição da idade nos estados nutri-
cionais, a relação entre os estados nutricionais e a idade das crianças e ado-
lescentes é apresentada na Figura 1. Observa-se maior taxa de desnutrição,
seguida de obesidade no primeiro ano de vida. De 2 a 7 anos de idade essa
posição se inverte, sendo que a obesidade passa a apresentar maiores percen-
tuais em relação à desnutrição. O sobrepeso está mais presente na faixa etária
de 8 a 13 anos, com uma tendência de queda de incidência quanto maior a
idade. De 13 anos em diante, tem-se ummaior percentual de adolescentes em
estado de eutrofia e baixas taxas de desnutrição e obesidade. Conforme afirma
Variyam et al. (1999), as crianças tendem a depender mais dos pais em relação
a alimentação, enquanto os adolescentes tendem a adquirir menos gordura e
maior quantidade de fibras, o que se reflete em efeitos positivos sobre o peso
corporal.

A seguir, a Figura 2 mostra a relação entre os estados nutricionais e a raça,
sendo possível notar a diferença de incidência de desnutrição em crianças e
adolescentes que se consideram não brancos. Cabe ressaltar que no estado
de eutrofia, as crianças e adolescentes não brancos também apresentam maior
percentual. Já a obesidade atinge igualmente as duas categorias de raça anali-
sadas. Nesse sentido, Ribeiro et al. (2009), ao analisarem o estado nutricional
de crianças de 6 a 11 anos de duas cidades do Paraná, verificaram que escola-
res negros apresentam peso e estatura menor que os brancos. Por outro lado,
Kassouf & Senauer (1996) não encontraram diferenças significativas da raça
sobre o peso e altura de crianças de 2 a 5 anos, mas afirmam que a diferença
racial no Brasil é muito grande e que a amostra analisada foi composta por
uma pequena porcentagem de negros, podendo esse efeito ter sido captado
por outros fatores.

Figura 1: Distribuição do estado nutricional infanto-juvenil por idade

Fonte: Elaboração própria.

A seguir, são apresentadas as relações entre o estado nutricional e as carac-
terísticas dos pais. A Tabela 4 mostra o estado nutricional em relação à escola-
ridade da mãe. Nota-se que do total de observações no estado de desnutrição
e eutrofia, as mães possuem entre 1 e 5 anos de escolaridade, sendo de 35,93%
e 35,10%, respectivamente. Quando se analisam as crianças e adolescentes
com sobrepeso e obesidade, observa-se que a escolaridade das mães aumenta,
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Figura 2: Estado nutricional infanto-juvenil por raça
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Fonte: Elaboração própria.

estando entre dez e doze anos de estudo, com um percentual de 30,71% de cri-
anças e adolescentes com sobrepeso e 36,80% com obesidade. Orlonski et al.
(2009) observam tal relação e encontram que mães commenos de quatro anos
de estudo apresentam maior risco de terem filhos com baixa estatura em rela-
ção às mães que possuem mais de nove anos de estudo. Segundo Kai & Soares
(2009), mulheres com mais escolaridade tendem a procurar mais serviços de
saúde, terem menos filhos e mais acesso à informação, o que impacta positiva-
mente na saúde deles.

Tabela 4: Porcentagem do estado nutricional infanto-juvenil segundo anos
de estudo das mães

0 1 a 5 6 a 9 10 a 12 13 ou mais

Desnutrição 5,81% 35,93% 26,42% 24,70% 7,13%
Eutrofia 6,67% 35,10% 22,87% 26,41% 8,94%
Sobrepeso 4,20% 28,71% 25,43% 30,71% 10,95%
Obesidade 3,51% 22,33% 25,00% 36,80% 12,36%

Fonte: Elaboração própria.

Na sequência, a Tabela 5 mostra a distribuição do estado nutricional dos fi-
lhos em função da escolaridade dos pais. Nos estados de desnutrição, eutrofia
e sobrepeso, a maioria dos pais possui entre 1 e 5 anos de estudo, sendo os per-
centuais de 39,63%, 39,14% e 34,05%, respectivamente. Essa tendência se al-
tera no estado de obesidade, onde 33,43% das crianças e adolescentes têm pais
que estudaram de dez a doze anos. Burchi (2012) constata que a escolaridade
do pai possui efeito adicional no estado nutricional infantil a longo prazo. O
autor ainda destaca que o efeito da escolaridade materna independe da escola-
ridade paterna, sendo este também um preditor muito importante. Para Chen
& Li (2009), embora a literatura tenha enfatizado que a educação da mãe é
mais importante para a saúde nutricional dos filhos, isso ocorre pelo fato de
que os pais dedicam menos tempo na assistência à infância e ao cuidado com
os filhos, ainda assim o conhecimento adquirido pelos últimos significa um
fator muito importante na formação dos hábitos saudáveis dos filhos.



Efeito da escolaridade dos pais sobre o estado nutricional 595

Tabela 5: Porcentagem do estado nutricional infanto-juvenil segundo anos
de estudo do pais

0 1 a 5 6 a 9 10 a 12 13 ou mais

Desnutrição 9,91% 39,63% 21,93% 23,51% 5,02%
Eutrofia 10,10% 39,14% 20,99% 22,73% 7,05%
Sobrepeso 7,50% 34,05% 22,86% 26,57% 9,02%
Obesidade 4,07% 30,20% 24,02% 33,43% 8,29%

Fonte: Elaboração própria.

Outro fator relevante é o papel que o estado nutricional dos pais desempe-
nha no resultado nutricional dos filhos. Mascarenhas et al. (2013) destacam a
influência do ambiente familiar sobre o peso dos filhos e constatam que a obe-
sidade do pai e damãe afeta diretamente a tendência de elevação na obesidade
entre adolescentes. As Figuras 3 e 4 apresentam a relação entre o estado nu-
tricional da mãe e do pai, respectivamente, e o estado nutricional das crianças
e adolescentes. Observa-se que nos estados de desnutrição e eutrofia, a maior
parte das mães apresentam baixo peso ou eutrofia. Em contrapartida, as mães
com sobrepeso ou obesidade são maioria quando as crianças e adolescentes
também estão acima do peso.

Essa tendência se mantém quando se analisa o estado nutricional dos pais
em comparação aos dos filhos. Cabe ressaltar que o percentual de pais de
crianças e adolescentes com sobrepeso e obesidade, que também estão com
sobrepeso/obesidade chega a 60%. Soares & Petroski (2003) destacam que as
chances dos filhos se tornarem crianças obesas é de cerca de 40%, quando um
dos pais é obeso, pois além da influência da genética a crianças crescem em
um ambiente propício para desenvolver a obesidade.

No que se refere à renda domiciliar per capita dos domicílios, observa-se
uma prevalência de desnutrição nas faixas de renda mais baixas, e uma maior
ocorrência de obesidade nas faixas de renda superiores, como é apresentado
na Figura 5. Para Variyam et al. (1999), a renda mais elevada exerce efeito
sobre a qualidade dos alimentos adquiridos pela família, além de contribuir
para a maior escolaridade dos pais e tornar as informações nutricionais mais
acessíveis.

Figura 3: Estado nutricional infanto-juvenil segundo estado nutricional
da mãe

Fonte: Elaboração própria.
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Figura 4: Estado nutricional infanto-juvenil segundo estado nutricional
do pai

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da POF 2008/2009.

Figura 5: Estado nutricional infanto-juvenil por faixa de renda

Fonte: Elaboração própria.

O percentual de crianças e adolescentes com desnutrição é maior nas fai-
xas de renda de até meio salário-mínimo, representando 44,25% do total de
desnutridos. Em contrapartida, a obesidade apresenta os menores percentu-
ais na faixa de renda menor. Essa evidência se inverte quando se analisam as
faixas de renda superiores a meio salário-mínimo, onde o percentual de obesi-
dade é predominante e o percentual de desnutrição diminui gradativamente.
As famílias com renda per capitamaior que dois salários-mínimos apresentam
percentual mais elevado de crianças e adolescentes com sobrepeso e obesi-
dade, e um percentual menor de desnutridos.

Outro fator que se acredita ser importante no estado nutricional, nos hábi-
tos alimentares e no acesso a alimentos, é a região de residência, apresentada
Figura 6. É possível observar que nas regiões Norte e Nordeste a predomi-
nância de desnutrição prevalece, enquanto a obesidade aparece com o menor
percentual. Monteiro (1995) destaca que o excesso de crianças desnutridas
no Nordeste deve-se a dois fatores: o primeiro é o menor nível de renda das
famílias nordestinas em relação às demais regiões brasileiras; e segundo, pela
maior prevalência de desnutrição na região, mesmo em diferentes estratos de
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renda. Assim, segundo o autor, a pobreza existente no Nordeste impede que
as pessoas tenham acesso permanentemente às necessidades humanas bási-
cas, como alimentação, abrigo, vestuário, educação e saúde, o que agrava a
situação de desnutrição.

Figura 6: Estado nutricional infanto-juvenil e a região demográfica

Fonte: Elaboração própria.

Em relação às regiões Sul e Centro Oeste, esse cenário se inverte, sendo
a obesidade predominante e a desnutrição apresentando menor incidência.
O sobrepeso é o estado nutricional que apresenta maior percentual para a
região sudeste, 28,84%, sendo o estado de desnutrição o que apresenta menor
taxa, em torno de 19%. Ferreira & Magalhães (2006) destacam que os maiores
percentuais de excesso de peso são encontrados nas regiões Sul e Sudeste, o
que pode ser justificado por essas regiões serem mais populosas, com maior
poder de renda, e apresentarem elevadas taxas de urbanização. Analisando
conjuntamente as cinco regiões, o Nordeste se destaca com 39,63% do total de
desnutridos e 28,79% do total de obesos, o que faz com que essa região seja a
que apresenta a maior disparidade entre os estados extremos da nutrição.

Por fim, a Tabela 6 exibe a distribuição do estado nutricional infanto-juvenil
em relação à região censitária. Considerando que a amostra é composta por
72% de observações da área urbana e 27,15% de observações da área rural,
nota-se que a maior discrepância se encontra no estado de obesidade. O per-
centual de crianças e adolescentes com obesidade na região rural é de 22,33%,
em torno de 5 pontos percentuais abaixo da média da amostra. Apenas para
o estado de eutrofia a área rural apresenta maior percentual do que a média
da amostra, 28,71% contra 27,15%. A maior incidência de crianças e ado-
lescentes com excesso de peso em áreas urbanas pode estar associado com a
industrialização, que contribui para mudanças no estilo de vida da população
nas cidades, com maior consumo de alimentos com elevado valor calórico e
diminuição da prática de atividade física (Reis et al. 2011). Em contrapartida,
Monteiro (1995) observa que a frequência de indivíduos desnutridos nas áreas
rurais se dá devido à exposição dessa população a déficits energéticos.



598 Pedrosa e Teixeira Economia Aplicada, v.25, n.4

Tabela 6: Porcentagem do estado nutricional
infanto-juvenil segundo região censitária

Urbana Rural

Total Amostra 72,85% 27,15%
Desnutrição 74,64% 25,36%
Eutrofia 71,29% 28,71%
Sobrepeso 75,79% 24,21%
Obesidade 77,67% 22,33%

Fonte: Elaboração própria.

5.2 Resultados econométricos

A fim de verificar o efeito da escolaridade da mãe e do pai no estado nutrici-
onal dos filhos, essa seção apresenta os resultados do modelo Logit Ordenado,
que relaciona as variáveis explicativas à probabilidade de desnutrição, eutro-
fia, sobrepeso e obesidade.

Para tal, inicialmente foram estimadas diferentes especificações. A pri-
meira considera apenas a escolaridade dos pais como variável explicativa, sem
outras variáveis de controle. Na sequência, a especificação II contempla a es-
colaridade dos pais e as características das crianças e adolescentes como con-
troles; a especificação III inclui a escolaridade dos pais, as características das
crianças/adolescentes e as características dos pais; a especificação IV, além das
variáveis citadas na especificação III, inclui as características da família; e por
fim, a especificação V considera todas as variáveis de controle, inclusive as ca-
racterísticas demográficas. Essa estratégia é utilizada para verificar a robustez
dos resultados, ou seja, se o efeito da escolaridade dos pais se altera à medida
que se inclui outras variáveis de controle, além de avaliar a possibilidade de
viés de variável omitida. Assim, a especificação V é a mais completa e a que
será analisada neste estudo.

Além disso, para identificar se a escolaridade dos pais possui efeitos dis-
tintos de acordo com a idade dos filhos, conforme explorado por Variyam et al.
(1999), a amostra é subdividida e a estimação é realizada em duas partes. A
primeira estimação contempla crianças de 1 a 10 anos de idade (amostra 1), e
a segunda é constituída por adolescentes com idade entre 11 e 19 anos (amos-
tra 2). Os resultados das estimações podem ser visualizados nas Tabelas 7 e
8.

A interpretação dos resultados indica a alteração das probabilidades, dada
uma mudança nas variáveis explicativas. Dessa forma, o sinal positivo do re-
gressor implica em um aumento na probabilidade de estar na categoria do
limite superior (obesidade), e uma diminuição da probabilidade de estar na
categoria do limite inferior (desnutrição) (Greene 2000). Embora essa inter-
pretação mostre o impacto das alterações dos regressores na probabilidade
das categorias extremas do estado nutricional infanto-juvenil, o efeito dessas
mudanças nas categorias intermediárias, eutrofia e sobrepeso, não pode ser
determinado a priori.

A escolaridade da mãe e do pai, medida através dos anos de estudo, apre-
senta sinal positivo em ambas as estimações, indicando que aumentos na esco-
laridade dos pais representam diminuição na probabilidade de os filhos esta-
rem desnutridos, e em contrapartida, aumenta a probabilidade de que eles es-
tejam obesos. Observa-se ainda que na especificação I o efeito da escolaridade,



Efeito da escolaridade dos pais sobre o estado nutricional 599

Tabela 7: Efeito da escolaridade do pai e da mãe sobre o estado
nutricional de crianças de 1 a 10 anos de idade.

Variáveis Especificação
I

Especificação
II

Especificação
III

Especificação
IV

Especificação
V

Escolaridade da
Mãe 0,0195∗∗∗ 0,0196∗∗∗ 0,0185∗∗∗ 0,0111∗∗∗ 0,0115∗∗∗

(−0,0034) (−0,0035) (−0,0035) (−0,0037) (−0,0037)
Escolaridade do
Pai 0,0091∗∗∗ 0,0080∗∗ 0,0075∗∗ 0,0021 0,001

(−0,0033) (−0,0033) (−0,0033) (−0,0035) (−0,0036)
Idade 0,0160∗∗∗ 0,0106∗∗ 0,0125∗∗∗ 0,0117∗∗∗

(−0,0038) (−0,0042) (−0,0042) (−0,0042)
Masculino 0,0655∗∗∗ 0,0660∗∗∗ 0,0686∗∗∗ 0,0679∗∗∗

(−0,0216) (−0,0217) (−0,0217) (−0,0217)
Branco 0,0833∗∗∗ 0,0749∗∗∗ 0,0512∗∗ 0,0222

(−0,0224) (−0,0225) (−0,0228) (−0,0238)
Sobrepeso / obesi-
dade Mãe 0,1749∗∗∗ 0,1759∗∗∗ 0,1738∗∗∗

(−0,0222) (−0,0222) (−0,0222)
Sobrepeso / obesi-
dade Pai 0,1547∗∗∗ 0,1413∗∗∗ 0,1417∗∗∗

(−0,0222) (−0,0223) (−0,0224)
Idade da Mãe 0,0046∗∗ 0,0054∗∗∗ 0,0048∗∗

(−0,002) (−0,002) (−0,002)
Idade do Pai −0,0027∗ −0,0026 −0,0024

(−0,0016) (−0,0016) (−0,0016)
Tamanho da Famí-
lia −0,0741∗∗∗ −0,0712∗∗∗

(−0,0109) (−0,0111)
Renda entre 1/2 e
1 SM 0,0701∗∗ 0,045

(−0,029) (−0,0296)
Renda entre 1 e 2
SM 0,0985∗∗∗ 0,0584

(−0,0351) (−0,0362)
Renda superior a
2 SM 0,1050∗∗ 0,069

(−0,0444) (−0,0453)
Norte −0,0375

(−0,0339)
Centro-Oeste 0,1006∗∗∗

(−0,0346)
Sudeste 0,1115∗∗∗

(−0,0305)
Sul 0,1366∗∗∗

(−0,0396)
Rural −0,03

(−0,0264)

cut15 −1,4394∗∗∗ −1,2937∗∗∗ −1,1469∗∗∗ −1,3192∗∗∗ −1,3303∗∗∗

(−0,0294) (−0,0391) (−0,0601) (−0,0659) (−0,0691)
cut2 0,5725∗∗∗ 0,7248∗∗∗ 0,8856∗∗∗ 0,7223∗∗∗ 0,7144∗∗∗

(−0,0258) (−0,0374) (−0,0593) (−0,0649) (−0,0681)
cut3 1,7738∗∗∗ 1,9271∗∗∗ 2,0984∗∗∗ 1,9402∗∗∗ 1,9350∗∗∗

(−0,0303) (−0,0406) (−0,0616) (−0,0668) (−0,0699)

Observações 10851 10851 10851 10851 10851
Teste
significância
conjunta6 (LR)

93,37 133,48 265,90 338,20 369,39

p-valor 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000

5Valores referente aos limiares correspondentes a mudanças entre as
alternativas do estado nutricional (threshold).
6A significância geral do modelo pode ser testada através da estatística LR. A
hipótese nula deste teste significa dizer que todas as variáveis independentes do
modelo apresentam coeficientes nulos simultaneamente. Assim, neste caso,
rejeita-se a hipótese nula podendo-se dizer que o modelo é fortemente
significativo.
Fonte: Elaboração própria.
Nota: ∗∗∗ p<0.01, ∗∗ p<0.05, ∗ p<0.1 - Desvios-padrão entre parênteses.
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Tabela 8: Efeito da escolaridade do pai e da mãe sobre o estado
nutricional de adolescentes de 11 a 19 anos de idade

Variáveis Especificação
I

Especificação
II

Especificação
III

Especificação
IV

Especificação
V

Escolaridade da
Mãe 0,0117∗∗∗ 0,0109∗∗∗ 0,0098∗∗ 0,0049 0,0072

(-0,004) (-0,0041) (-0,0041) (-0,0043) (-0,0044)
Escolaridade do
Pai 0,0137∗∗∗ 0,0121∗∗∗ 0,0124∗∗∗ 0,0082∗ 0,0085∗

(-0,004) (-0,0041) (-0,0041) (-0,0044) (-0,0044)
Idade -0,0603∗∗∗ -0,0715∗∗∗ -0,0725∗∗∗ -0,0724∗∗∗

(-0,0054) (-0,0059) (-0,0059) (-0,0059)
Masculino 0,1009∗∗∗ 0,1050∗∗∗ 0,1026∗∗∗ 0,1019∗∗∗

(-0,0273) (-0,0275) (-0,0276) (-0,0276)
Branco 0,0855∗∗∗ 0,0755∗∗∗ 0,0519∗ 0,0185

(-0,0282) (-0,0285) (-0,029) (-0,0305)
Sobrepeso / obesi-
dade Mãe 0,2932∗∗∗ 0,2914∗∗∗ 0,2960∗∗∗

(-0,0282) (-0,0283) (-0,0283)
Sobrepeso / obesi-
dade Pai 0,2617∗∗∗ 0,2490∗∗∗ 0,2525∗∗∗

(-0,0287) (-0,0289) (-0,029)
Idade da Mãe 0,0039 0,0026 0,0024

(-0,0025) (-0,0025) (-0,0025)
Idade do Pai 0,0006 -0,0001 0,0003

(-0,002) (-0,002) (-0,002)
Tamanho da Famí-
lia -0,0514∗∗∗ -0,0484∗∗∗

(-0,0126) (-0,0126)
Renda entre 1/2 e
1 SM 0,0859∗∗ 0,06

(-0,0383) (-0,039)
Renda entre 1 e 2
SM 0,0771∗ 0,0395

(-0,0443) (-0,0455)
Renda superior a
2 SM 0,1441∗∗∗ 0,1043∗

(-0,0547) (-0,0557)
Norte -0,042

(-0,0451)
Centro-Oeste 0,1523∗∗∗

(-0,0444)
Sudeste 0,1342∗∗∗

(-0,0382)
Sul 0,1165∗∗

(-0,0478)
Rural 0,0537

(-0,0336)

cut1 -1,8033∗∗∗ -2,6382∗∗∗ -2,3575∗∗∗ -2,5838∗∗∗ -2,5058∗∗∗

-0,0356 -0,0901 -0,1062 -0,1175 (-0,1203)
cut2 0,9145∗∗∗ 0,1073 0,4454∗∗∗ 0,2261∗∗ 0,3116∗∗∗

-0,0278 -0,0844 -0,1023 -0,1133 (-0,1165)
cut3 2,6818∗∗∗ 1,8997∗∗∗ 2,2753∗∗∗ 2,0636∗∗∗ 2,1540∗∗∗

-0,0544 -0,0951 -0,1125 -0,1221 (-0,1253)

Observações 8672 8672 8672 8672 8672
Teste
significância
conjunta (LR)

54,34 197,84 416,72 449,01 478,01

p-valor 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000

Fonte: Elaboração própria.
Nota: ∗∗∗ p<0.01, ∗∗ p<0.05, ∗ p<0.1 - Desvios-padrão entre parênteses.
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tanto do pai quanto da mãe, apresenta um resultado superior em relação à es-
pecificação V, quando são incluídos todos os controles. Isso mostra que sem as
demais variáveis explicativas, a relação da escolaridade dos pais com o estado
nutricional pode estar superestimada.

Cabe destacar que à medida que se incluem os controles de renda, tama-
nho da família e região demográfica na estimação, para crianças de 1 a 10
anos, a escolaridade do pai se torna não significativa. Já para a estimação
dos filhos de 11 a 19 anos de idade, é a escolaridade das mães que se mostra
não significativa. Isso pode ser explicado pelo fato de que à medida que os
filhos ficam mais velhos, passam a depender menos dos cuidados das mães.
Variyam et al. (1999) afirmam, a partir de resultados encontrados, que em ge-
ral o conhecimento de nutrição materna tem efeito positivo sobre a dieta das
crianças, e que esse efeito sobre os filhos mais velhos é menor, pois estes pro-
vavelmente tomam decisões sobre alimentação independente das escolhas das
mães e porque tendem a comer fora de casa com mais frequência.

Com o intuito de verificar a influência do estado nutricional dos pais na
saúde dos filhos, foram incluídas na estimação duas variáveis que indicam se
a mãe e o pai possuem sobrepeso ou obesidade. O sinal positivo foi encon-
trado para ambas as variáveis, nas duas amostras analisadas, sugerindo que
quando o pai e a mãe estão com sobrepeso ou obesidade, maior é a probabili-
dade das crianças e adolescentes estarem obesos, e menor a probabilidade de
estarem desnutridos. Os resultados encontrados mostram que para a segunda
amostra, de adolescentes entre 11 e 19 anos de idade, o efeito do estado nu-
tricional dos pais é maior que para as crianças de 1 a 10 anos. Para Enes &
Slater (2010), as alterações ocorridas nos padrões alimentares nas últimas dé-
cadas, como aumento de consumo de açucares, alimentos industrializados, e
baixo consumo de frutas e hortaliças, são os principais fatores associados ao
aumento de peso dos adolescentes.

De forma geral, os parâmetros estimados permitem analisar o efeito das
variáveis, mas não contemplam a dimensão delas. Assim, a análise da magni-
tude das implicações das variáveis no estado nutricional de crianças e adoles-
centes, as probabilidades de os filhos pertencerem a cada estado nutricional
no ponto média da amostra, são apresentadas na Tabela 9. Em seguida, os
resultados são apresentados, através das razões de chances, na Tabela 10.

Tabela 9: Probabilidade de pertencer a cada categoria do es-
tado nutricional no ponto médio.

Filhos de 1 a 10
anos de idade

Filhos de 11 a 19
anos de idade

Desnutrição 4,63% 2,08%
Eutrofia 59,53% 76,16%
Sobrepeso 30,17% 21,32%
Obesidade 5,67% 0,44%

Fonte: Elaboração própria.

No geral, verifica-se maior probabilidade de os filhos estarem com peso
satisfatório (eutrofia) em ambas as amostras, 59,53% para crianças e 76,16%
para adolescentes. Destaca-se ainda a elevada probabilidade de ocorrência de
sobrepeso em crianças e adolescentes no ponto médio da amostra, sendo tal
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proporção de 30,17% para filhos com idade entre 1 a 10 anos e de 21,32% para
filhos com idade de 11 a 19 anos.

Com a análise da razão de chances, observa-se que em média, mantendo
as demais variáveis constantes, um ano a mais de estudo da mãe diminui a
probabilidade de desnutrição na amostra 1, sendo a escolaridade da mãe res-
ponsável por uma diminuição na probabilidade de desnutrição em aproxima-
damente 3%. Esse cenário se inverte quando se trata do excesso de peso. A
probabilidade de uma criança estar com sobrepeso ou obesidade aumenta com
um ano a mais de escolaridade da mãe, em 1,91% e 1,18%, respectivamente.
Almeida & Netto Júnior (2015) destacam que a possível causa do impacto da
escolaridade da mãe na obesidade infantil é a maior inserção da mulher no
mercado de trabalho, o que tem como consequência menor tempo dedicado
aos cuidados com os filhos e com a qualidade nutritiva do domicílio, uma vez
que no Brasil as mulheres ainda são as principais responsáveis pelas decisões
alimentares da família.

A variável escolaridade da mãe é não significativa para a amostra de ado-
lescentes. Henriques et al. (1989) afirmam que o impacto da escolaridade da
mãe tende a cair com a idade do filho. Isso ocorre, segundo Variyam et al.
(1999), porque a influência da mãe sobre a dieta dos filhos perde força com a
idade das crianças, uma vez que estes se tornam mais independentes e fazem
suas próprias escolhas quanto à alimentação quando mais velhos. Por outro
lado, a escolaridade dos pais apresenta efeito negativo sobre o estado nutrici-
onal dos filhos na faixa etária de 11 a 19 anos. Um ano a mais de escolaridade
dos pais diminui a probabilidade de eutrofia em 2,2% na média, mantendo as
demais variáveis constantes.

Em contrapartida, o maior nível de escolaridade dos pais aumenta a proba-
bilidade de sobrepeso em 2,61%. Nesse sentido, o maior nível de escolaridade
dos pais pode estar associado a melhores posições no mercado de trabalho,
que demandam maior dedicação e carga horária mais elevada. Vázquez-Nava
et al. (2013) apontam que a ausência da mãe e/ou do pai no lar, temporária ou
permanente, pode contribuir para a aquisição de hábitos ou comportamentos
que representam risco à saúde dos filhos, como a má alimentação e inativi-
dade física. Além disso, Case et al. (2002) afirmam que a saúde da criança
pode também ser afetada pela saúde dos pais, por meio de fatores ambientais
comuns, possível hereditariedade de diferentes doenças e cuidados com baixo
nível de qualidade fornecido por pais doentes. Os autores utilizam o Índice
de Massa Corpórea (IMC) dos pais e encontram que pais com IMC elevado
estão mais propensos a terem filhos com pior estado de saúde. Os resultados
encontrados apontam que quando os pais possuem sobrepeso ou obesidade, a
probabilidade de ocorrência de obesidade nos filhos aumenta. Assim, quando
a mãe está com sobrepeso ou obesidade, a probabilidade do filho ser obeso
aumenta em 26,46% para crianças e 63,64% para adolescentes.

De forma semelhante, a prevalência de sobrepeso ou obesidade dos pais
aumenta em 30,6% e 50,11% as referidas medidas para crianças e adolescen-
tes, respectivamente. Este resultado se mostra em concordância com a con-
vergência mundial de crescimento da incidência de obesidade, bem como da
influência que o ambiente familiar exerce sobre o peso dos filhos (Mascare-
nhas et al. 2013).

A família desempenha papel essencial na formação de hábitos e costumes
saudáveis das crianças e adolescentes, além de ser grande incentivadora de
boa alimentação e da prática de exercícios físicos. Diante disso, a influência
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Tabela 10: Razão de Chancesa

Filhos de 1 a 10 anos de idade Filhos de 11 a 19 anos de idade
Desnutrição Eutrofia Sobrepeso Obesidade Desnutrição Eutrofia Sobrepeso Obesidade

Escolaridade da Mãe 0,9703 0,9873 1,0191 1,0118
Escolaridade do Pai 1,0058 0,9783 1,0261 0,9405
Idade do filho 0,8801 0,9967 1,0721 0,8719 0,9629 1,1719 0,8490 0,8532
Masculino 1,0559 0,9056 0,9754 1,6038 1,1410 0,7816 1,2712 1,3841
Sobrepeso/Obesidade Mãe 0,7076 0,8039 1,2646 1,4141 0,6019 0,6571 1,6364 5,5721
Sobrepeso/Obesidade Pai 1,0767 0,7271 1,3060 1,3829 0,4220 0,7745 1,5011 1,2841
Idade da Mãe 0,9888 0,9962 1,0022 1,0168
Tamanho da Família 1,0798 1,1306 0,8798 0,8362 0,9843 1,1154 0,8918 0,7919
Renda superior a 2 SM 0,9481 0,8523 1,1528 3,0400
Centro oeste 1,0662 0,7942 1,2109 1,2814 0,7875 0,7982 1,3115 1,3799
Sudeste 0,9547 0,7998 1,2358 1,2320 0,6186 0,8636 1,2654 0,8212
Sul 1,0088 0,8006 1,0911 1,7126 0,7903 0,8615 1,2089 1,3165

Fonte: Elaboração própria.

aApresentação das razões de chances das variáveis significativas das estimaçoes referentes às Tabelas 7 e 8.
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do tamanho da família é investigada em ambas as estimações. O sinal signifi-
cativo e negativo encontrado indica que famílias mais numerosas diminuem
a probabilidade de obesidade infanto-juvenil, e por outro lado aumentam a
probabilidade de desnutrição. Assim, à medida que a família aumenta, a pro-
babilidade de excesso de peso se reduz. Os resultados apontam que um filho
a mais na família reduz a probabilidade de obesidade em cerca de 16% para
crianças e 20,81% para os adolescentes. Quanto à desnutrição, com a família
maior, a probabilidade de desnutrição aumenta em 7,98% para a amostra de
crianças, e diminui para adolescentes em 1,57%. Os resultados encontrados
por Chen & Li (2009) corroboram os efeitos encontrados nesse trabalho, in-
dicando uma relação negativa entre o número de irmãos e a saúde dos filhos.
Chen & Escarce (2010) destacam que os meios pelos quais a estrutura familiar
afeta o peso das crianças podem estar associados ao tempo e atenção que os
pais dedicam aos seus filhos, à diluição de recursos disponíveis e disponibili-
dade de alimentos, além da forma e influência das interações entre irmãos. Os
autores ainda acrescentam que irmãos adicionais servem como estímulo para
interações entre crianças, jogos cooperativos ou atividades que estimulem o
aumento do tempo dedicado à atividade física.

Mediante os resultados, cabe ainda salientar que crianças e adolescentes
do sexo masculino apresentam maior probabilidade de estarem desnutridos
em 5,59% e 14,10%, respectivamente. Porém, no estado de obesidade, os
meninos têm maior probabilidade de estarem acima do peso do que as me-
ninas. Assim, ser do sexo masculino aumenta a probabilidade de obesidade
em 60,38% e 38,41%, para crianças e adolescentes, respectivamente.

De acordo com Reis (2009), crianças que residem em domicílios mais po-
bres têm piores condições de saúde e tendem a apresentar menor peso e altura,
e pior saúde reportada, o que corrobora os resultados encontrados. Analisando-
se as faixas de renda, observa-se que os adolescentes que pertencem às famí-
lias que possuem renda per capita superior a dois salários-mínimos têm maior
probabilidade de estarem com sobrepeso em 15,28%. Em contrapartida, a
probabilidade de desnutrição é menor em 5,19% em relação aos filhos perten-
centes às famílias que possuem renda per capita entre um 1/4 e 1/2 salário-
mínimo (categoria omitida). Segundo Variyam et al. (1999), o efeito da renda
familiar sobre a qualidade do estado nutricional dos filhos ocorre por meio do
aumento da renda disponível destinada a alimentação, além de melhores con-
dições de saúde para a mãe e maior aquisição de informações e conhecimento
nutricional. Para Cawley (2010), um nível mais elevado de renda contribui
para aumento da probabilidade de obesidade ao proporcionar que as pessoas
consumam mais alimentos calóricos e dediquem menos tempo às atividades
físicas.

Crianças e adolescentes que vivem nas regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul
apresentam menor probabilidade de desnutrição em relação àquelas residen-
tes no Nordeste (região de referência) para a amostra de adolescentes. Assim,
residir na região Centro-Oeste diminui a probabilidade de desnutrição em
21,25%. O maior impacto é para os residentes na região Sul, sendo a dimi-
nuição da ordem de 38% na probabilidade de desnutrição. Este resultado vai
ao encontro da análise de Kassouf & Senauer (1996), que afirmam ser o Nor-
deste a região de menor poder aquisitivo e com elevados índices relativos de
pobreza.

Em contrapartida, a probabilidade de ocorrência de obesidade em crian-
ças e adolescentes é maior nas regiões Centro-oeste, Sul e Sudeste em com-
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paração com o Nordeste. Para as crianças, observa-se maior impacto, sendo
a probabilidade de obesidade aumentada em 28,14%, 23,20% e 71,26% para
Centro-oeste, Sul e Sudeste, respectivamente. Este resultado está associado
às elevadas taxas de urbanização, além do maior poder aquisitivo existente
nessas regiões, que faz com que as famílias consumam mais produtos indus-
trializados e de baixa qualidade nutricional (Ferreira & Magalhães 2006). Por
fim, a região censitária não apresentou efeito significativo sobre o estado nu-
tricional das crianças e adolescentes presentes na amostra desse estudo.

6 Considerações Finais

Este estudo teve como objetivo analisar o papel que a escolaridade dos pais
desempenha sobre o estado nutricional dos filhos por meio das informações
da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) 2008-2009. A partir do fato de
que maiores níveis educacionais proporcionam aos pais melhor aquisição de
informações a respeito de hábitos alimentares e prática regular de atividades
físicas, verificou-se a existência da relação entre os anos de estudo do pai e da
mãe e o estado nutricional dos filhos de 1 a 19 anos de idade no Brasil.

Assim, os resultados sugerem que a maior escolaridade da mãe diminui a
probabilidade de desnutrição para crianças de 1 a 10 anos de idade. Por outro
lado, quantomais anos de estudo da mãe, maior a probabilidade de ocorrência
de sobrepeso e obesidade. Para os adolescentes, com idade entre 11 e 19 anos,
a escolaridade do pai apresenta efeitos positivos no excesso de peso, e diminui
a probabilidade de desnutrição.

À vista disso, contatou-se a importância do aumento da escolaridade no
combate à desnutrição infanto-juvenil, pois pais mais instruídos são capazes
de adquirir alimentos mais nutritivos, têm maior acesso a informações e ser-
viços de saúde, contribuindo para a manutenção do estado nutricional dos
filhos.

Em contrapartida, os resultados apontam que a maior escolaridade da mãe
e do pai também estão associadas com o aumento da probabilidade de sobre-
peso e obesidade dos filhos. Isso pode ter relação com a maior participação da
mulher no mercado de trabalho, além de que a maior escolaridade dos pais
tende a estar diretamente associada com uma melhor colocação no mercado
de trabalho, o que demanda maior tempo e dedicação com o emprego e me-
nor tempo direcionado à atenção aos filhos. Diante disso, novas pesquisas que
investiguem os mecanismos pelos quais a maior escolaridade dos pais pode in-
fluenciar o aumento da obesidade dos filhos podem ser de extrema relevância.

Por fim, a presente análise contribui para o entendimento da importân-
cia do controle e combate da obesidade infanto-juvenil no âmbito econômico,
visando ainda a identificação de soluções para intervenções. Diante disso,
destaca-se a importância da possível implementação de políticas públicas di-
recionas ao controle nutricional de crianças e adolescentes.
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1 Introdução

Nos últimos 15 anos, a economia e o mercado de trabalho do país passaram
por períodos bem diferenciados. Após os bons resultados dos anos 2003/2008,
a economia foi atingida pela crise internacional em 2009. Com a ajuda de
uma série de medidas de política econômica, principalmente na área fiscal e
creditícia, houve forte recuperação da economia em 2010. A partir de então,
a economia passou por um período de desaceleração. Em 2014, o crescimento
foi praticamente nulo, enquanto os anos de 2015 e 2016 apresentaram forte
queda do PIB. A partir de 2017, a economia voltou a crescer a taxas mínimas.
Em 2018, o nível de produção da economia brasileira se encontrava próximo
ao de 2011.1

Quando se considera o mercado de trabalho, os resultados são bem mais
favoráveis comparativamente ao desempenho da economia. Excetuando-se
2009, a tendência foi de clara melhora ao longo dos anos até 2014. Houve
forte geração de emprego, tanto na economia formal quanto na informal. Por
sinal, a informalidade caiu bastante no período. A renda do trabalho também
apresentou resultados positivos com grande crescimento. Em 2015 e 2016,
entretanto, o mercado de trabalho sofreu fortemente os efeitos da crise econô-
mica, com explosão do desemprego e reversão do processo de queda da infor-
malidade. Em 2017 e 2018 ocorreu uma recuperação muito tímida, quando
comparada com o comportamento ao longo da década 2004/2014.2

Existem vários modos de se analisar o mercado de trabalho de forma desa-
gregada – por setor econômico; pelas regiões do país; pelas características dos
trabalhadores (escolaridade, faixa etária, sexo; nível de rendimento), entre ou-
tras. Menos comum tem sido sua análise na literatura brasileira a partir dos
cortes ocupacionais. Recentemente, entretanto, com o crescimento do desem-
prego e o desenvolvimento tecnológico, a questão dos efeitos da automação
sobre o emprego em geral e as ocupações em particular passou a ter um papel
mais importante na agenda de pesquisa do país.

Uma das razões para o aumento dos estudos sobre o mercado de trabalho
a partir da estrutura ocupacional foi o desenvolvimento da noção de polari-
zação do trabalho. Proposta originalmente por Autor et al. (2003), ela foi de-
senvolvida posteriormente por Acemoglu & Autor (2011), apontando para o
crescimento da demanda por ocupações cujas tarefas são não rotineiras, di-
ficultando a automação das respetivas tarefas. Assim haveria aumento da
demanda por tais ocupações, independentemente de serem mais ou menos
qualificadas. Em contrapartida, haveria queda da demanda por ocupações
com tarefas rotineiras. Com isso a distribuição do emprego segundo o tipo
de ocupação se modificaria, aumentando a participação daquelas com tarefas
não rotineiras manuais ou cognitivas nas duas extremidades da distribuição
segundo o nível de qualificação. A polarização salarial segue a tendência da
polarização do trabalho. A polarização do mercado de trabalho (emprego e sa-
lário) foi amplamente confirmada em estudos empíricos dos Estados Unidos
e países europeus.

No caso do Brasil, foram desenvolvidos alguns estudos para testar a no-
ção de polarização com resultados variados. Flori (2007) desenvolveu um es-

1Sobre a evolução da economia brasileira nos últimos 15 anos, ver, por exemplo, Pinheiro &
Bonelli (2013) e Carneiro et al. (2016).

2Sobre a evolução do mercado de trabalho nos últimos anos, ver, por exemplo, Amitrano
(2015), Veloso & Bonelli (2014) e Saboia (2014).
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tudo nos anos de 1984 e 2001 encontrando crescimento da demanda por traba-
lhadores altamente qualificados (pessoal de direção, profissionais e técnicos),
mas redução para pessoal menos qualificado, não confirmando a hipótese de
polarização. Hermeto (2013) também testou a hipótese de polarização em ter-
mos de crescimento da demanda por qualificação usando os anos de 1987 e
2011 com resultados inconclusivos.

Mais recentemente, Nogueira (2015) analisou a questão utilizando dados
da PNAD no período 1981/2013. Segundo a autora, há fortes indícios de
aumento da polarização do trabalho com aumento da participação das ocupa-
ções cujas tarefas são não rotineiras nas duas extremidades, segundo o nível de
qualificação. Com relação à polarização salarial, os resultados são menos evi-
dentes, por conta de outras variáveis institucionais e do mercado de trabalho
que influenciaram a evolução dos salários. De qualquer forma, os resultados
da pesquisa confirmaram a importância de se estudar o mercado de trabalho
a partir da estrutura ocupacional.

Diversos outros trabalhos foram realizados nos últimos anos utilizando
como referência a distribuição das ocupações sem se referir especificamente
à questão da polarização. Machado et al. (2004) desenvolve um estudo mos-
trando uma tendência de sobrequalificação dos trabalhadores em termos de
nível de escolaridade em relação à qualificação requerida pelas ocupações. O
texto analisa dados da PNAD no período 1981 a 2001. Tendo em vista o au-
mento da escolaridade, observado no país desde o período analisado no artigo,
seria de se esperar que tal sobrequalificação tivesse crescido nos últimos anos.

Utilizando dados da PNAD, Maia (2013) analisa a desigualdade de rendi-
mentos a partir das mudanças na estrutura ocupacional do país no período
2002/2011. Chama a atenção para a redução do pessoal menos qualificado
e o aumento de profissionais e trabalhadores de suporte administrativo. Tais
mudanças contribuíram para a redução da desigualdade tanto dentro quanto
entre os grupos ocupacionais. A grande participação de ocupações pouco qua-
lificadas e a enorme diferença de remuneração em relação às mais qualificadas
ajudam a explicar a grande desigualdade de rendimentos do trabalho. Con-
clui o trabalho afirmando que a estrutura ocupacional é um importante ele-
mento para a análise das desigualdades socioeconômicas.

Maciente (2016) apresenta um estudo sobre a composição do emprego no
Brasil sob a ótica das competências e habilidades ocupacionais. Traçando um
paralelo entre a classificação do Occupational Information Network (O*NET)
do Departamento do Trabalho dos Estados Unidos, a classificação americana
da Standard Occupational Classification (SOC) e a Classificação Brasileira de
Ocupações (CBO), consegue desenvolver uma análise interessante sobre o em-
prego no país. Segundo o autor, “os resultados gerais indicam que o Brasil
possui mão de obra empregada em ocupações que utilizam mais intensiva-
mente habilidades secretariais, isto é, ligadas a atividades administrativas, às
habilidades físicas e motoras e para a gestão de conflitos, ao conhecimento
em matemática, e às habilidades em transportes e em trabalho em equipe”.
Observa ainda que, apesar de os avanços em termos de escolaridade do traba-
lhador, houve uma estagnação da qualidade do emprego formal no período
2003/2013, e que analisar a qualificação dos trabalhadores a partir dos seus
anos de estudo apresenta resultados diferentes de uma análise da mão de obra
sob a ótica da classificação ocupacional.

Albuquerque et al. (2019) mostra resultados sobre a probabilidade de auto-
mação das ocupações no futuro, utilizando também informações da O*NET e
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da CBO. A partir de dados da RAIS e com a contribuição de um painel de espe-
cialistas, chega à conclusão que mais da metade do pessoal empregado no país
trabalha em ocupações com alta ou muito alta probabilidade de automação.
A possibilidade de automação de uma ocupação, entretanto, muitas vezes é
parcial, atingindo apenas uma parcela das tarefas desempenhadas, conforme
Arntz et al. (2016). Portanto, seu efeito sobre o desemprego pode ser menor
do que o imaginado ao se utilizar apenas as probabilidades de automação das
ocupações.

Maciente et al. (2019) volta a tratar da questão das habilidades ocupacio-
nais e do emprego formal no Brasil para o período 2003/2017. Destaca que
atividades envolvendo força física, classificação e separação de objetos, con-
trole de estoques e operação de máquinas tendem a perder importância, prin-
cipalmente nos países em que os salários são relativamente mais elevados,
e habilidades cognitivas, interpessoais, gerenciais e ligadas às ciências terão
maior importância no futuro. No caso brasileiro, houve uma expansão nos
anos de estudo dos trabalhadores brasileiros no período analisado que não
foi acompanhada pela escolaridade mínima média exigida para o desempe-
nho das ocupações, nem pelo nível médio de habilidades cognitivas exigidas
para o exercício dessas ocupações. Isso significa que, apesar do crescimento
da escolaridade dos trabalhadores, não houve geração substancial de empre-
gos qualitativamente melhores. Tal resultado confirma, quinze anos depois,
aqueles de Machado et al. (2004).

Finalmente, o relatório do World Economic Forum (2018) – The Future of
Jobs: 2018 – a partir de levantamento com pessoal de RH de grandes empre-
sas entrevistadas, destaca que as tecnologias que mais vão crescer nos próxi-
mos anos são internet móvel de alta velocidade em larga escala, inteligência
artificial, análise de grandes dados e tecnologia de nuvem, principalmente
para a análise de grandes dados. O impacto dessas novas tecnologias pode
ser positivo ao gerar crescimento, criar empregos e criar demanda para cer-
tas habilidades, mas também pode ser negativo, podendo levar ao fim ou à
automatização de várias tarefas e empregos. Cada vez mais, as máquinas par-
ticiparão da produção, ocupando mais espaço nas atividades dos trabalhado-
res, principalmente nas áreas de tomada de decisão, administração, pesquisa
e acesso à informação relacionada ao trabalho, informação de organização,
processamento de dados e busca e transmissão de informações. As ocupações
esperadas para ter maior crescimento em todas as regiões cobertas pelo estudo
são desenvolvedores de software e aplicativos, cientistas e analistas de dados,
especialistas em recursos humanos, profissionais de marketing e especialistas
em vendas. Com isso, o relatório indica que o importante para o processo de
adaptação a novas tecnologias é a existência de força de trabalho local com as
habilidades exigidas, além de um ambiente favorável para preparar essa força
de trabalho.

O artigo tem vários objetivos. Em primeiro lugar, trabalhar com a variável
ocupação, que tem sido relativamente pouco explorada no país, e que permite
um conhecimento diferenciado do mercado de trabalho conforme a breve re-
senha apresentada. Em segundo lugar, analisar a evolução das ocupações em
termos de emprego e salário no período 2003/2017, separado em dois sub-
períodos, 2003/2010 (maior crescimento) e 2010/2017 (menor crescimento),
para verificar semelhanças e diferenças de comportamentos. No primeiro pe-
ríodo, o crescimento médio anual do PIB foi de 4,2%, enquanto no segundo
não passou de 0,5% anuais. Em terceiro lugar, definir grupos ocupacionais
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que se assemelham em termos de comportamento do emprego e dos salários,
destacando aqueles com os melhores resultados nos últimos anos. E, por fim,
procurar tirar lições do período recente para pensar sobre a evolução da es-
trutura ocupacional no futuro próximo, tendo em vista a quarta revolução in-
dustrial e as mudanças requeridas pela automação em termos das habilidades
ocupacionais dos trabalhadores.

O estudo aqui desenvolvido se justifica por pelo menos três razões. Em pri-
meiro lugar, por utilizar informações recentes do emprego no país a partir da
classificação de ocupações, representando uma forma importante e atualizada
para o entendimento da evolução do mercado de trabalho. Em segundo lugar,
por cobrir um período em que a economia e o mercado de trabalho passaram
por grandes transformações. Em terceiro lugar, pelos resultados inovadores
encontrados com a utilização de técnicas estatísticas relativamente pouco usa-
das em estudos sobre o mercado de trabalho brasileiro.

Na próxima seção, são apresentadas a metodologia e a fonte de dados uti-
lizadas. Em seguida, é desenvolvida a análise empírica dos dados dos subgru-
pos principais, com uma breve subseção voltada aos subgrupos ocupacionais.
É feita também uma primeira tentativa de agrupar os dados dos subgrupos
principais. A análise de agrupamento com a utilização dos componentes prin-
cipais é explorada na seção 4, identificando grupos ocupacionais com perfor-
mances diferenciadas. Finalmente, são apresentadas as principais conclusões
do trabalho.

2 Metodologia e Fonte de Dados

A fonte de dados utilizada é a Relação Anual de Informações Sociais (RAIS),
que cobre o setor formal da economia, incluindo os setores público e privado.
Portanto, deixa de fora o trabalho informal.

O período estudado vai de 2003 a 2017. A ideia foi incluir os anos de maior
crescimento da economia até 2010 e a desaceleração e crise do período subse-
quente. Para diferenciar os dois períodos, são considerados dois subperíodos
– 2003/2010 e 2010/2017.

Para caracterizar as ocupações, são consideradas duas variáveis fundamen-
tais – o volume de emprego e a remuneração. No caso do emprego, é o número
de vínculos no final do ano. Para a remuneração, é utilizado seu valor médio,
corrigido pelo IPCA para o ano de 2017.

Além do emprego e da remuneração, são consideradas suas respectivas
taxas de crescimento no período. Assim, são utilizadas quatro variáveis para
caracterizar as diferentes ocupações.

As ocupações são agregadas segundo a classificação de subgrupos princi-
pais, totalizando 45 grupos ocupacionais3 disponíveis na RAIS – sendo ex-
cluídos o grande grupo 0 (dedicado aos militares) e dois subgrupos (Traba-
lhadores do artesanato e Profissionais de gastronomia) inexistentes em 2003,
restando, portanto, 43 subgrupos. Trata-se de um nível de agregação relativa-
mente elevado, mas uma boa forma de se iniciar a análise da evolução da es-
trutura ocupacional, que pode ser posteriormente desagregada em subgrupos
(181 subgrupos) ou de forma ainda mais desagregada, em famílias ocupacio-
nais (601 famílias).

3Ver MTE/SPPE (2002).
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Antes de desenvolver a análise clássica de estatística multivariada, é feita
uma primeira tentativa de agrupar as ocupações utilizando-se apenas as taxas
médias de crescimento do emprego e dos salários. São apresentados quatro
grupos ocupacionais segundo suas posições em relação às taxas médias de
crescimento do emprego e dos salários no período analisado.

Seguem-se a análise de agrupamento e de componentes principais. A pri-
meira análise procura identificar ocupações semelhantes no que se refere às
quatro variáveis consideradas. A segunda reduzir a dimensão dos dados con-
servando o máximo da informação original. Como será visto na seção 4, essa
técnica permite a visualização do comportamento dos subgrupos principais
no espaço bidimensional, guardando entre 70% e 80% da informação origi-
nal.

O método de análise de agrupamento pode ser descrito da seguinte ma-
neira:

Seja X = X1, . . . ,Xn o conjunto de variáveis escolhidas e seja O =O1, . . . ,Om

o conjunto de objetos sobre os quais as variáveis são observadas.
Encontre grupos G1, . . . ,Gp tais que: se Oi e Oj pertence a Gs, então Oi e

Oj são semelhantes; se Oi pertence a Gs e Oj pertence a Gr , então Oi e Oj não
são semelhantes.

O critério de semelhança é dado pelo conjunto X de variáveis, e a medida
de semelhança é dada pela distância dos objetos no espaço multidimensional
definido pelas variáveis.

O método de análise de componentes principais baseia-se na definição de
novas variáveis ortogonais a partir de uma combinação linear das variáveis
observadas, de modo a obter variância máxima em cada nova componente. A
variância de cada componente é a medida da informação contida na mesma.
Quanto maior a variância, maior a informação. O problema pode ser mode-
lado matematicamente da seguinte maneira:

Maximizar var(Ci =
∑
aijXj ), tal que, correlação (Ci ,Cj ) = 0, onde Ci é a

i-ésima componente e Xj a j-ésima variável.
A condição de ausência de correlação é equivalente à restrição de ortogona-

lidade entre as direções definidas pelas componentes. O objetivo de maximi-
zar a variância das componentes sob a restrição de ortogonalidade garante que
as variâncias serão decrescentes e, em geral, consegue-se uma boa descrição
dos dados com um número reduzido das primeiras componentes.4

3 Análise Descritiva das Ocupações

Conforme informado na metodologia, a análise do período 2003/2017 será
feita de forma desagregada em dois subperíodos: 2003/2010 e 2010/2017.
Assim, será possível comparar os resultados no período inicial mais favorável
da economia com o segundo de desaceleração e crise.

No período 2003/2017, o volume de emprego levantado pela RAIS passou
de 29,5 para 46,3 milhões de postos de trabalho, representando um aumento
de 56,6%. Há, entretanto, uma enorme diferença no crescimento nos dois
subperíodos – 49,2% e 5,0%, respectivamente.

4Uma visão detalhada dos métodos de análise multivariada utilizados neste trabalho pode
ser vista em Mingoti (2007).



Evolução das ocupações no Brasil no crescimento e na crise 615

Em termos de nível de rendimento, o valor médio subiu de R$ 2.062 para
R$ 2.777, ou seja, aumento de 34,6%. Conforme esperado, o crescimento foi
mais elevado no primeiro subperíodo (19,9%) do que no segundo (12,3%).

Em termos de volume de emprego, quatro conjuntos de ocupações se des-
tacam: trabalhadores dos serviços (51); escriturários (41); vendedores e pres-
tadores de serviços do comércio (52); e trabalhadores de funções transversais
(78). Esses quatro grupos representavam 46,9% do emprego em 2017.5

3.1 Subgrupos Principais

Quando analisado o crescimento do emprego no período 2003/2017, há des-
taque para oito subgrupos ocupacionais: profissionais das ciências biológicas
e da saúde (22); profissionais das ciências exatas, física e engenharia (21); pes-
quisadores e profissionais policientíficos (20); profissionais das ciências jurídi-
cas (24); profissionais das ciências sociais e humanas (25); outros técnicos de
nível médio (39); trabalhadores de atendimento ao público (42); e trabalhado-
res damecanização agropecuária e florestal (64). Tais ocupações apresentaram
taxas de crescimento do emprego entre 110% e 210% no período. Conforme
pode ser notado, a maior parte é composta por profissionais de nível superior,
havendo ainda técnicos de nível médio, trabalhadores de serviços na área de
atendimento ao público e na mecanização agrícola. Ver Tabela 1.

Conforme esperado, os destaques em termos salariais são aqueles no topo
da hierarquia das empresas – dirigentes, diretores e gerentes de empresas e
organizações (11, 12, 13, 14) –, e os profissionais de nível superior – profissi-
onais das ciências jurídicas (24), pesquisadores e profissionais policientíficos
(20), profissionais das ciências exatas, física e engenharia (21) e profissionais
das ciências sociais e humanas (25), entre outros. Ver Tabela 2.

Quando considerado o crescimento salarial no período, destacam-se ocu-
pações que, em geral, recebem salários relativamente baixos como professores
de nível médio (33), técnicos de nível médio das ciências biológicas e saúde
(32), trabalhadores na exploração agropecuária (62), pescadores e extrativis-
tas florestais (63), joalheiros, vidreiros e ceramistas (75), trabalhadores das in-
dústrias de madeira e mobiliário (77), trabalhadores da fabricação de alimen-
tos, bebida e fumo (84), e outros trabalhadores de conservação, manutenção
e reparação (99). Tais ocupações cobrem as mais diferentes áreas da econo-
mia e apresentaram crescimento real dos salários acima de 50% no período
2003/2017. Com exceção dos professores de nível médio, os salários das de-
mais ocupações mencionadas estão abaixo da média salarial do setor formal
da economia. Tal fato estaria, provavelmente, associado à política favorável
do salário-mínimo, que, em geral, beneficiou os menores salários, além do
próprio crescimento da economia em boa parte do período.6

3.2 Análise por Quadrantes

Uma primeira forma de analisar o comportamento geral dos subgrupos princi-
pais no período é agrupá-los em quatro quadrantes segundo o crescimento do
emprego e do salário médio no período 2003/2017. Na Figura 1, o eixo hori-
zontal representa a taxa de crescimento do emprego, enquanto o eixo vertical

5Os subgrupos principais são identificados por dois dígitos na CBO.
6Sobre o papel do salário mínimo na economia em geral e no mercado de trabalho em parti-

cular ver Barbosa et al. (2015).



616
Saboia

e
K
ubrusly

Econom
ia

A
plicada,v.25,n.4

Tabela 1: Emprego e a variação do emprego por subgrupos principais – 2003, 2010 e 2017

Emprego Variação do Emprego (%)

CBO 2002 Subgrupos Principais 2003 2010 2017 2003/2010 2010/2017 2003/2017

11 Membros Superiores e Dirigentes do Poder Público 457.690 710.616 853.298 55,3 20,1 86,4
12 Dirigentes de Empresas e Organizações (Exceto de Interesse Público) 74.024 105.300 127.405 42,3 21,0 72,1
13 Diretores e Gerentes em Empresas de Serv. de Saúde, Educ. e Cult. 59.047 90.205 88.762 52,8 -1,6 50,3
14 Gerentes 715.069 1.058.105 1.361.950 48,0 28,7 90,5
20 Pesquisadores e Profissionais Policientíficos 12.187 25.087 37.742 105,9 50,4 209,7
21 Profissionais das Ciências Exatas, Fisícas e da Engenharia 241.260 469.520 551.619 94,6 17,5 128,6
22 Profissionais das Ciências Biológicas, da Saúde e Afins 482.188 778.837 1.013.975 61,5 30,2 110,3
23 Profissionais do Ensino 1.618.458 2.176.710 2.325.812 34,5 6,8 43,7
24 Profissionais das Ciências Jurídicas 63.031 113.771 144.349 80,5 26,9 129,0
25 Profissionais das Ciências Sociais e Humanas 467.619 854.654 1.048.088 82,8 22,6 124,1
26 Comunicadores, Artistas e Religiosos 87.987 153.111 170.332 74,0 11,2 93,6
27 Profissionais em Gastronomia 1.088 16.291 1.397,3
30 Técnicos Polivalentes 28.202 49.986 54.026 77,2 8,1 91,6
31 Técnicos de Nível Médio das Ciências Fisícas, Químicas, Engenharia e Afins 540.043 818.944 796.955 51,6 -2,7 47,6
32 Técnicos de Nível Médio das Ciênc. Biológicas, Bioquímicas, da Saúde e Afins 617.106 956.124 1.203.290 54,9 25,9 95,0
33 Professores Leigos e de Nível Médio 971.727 1.229.860 1.392.756 26,6 13,2 43,3
34 Técnicos de Nível Médio em Serviços de Transportes 85.308 121.222 167.338 42,1 38,0 96,2
35 Técnicos de Nível Médio nas Ciências Administrativas 784.311 1.086.767 1.139.654 38,6 4,9 45,3
37 Técnicos em Nível Médio dos Serv. Cult., das Comunic. e dos Desportos 114.828 160.480 158.692 39,8 -1,1 38,2
39 Outros Técnicos de Nível Médio 163.410 288.591 349.080 76,6 21,0 113,6
41 Escriturários 4.512.481 6.495.813 6.567.675 44,0 1,1 45,5
42 Trabalhadores de Atendimento ao Público 1.117.948 2.032.182 2.410.534 81,8 18,6 115,6
51 Trabalhadores dos Serviços 4.594.201 6.946.348 7.807.608 51,2 12,4 69,9
52 Vendedores e Prestadores de Serviços do Comércio 1.984.604 3.279.435 3.683.250 65,2 12,3 85,6
61 Produtores na Exploração Agropecuária 35.690 14.382 13.354 -59,7 -7,1 -62,6
62 Trabalhadores na Exploração Agropecuária 1.101.965 1.235.830 1.151.958 12,1 -6,8 4,5
63 Pescadores e Extrativistas Florestais 117.432 123.067 82.656 4,8 -32,8 -29,6
64 Trabalhadores da Mecanização Agropecuária e Florestal 97.121 173.067 225.988 78,2 30,6 132,7
71 Trabalhadores da Indústria Extrativa e da Construção Civil 1.148.575 2.409.519 1.626.484 109,8 -32,5 41,6
72 Trabalhadores da Transformação de Metais e de Compositos 826.975 1.345.783 1.087.343 62,7 -19,2 31,5
73 Trabalhadores da Fabricação e Instalação Eletroeletrônica 177.250 287.834 271.891 62,4 -5,5 53,4
74 Montadores de Aparelhos e Instrumentos de Precisão e Musicais 10.767 12.205 9.919 13,4 -18,7 -7,9
75 Joalheiros, Vidreiros, Ceramistas e Afins 67.154 76.359 57.424 13,7 -24,8 -14,5
76 Trab. nas Ind. Têxtil, do Curtimento, do Vestuário e das Artes Gráficas 980.618 1.310.594 1.008.674 33,6 -23,0 2,9
77 Trabalhadores das Indústrias de Madeira e do Mobiliário 249.208 294.033 245.650 18,0 -16,5 -1,4
78 Trabalhadores de Funções Transversais 2.116.092 3.508.003 3.633.322 65,8 3,6 71,7
79 Trabalhadores do Artesanato 203 1.169 475,9
81 Trabalhadores em Indústrias de Processos Contínuos e Outras Indústrias 197.908 272.952 263.354 37,9 -3,5 33,1
82 Trabalhadores de Instalações Siderurgicas e de Materiais de Construção 145.154 207.151 156.135 42,7 -24,6 7,6
83 Trabalhadores de Instalações e Máquinas de Fabricação de Celulose e Papel 41.897 47.411 40.754 13,2 -14,0 -2,7
84 Trabalhadores da Fabricação de Alimentos, Bebidas e Fumo 519.794 769.477 806.426 48,0 4,8 55,1
86 Operadores de Produção, Captação, Trat. e Distr. (Energia, Água e Utilidades) 185.658 254.534 254.935 37,1 0,2 37,3
91 Trabalhadores em Serviços de Reparação e Manutenção Mecânica 383.883 598.147 600.926 55,8 0,5 56,5
95 Polimantenedores 124.682 186.926 202.472 49,9 8,3 62,4
99 Outros Trabalhadores da Conservação, Manutenção e Reparação 590.922 320.324 264.997 -45,8 -17,3 -55,2

Total 29.544.927 44.068.355 46.281.590 49,2 5,0 56,6

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS/Ministério da Economia.
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Tabela 2: Rendimento médio e crescimento do rendimento por subgrupos principais – 2003, 2010 e 2017

Rendimento Médio Variação do Rendimento (%)

CBO 2002 Subgrupos Principais 2003 2010 2017 2003/2010 2010/2017 2003/2017

11 Membros Superiores e Dirigentes do Poder Público 4.341 5.233 5.133 20,5 -1,9 18,2
12 Dirigentes de Empresas e Organizações (Exceto de Interesse Público) 11.621 12.840 13.525 10,5 5,3 16,4
13 Diretores e Gerentes em Empresas de Serv. de Saúde, Educ. e Cult. 3.886 4.684 5.694 20,5 21,6 46,6
14 Gerentes 5.029 5.581 5.902 11,0 5,8 17,4
20 Pesquisadores e Profissionais Policientíficos 8.941 11.206 11.234 25,3 0,3 25,6
21 Profissionais das Ciências Exatas, Fisícas e da Engenharia 8.332 8.846 8.570 6,2 -3,1 2,9
22 Profissionais das Ciências Biológicas, da Saúde e Afins 4.316 5.563 5.837 28,9 4,9 35,2
23 Profissionais do Ensino 2.688 3.288 3.997 22,3 21,6 48,7
24 Profissionais das Ciências Jurídicas 11.708 13.802 12.890 17,9 -6,6 10,1
25 Profissionais das Ciências Sociais e Humanas 6.033 6.453 6.133 7,0 -5,0 1,6
26 Comunicadores, Artistas e Religiosos 3.807 4.104 4.203 7,8 2,4 10,4
27 Profissionais em Gastronomia 1.909 2.409 26,2
30 Técnicos Polivalentes 2.655 3.685 3.961 38,8 7,5 49,2
31 Técnicos de Nível Médio das Ciências Fisícas, Químicas, Engenharia e Afins 2.993 3.456 3.657 15,5 5,8 22,2
32 Técnicos de Nível Médio das Ciênc. Biológicas, Bioquímicas, da Saúde e Afins 1.745 2.091 2.347 19,8 12,2 34,5
33 Professores Leigos e de Nível Médio 1.771 2.239 2.772 26,4 23,8 56,5
34 Técnicos de Nível Médio em Serviços de Transportes 2.717 3.472 3.436 27,8 -1,0 26,5
35 Técnicos de Nível Médio nas Ciências Administrativas 3.483 4.211 4.361 20,9 3,6 25,2
37 Técnicos em Nível Médio dos Serv. Cult., das Comun. e dos Desportos 1.885 2.323 2.441 23,2 5,1 29,5
39 Outros Técnicos de Nível Médio 3.317 3.663 3.390 10,4 -7,5 2,2
41 Escriturários 2.168 2.474 2.610 14,1 5,5 20,4
42 Trabalhadores de Atendimento ao Público 1.180 1.323 1.448 12,1 9,5 22,7
51 Trabalhadores dos Serviços 1.108 1.365 1.624 23,1 19,0 46,5
52 Vendedores e Prestadores de Serviços do Comércio 1.187 1.504 1.706 26,7 13,4 43,6
61 Produtores na Exploração Agropecuária 1.074 1.194 1.389 11,2 16,3 29,3
62 Trabalhadores na Exploração Agropecuária 839 1.191 1.442 42,1 21,0 71,9
63 Pescadores e Extrativistas Florestais 845 1.179 1.468 39,5 24,5 73,7
64 Trabalhadores da Mecanização Agropecuária e Florestal 1.331 1.833 2.170 37,8 18,4 63,1
71 Trabalhadores da Indústria Extrativa e da Construção Civil 1.274 1.601 1.857 25,7 16,0 45,8
72 Trabalhadores da Transformação de Metais e de Compositos 2.110 2.466 2.593 16,9 5,2 22,9
73 Trabalhadores da Fabricação e Instalação Eletroeletrônica 1.772 2.061 2.269 16,3 10,1 28,1
74 Montadores de Aparelhos e Instrumentos de Precisão e Musicais 1.872 2.390 2.395 27,6 0,2 27,9
75 Joalheiros, Vidreiros, Ceramistas e Afins 1.204 1.505 1.820 25,1 20,9 51,2
76 Trab. nas Ind. Têxtil, do Curtimento, do Vestuário e das Artes Gráficas 1.106 1.317 1.497 19,1 13,7 35,4
77 Trabalhadores das Indústrias de Madeira e do Mobiliário 1.104 1.508 1.704 36,6 13,0 54,3
78 Trabalhadores de Funções Transversais 1.478 1.709 1.925 15,6 12,7 30,2
79 Trabalhadores do Artesanato 974 1.407 44,4
81 Trabalhadores em Indústrias de Processos Contínuos e Outras Indústrias 2.730 3.189 3.572 16,8 12,0 30,9
82 Trabalhadores de Instalações Siderurgicas e de Materiais de Construção 1.632 1.899 2.138 16,3 12,6 31,0
83 Trabalhadores de Instalações e Máquinas de Fabricação de Celulose e Papel 1.989 2.272 2.625 14,3 15,5 32,0
84 Trabalhadores da Fabricação de Alimentos, Bebidas e Fumo 1.130 1.417 1.727 25,4 21,9 52,9
86 Operadores de Produção, Captação, Trat. e Distr. (Energia, Água e Utilidades) 2.276 2.542 2.644 11,7 4,0 16,2
91 Trabalhadores em Serviços de Reparação e Manutenção Mecânica 2.062 2.466 2.623 19,6 6,4 27,2
95 Polimantenedores 2.641 2.890 3.143 9,4 8,8 19,0
99 Outros Trabalhadores da Conservação, Manutenção e Reparação 970 1.353 1.606 39,5 18,7 65,7

Total 2.062 2.473 2.777 19,9 12,3 34,6

Nota: O rendimento médio está em valores de 2017, deflacionado pelo IPCA.
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS/Ministério da Economia.
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mostra a taxa de crescimento do salário médio no período. São destacadas
ainda a taxa média de crescimento do emprego (56,6%) no eixo horizontal e
do crescimento salarial médio no eixo vertical (36,6%). Os eixos vertical e ho-
rizontal (tracejados), que passam pelas médias das duas variáveis, fornecem
os quadrantes que serão analisados a seguir.

Figura 1: Posição dos subgrupos principais segundo a variação do em-
prego e do salário médio – 2003/2017

Nota: Os números inseridos nas Figuras 1, 2 e 3 representam a numeração dos
subgrupos principais segundo a CBO.
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do RAIS/MET.

Assim, o primeiro quadrante representa as ocupações que obtiveram cres-
cimento do emprego e dos salários acima da média. No segundo quadrante,
estão as ocupações com crescimento dos salários acima da média, porém com
o emprego crescendo abaixo da média. No quarto quadrante estão as ocupa-
ções que apresentaram aumento do emprego superior à média, porém com os
salários evoluindo abaixo da média. Finalmente, no terceiro quadrante estão
as ocupações com as piores performances pois tanto os empregos quanto os
salários cresceram menos que a média geral do período. A Tabela 3 apresenta
os subgrupos principais e respectivos dados, segundo sua classificação nos
quatro quadrantes no período 2003/2017.

É importante notar que a divisão das ocupações em quatro quadrantes re-
presenta uma análise preliminar de agrupamento, que será mais desenvolvida
na seção 4 utilizando-se técnicas estatísticas multivariadas. Aqui estão sendo
consideradas apenas duas variáveis – taxa de crescimento do emprego e dos
salários. Mais adiante, a análise de agrupamento considerará também o nível
do emprego e dos salários.

São poucas as ocupações localizadas no primeiro quadrante, com nítido
destaque para os trabalhadores da mecanização agropecuária (64). As outras
ocupações posicionadas no primeiro quadrante são os profissionais e técnicos
das ciências biológicas e da saúde (22 e 32), os técnicos polivalentes (30), os
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Tabela 3: Variação do emprego e dos salários e quadrante dos subgrupos principais – 2003/2017

CBO Subgrupos Principais Emprego (%) Rendimento (%) Quadrante

11 Membros Superiores e Dirigentes do Poder Público 86,4 18,2 4
12 Dirigentes de Empresas e Organizações (Exceto de Interesse Público) 72,1 16,4 4
13 Diretores e Gerentes em Empresas de Serv. de Saúde, Educ. e Cult. 50,3 46,6 2
14 Gerentes 90,5 17,4 4
20 Pesquisadores e Profissionais Policientíficos 209,7 25,6 4
21 Profissionais das Ciências Exatas, Fisícas e da Engenharia 128,6 2,9 4
22 Profissionais das Ciências Biológicas, da Saúde e Afins 110,3 35,2 1
23 Profissionais do Ensino 43,7 48,7 2
24 Profissionais das Ciências Jurídicas 129,0 10,1 4
25 Profissionais das Ciências Sociais e Humanas 124,1 1,6 4
26 Comunicadores, Artistas e Religiosos 93,6 10,4 4
27 Profissionais em Gastronomia
30 Técnicos Polivalentes 91,6 49,2 1
31 Técnicos de Nível Médio das Ciências Fisícas, Químicas, Engenharia e Afins 47,6 22,2 3
32 Técnicos de Nível Médio das Ciênc. Biológicas, Bioquímicas, da Saúde e Afins 95,0 34,5 4
33 Professores Leigos e de Nível Médio 43,3 56,5 2
34 Técnicos de Nível Médio em Serviços de Transportes 96,2 26,5 4
35 Técnicos de Nível Médio nas Ciências Administrativas 45,3 25,2 3
37 Técnicos em Nível Médio dos Serv. Cult., das Comun. e dos Desportos 38,2 29,5 3
39 Outros Técnicos de Nível Médio 113,6 2,2 4
41 Escriturários 45,5 20,4 3
42 Trabalhadores de Atendimento ao Público 115,6 22,7 4
51 Trabalhadores dos Serviços 69,9 46,5 1
52 Vendedores e Prestadores de Serviços do Comércio 85,6 43,6 1
61 Produtores na Exploração Agropecuária -62,6 29,3 3
62 Trabalhadores na Exploração Agropecuária 4,5 71,9 2
63 Pescadores e Extrativistas Florestais -29,6 73,7 2
64 Trabalhadores da Mecanização Agropecuária e Florestal 132,7 63,1 1
71 Trabalhadores da Indústria Extrativa e da Construção Civil 41,6 45,8 2
72 Trabalhadores da Transformação de Metais e de Compositos 31,5 22,9 3
73 Trabalhadores da Fabricação e Instalação Eletroeletrônica 53,4 28,1 3
74 Montadores de Aparelhos e Instrumentos de Precisão e Musicais -7,9 27,9 3
75 Joalheiros, Vidreiros, Ceramistas e Afins -14,5 51,2 2
76 Trab nas Ind. Têxtil, do Curtimento, do Vestuário e das Artes Graficas 2,9 35,4 2
77 Trabalhadores das Indústrias de Madeira e do Mobiliário -1,4 54,3 2
78 Trabalhadores de Funções Transversais 71,7 30,2 4
79 Trabalhadores do Artesanato
81 Trabalhadores em Indústrias de Processos Contínuos e Outras Indústrias 33,1 30,9 3
82 Trabalhadores de Instalações Siderurgicas e de Materiais de Construção 7,6 31,0 3
83 Trabalhadores de Instalações e Máquinas de Fabricação de Celulose e Papel -2,7 32,0 3
84 Trabalhadores da Fabricação de Alimentos, Bebidas e Fumo 55,1 52,9 2
86 Operadores de Produção, Captação, Trat. e Distr. (Energia, Água e Utilidades) 37,3 16,2 3
91 Trabalhadores em Serviços de Reparação e Manutenção Mecânica 56,5 27,2 3
95 Polimantenedores 62,4 19,0 4
99 Outros Trabalhadores da Conservação, Manutenção e Reparação -55,2 65,7 2

Total 56,6 34,6

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS/Ministério da Economia.
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trabalhadores de serviços (51) e os vendedores e prestadores de serviços do
comércio (52).

No segundo quadrante estão as ocupações que se destacam pelo alto cres-
cimento salarial. Em geral, são ocupações agrícolas como os trabalhadores na
exploração agropecuária (62) e os pescadores e extrativistas florestais (63). Ou
ainda ocupações de setores industriais tradicionais caracterizadas por baixos
níveis salariais (71, 75, 76, 77, 84). Há também profissionais do ensino (23 e
33). Algumas dessas ocupações, entretanto, apresentaram resultado bem des-
favorável em termos de evolução do emprego, inclusive apresentando queda
do emprego (63, 75, 77 e 99).

No terceiro quadrante, se localizam as ocupações com as piores performan-
ces, ficando simultaneamente abaixo do crescimento médio do emprego e dos
salários. Treze subgrupos principais estão nesse quadrante. A maior parte
é constituída por trabalhadores da indústria. Há também três conjuntos de
técnicos de nível médio (31, 35 e 37). O pior resultado em termos de evolu-
ção do emprego cabe aos produtores na exploração agropecuária (61). Note-se
que, embora localizadas no terceiro quadrante, algumas ocupações obtiveram
aumento do emprego próximo a média (31, 35, 41, 73 e 91).

Finalmente, no quarto quadrante estão as ocupações que se destacaram
pelo forte crescimento do nível de emprego (mas não pelo crescimento sala-
rial). O principal destaque são os pesquisadores e profissionais policientíficos
(20), mas outros grupos de profissionais também se destacam, como os das
ciências exatas, físicas e da engenharia (21), das ciências jurídicas (24) e das
ciências sociais e humanas (25). Há ainda técnicos de nível médio (34 e 39),
além dos trabalhadores de atendimento ao público (42), entre outros.

Ao serem comparadas as situações nos dois subperíodos, nota-se primeira-
mente nas Figuras 2 e 3 o próprio deslocamento para a esquerda e para baixo
dos eixos tracejados que representam o crescimento médio dos empregos e dos
salários nos dois subperíodos. Por outro lado, foram poucas as ocupações que
se mantiveram no primeiro quadrante durante todo o tempo. O destaque, sem
dúvida, são os trabalhadores da mecanização agropecuária (64), bem acima
da média nos dois subperíodos. Os trabalhadores de serviços (51) e os vende-
dores e prestadores de serviços no comércio (52) também se mantiveram no
primeiro quadrante.

Os pesquisadores e profissionais policientíficos (20), os profissionais das
ciências biológicas e da saúde (22) e os técnicos polivalentes (30), que se en-
contravam no primeiro quadrante no período inicial, passaram para o quarto
quadrante no segundo período devido à performance salarial menos favorável.
Ou seja, permaneceram acima da média na geração de empregos, mas caíram
abaixo da média na evolução dos salários. Há ainda várias ocupações de nível
superior ou técnico no quarto quadrante com bons resultados em termos de
crescimento do emprego no segundo subperíodo – profissionais de ciências ju-
rídicas (24); profissionais de ciências sociais e humanas (25); técnicos de nível
médio em serviços de transporte (34); entre outras.

Diversas outras ocupações do primeiro quadrante em 2003/2010 passa-
ram a ter resultados bem menos favoráveis em 2010/2017. O caso de piora
mais nítido é o dos trabalhadores da indústria extrativa e da construção (71)
que passaram do primeiro para o segundo quadrante, com forte queda do em-
prego no último período.

Houve também casos de passagem para o primeiro quadrante no período
2010/2017 para ocupações que se sustentaram relativamente bem durante a
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desaceleração e crise econômica. Nessa situação podem ser mencionados os
profissionais de ensino (23) e os professores leigos e de nível médio (33).

Finalmente, cabe mencionar o grande número de ocupações industriais
localizadas no segundo e terceiro quadrantes, especialmente em 2010/2017,
indicando resultados desfavoráveis em termos de crescimento do emprego no
período analisado.

Figura 2: Posição dos subgrupos principais segundo a variação do em-
prego e do salário médio – 2003/2010

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do RAIS/MET.

Um resultado interessante que merece ser destacado a partir da análise vi-
sual das Figuras 1 a 3 é a correlação negativa entre as taxas de crescimento do
emprego e dos salários nos três períodos considerados. Ou seja, as ocupações
mais demandadas no período tenderam a apresentar crescimento salarial re-
lativamente menor que as demais. Tal resultado nos informa que empregos
e salários não foram determinados apenas pela oferta e demanda, havendo
também aspectos institucionais no mercado de trabalho que devem ser consi-
derados. Voltaremos a essa questão mais adiante.

3.3 Breve Análise dos Subgrupos

O principal objetivo desta seção é apresentar os subgrupos principais que se
destacaram na geração de empregos. Eles são desagregados segundo a clas-
sificação de subgrupos. Isso permite que se possa verificar a heterogenei-
dade existente no interior dos subgrupos principais. Assim, são obtidas in-
formações mais detalhadas sobre o comportamento das ocupações no período
2003/2017.

Entre os pesquisadores e profissionais policientíficos (20), o destaque são
os pesquisadores (203) com 29 mil empregos em 2017 e 205% de crescimento
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Figura 3: Posição dos subgrupos principais segundo a variação do em-
prego e do salário médio – 2010/2017

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do RAIS/MET.

do emprego entre 2003 e 2017. O salário médio neste último ano atingia cerca
de R$ 11 mil.7

No subgrupo principal, composto por profissionais das ciências exatas, fí-
sica e engenharia (21), há dois importantes agrupamentos – os profissionais de
informática (211) e os engenheiro e arquitetos (213). No primeiro caso, houve
crescimento de 232% no emprego no período, bem maior que para engenhei-
ros e arquitetos (58%). Nota-se que mesmo no período 2010/2017 o emprego
de profissionais de informática continuou crescendo. Em 2017 havia 317 mil
profissionais de informática e 194 mil engenheiros e arquitetos incorporados
ao mercado formal de trabalho. O salário médio de engenheiros e arquitetos
neste ano era bem mais elevado (R$ 11,3 mil) do que para os profissionais de
informática (R$ 6,8 mil).

Os profissionais das ciências biológicas e da saúde (22) estão concentrados
nos profissionais da medicina e saúde (223), com 905 mil empregos em 2017 e
crescimento de 109% no período. O salário médio atingia R$ 6.036 no último
ano.

Os profissionais do ensino (23) representam um dos subgrupos principais
mais numerosos, atingindo 2326 mil postos de trabalho. Em seu interior o
conjunto que mais emprega é o de professores de nível superior na educa-
ção infantil e no ensino fundamental (231), com 1190 mil pessoas ocupadas.
Seguem-se os professores do ensino médio (232), os professores do ensino su-
perior (234) e professores e instrutores do ensino profissional (233). O cresci-
mento do emprego foi relativamente moderado no período, commelhor resul-
tado para os professores do ensino superior (57%).

Os profissionais das ciências jurídicas (24) estão divididos em dois subgru-
pos: advogados, procuradores e tabeliões (241); e advogados do poder judiciá-
rio e da segurança pública (242). Estes últimos possuíam em 2017 os maiores

7Os subgrupos são identificados por três dígitos na CBO.
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salários médios entre todos os subgrupos (R$ 26,6 mil). O grupamento 241
apresentava 116 mil empregos em 2017 com crescimento de 145% no período.
O salário médio no último ano era de R$ 10 mil. O subgrupo 242 é bemmenos
numeroso (28 mil pessoas) e apresentou forte crescimento do emprego entre
2003 e 2017 (89%).

Entre os profissionais das ciências sociais e humanas (25), o maior des-
taque são os profissionais de organização e administração de empresa (252)
com crescimento de 161% no período, totalizando 686 mil pessoas ocupadas
em 2017. Embora menos numerosos, os cientistas sociais, psicólogos e afins
(252) também apresentaram forte crescimento (161%).

Passando para os técnicos de nível médio, há inúmeros casos em que o em-
prego mais do que dobrou. Alguns se destacam pelo elevado nível de emprego
e forte crescimento no período – técnicos da saúde humana (322), 1.012 mil e
94,5%; técnicos em operações industriais (391), 330 mil e 114%; técnicos em
operações comerciais (354), 461 mil e 80%; e técnicos em eletrônica e fotônica
(313), 304 mil e 75%. Cobrem, portanto, as mais diversas áreas, mostrando o
potencial de geração de empregos para técnicos de nível médio em geral. O
nível salarial do pessoal técnico de nível médio é bem menor do que o dos
profissionais de nível superior, variando entre R$ 2 e 5 mil em média, em
2017.

Os trabalhadores de atendimento ao público (42) também se destacaram
pelo forte crescimento do emprego, especialmente os trabalhadores de infor-
mação ao público (422) e caixas e bilheteiros (421), com aumento de 103%
e 135%, respectivamente. Representavam em 2017 um volume de emprego
bastante elevado – 1.249 mil para o subgrupo 422, e 1.043 mil para o 421.
São, entretanto, ocupações mal remuneradas, cujo salário médio em 2017 não
passava de R$ 1.370, no primeiro caso, e R$ 1.464, no segundo.

Na área de prestação de serviços, poderiam ainda ser mencionados alguns
subgrupos pelo alto volume e crescimento do emprego – trabalhadores de ser-
viços de hotelaria e alimentação (513), 1.805 mil e 105%; trabalhadores nos
serviços de administração, manutenção e conservação de edifícios (514), 2.908
mil e 75%; trabalhadores nos serviços de proteção e segurança (517), 1.827
mil, 58%; vendedores e demonstradores (521), 3.477 mil e 86%. Mais uma
vez, são ocupações relativamente mal remuneradas.

Um último subgrupo principal que surpreendeu pelo alto crescimento do
emprego foi o de trabalhadores da mecanização agropecuária e florestal (64).
Ele é composto basicamente por trabalhadores da mecanização agropecuária,
que totalizavam 205 mil empregos em 2017, representando um crescimento
de 134% no período. O salário médio desses trabalhadores, embora tenha
crescido 53%, não passava de R$ 2.154, em 2017.

4 Componentes Principais e Agrupamentos

Nesta seção serão desenvolvidas análises de componentes principais e de agru-
pamento. A primeira baseia-se nas correlações entre as variáveis, enquanto a
segunda utiliza as distâncias entre os objetos (na presente aplicação, os sub-
grupos principais). Da mesma forma que na seção 3, o período analisado
vai de 2003 a 2017 dividido em dois subperíodos – 2003/2010 e 2010/2017.
Tendo em vista as características específicas dos quatro subgrupos principais
de dirigentes (grande grupo 1) estes serão eliminados da análise, que se res-
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tringirá aos demais 39 subgrupos. As variáveis incluídas são as mesmas apre-
sentadas na seção anterior, ou seja, o nível de emprego, o rendimento médio,
a taxa de crescimento do emprego e a taxa de crescimento do rendimento.

A análise será iniciada com o período completo 2003/2017. Em seguida
será feita a diferenciação dos dois subperíodos. Nessa primeira análise as va-
riáveis são o emprego e o rendimento médio em 2017 e as taxas de crescimento
do emprego e do rendimento médio entre 2003 e 2017.

A estrutura de correlações entre as variáveis é apresentada na Tabela 4.

Tabela 4: Matriz de Correlações – 2003/2017

Emprego
2017

Rendimento
Médio
2017

Variação
Emprego
2003/2017

Variação
Rendimento

Médio 2003/2017

Emprego 2017 1 -0,199 0,101 0,051
Rendimento Médio 2017 -0,199 1 0,648 -0,483
Variação Emprego
2003/2017

0,101 0,648 1 -0,446

Variação Rendimento
Médio 2003/2017

0,051 -0,483 -0,446 1

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS/Ministério da Economia.

Três coeficientes de correlação se destacam: 0,648 entre rendimento e cres-
cimento do emprego; -0,483 entre rendimento e crescimento do rendimento;
e -0,446 entre crescimento do emprego e do rendimento. Em outras palavras,
esses resultados nos informam que o crescimento do emprego foi mais elevado
para os maiores níveis de rendimento, que o crescimento do

rendimento foi maior para os menores níveis de rendimento, e que, por-
tanto, o crescimento do emprego e do rendimento possuem direções opostas,
sendo o crescimento do rendimento mais elevado para ocupações com meno-
res taxas de crescimento do emprego.8

O resultado da análise de componentes principais apresenta as duas pri-
meiras componentes contendo 78% da variância total, o que fornece uma boa
descrição dos dados originais. A matriz das componentes apresentada na Ta-
bela 5 fornece as correlações entre as duas componentes e cada variável.

Tabela 5: Matriz de correlação das componentes principais –
2003/2017

Variáveis C1 C2

Emprego – 2017 -0,121 0,98
Rendimento Médio – 2017 0,878 -0,145
Variação Emprego – 2003/2017 0,84 0,272
Variação Rendimento Médio – 2003/2017 -0,757 -0,023

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS/Ministério da
Economia.

Assim, pode-se observar que a primeira componente (C1) está correlaci-
onada positivamente com o rendimento médio e a variação do emprego e
negativamente com a variação do rendimento médio. Estes são os aspectos

8A correlação negativa entre a taxa de crescimento do emprego e dos salários confirma os
comentários feitos a partir da análise visual dos dados na seção 3.
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descritos por essa componente. A segunda componente tem forte correlação
com a variável emprego. A Figura 4 mostra os subgrupos principais descritos
no plano C1 ×C2. Quanto maior o valor em C1, maior o rendimento médio e
maior a variação do emprego; quanto menor o valor de C1, maior a variação
do rendimento médio. Já a componente C2 descreve principalmente o nível
de emprego.

Figura 4: Subgrupos principais no plano C1 ×C2 – 2003/2017

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS/Ministério da Economia.

A análise de agrupamento foi realizada usando-se o método Ward hierár-
quico e a distância euclidiana ao quadrado. O resultado está no dendrograma9

apresentado na Figura 5. O eixo horizontal fornece a medida de distância en-
tre os elementos (subgrupos principais e/ou grupos definidos na análise). Nos
métodos hierárquicos, o número de grupos formados é definido pelo analista,
dependendo do nível de diferenciação entre eles que se queira utilizar. Fo-
ram testadas várias possibilidades de agrupamentos, sendo discutido a seguir
o resultado para sete grupos. A fim de caracterizar cada um dos sete grupos
foram calculados os valores médios das quatro variáveis dentro de cada um.
Esse resultado está apresentado na Tabela 6.

A Figura 6 representa os subgrupos principais no plano C1×C2 e os grupos
definidos pela análise de agrupamento. Dessa forma é possível visualizar as
informações das duas análises multivariadas num único gráfico.

O Grupo 1 é o maior deles, se dispõe majoritariamente no quadrante infe-
rior esquerdo do gráfico, invadindo o espaço do Grupo 3. Seus valores médios
para o emprego e seu crescimento são inferiores à média geral. Os valores dos
salários e sua variação também são inferiores. Possui em seu interior vários

9Os sete grupos encontrados aparecem nos dendrogramas ordenados de cima para baixo. O
eixo horizontal representa uma medida da distância entre os grupos formados.



626 Saboia e Kubrusly Economia Aplicada, v.25, n.4

Figura 5: Dendrograma da análise de agrupamento – 2003/2017

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS/Ministério da Economia.

técnicos de nível médio e trabalhadores industriais, além de pessoal da área
de reparação e manutenção.

O Grupo 2 se destaca pelo alto valor em C2, devido ao elevado nível de
emprego, representando o segundo maior nível médio de emprego entre os
grupos destacados com forte crescimento no período. O rendimento médio
é o segundo menor. Possui apenas três conjuntos de ocupações – vendedores
(52), trabalhadores de atendimento ao público (42) e trabalhadores de funções
transversais (78).

O Grupo 3 localiza-se também na área central do gráfico e possui uma
grande interseção com o Grupo 1 no gráfico das componentes principais, po-
rém se distingue deste por apresentar valores médios superiores para as qua-
tro variáveis. Fazem parte dele nove grupos ocupacionais cobrindo as mais
diferentes áreas do mercado de trabalho – técnicos de nível médio; pessoal de
ensino; trabalhadores industriais; profissionais da área médica; e trabalhado-
res da mecanização agrícola.

O Grupo 4 apresenta os menores valores para o nível de rendimento, forte
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Tabela 6: Número de subgrupos principais e valor médio das
variáveis em cada grupo definido pela análise de agrupamento –
2003/2017

Grupos Emprego-
2017

Rendimento
Médio - 2017
(R$ de 2017)

Variação
Emprego-
2003/2017

Variação
Rendimento

Médio- 2003/2017

1 Média 428.933 2.668 24,5 26,9
N 14 14 14 14

2 Média 3.242.369 1.693 91 32,2
N 3 3 3 3

3 Média 979.566 3.123 78,8 45,8
N 9 9 9 9

4 Média 360.537 1.608 -19,2 63,4
N 5 5 5 5

5 Média 7.187.642 2.117 57,7 33,5
N 2 2 2 2

6 Média 91.046 12.062 169,4 17,9
N 2 2 2 2

7 Média 529.780 5.574 115 4,3
N 4 4 4 4

Total Média 1.103.268 3.313 55 33,9
N 39 39 39 39

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS/Ministério da
Economia.

Figura 6: Os sete grupos representados no plano C1 ×C2 – 2003/2017

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS/Ministério da Economia.
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queda do emprego e o crescimento mais elevado de renda entre os sete gru-
pos. Dessa forma, possui os menores valores para C1. O nível relativamente
baixo de emprego faz com que esse grupo possua pequenos valores também
em C2. Trata-se de um grupo relativamente heterogêneo constituído por traba-
lhadores agropecuários (62), pescadores/extrativistas florestais (63), joalhei-
ros/vidreiros/ceramistas (75), trabalhadores da indústria de madeira e mo-
biliário (77) e outros trabalhadores de conservação/manutenção/ reparação
(99).

O Grupo 5 é representado por uma dupla de ocupações que se destaca pe-
los maiores níveis de emprego entre todos os grupos, possuindo assim alto
valor em C2. São empregados típicos do setor terciário. As ocupações incluí-
das nele são os escriturários (41) e os trabalhadores de serviços em geral (51).

O Grupo 6 também é uma dupla de ocupações. O maior destaque é o
rendimento médio, maior entre os sete grupos considerados, sendo mais que
o dobro do segundo. Em contrapartida, o nível de emprego é o mais baixo,
porém com o maior crescimento entre os grupos. Daí possuir os valores mais
elevados em C1. Esse grupo é constituído pelos pesquisadores e profissionais
policientíficos (20) e pelos profissionais das ciências jurídicas (24).

O Grupo 7 também se destaca pelo alto rendimento, elevado crescimento
do emprego e pequeno crescimento da renda que se traduzem em altos valo-
res em C1. Fazem parte desse grupo os profissionais das ciências exatas e da
engenharia (21), os profissionais das ciências sociais e humanas (25), e outros
técnicos de nível médio (39).

Tabela 7: Número de subgrupos principais e valor médio das
variáveis em cada grupo definido pela análise de agrupamento
– 2003/2010

Grupos Emprego
2010

Rendimento
Médio 2010
(R$ de 2017)

Variação
Emprego
2003/2010

Variação
Rendimento

Médio 2003/2010

1 Média 596.693 2.434 34,9 19,3
N 20 20 20 20

2 Média 333.963 3.694 72,3 35,2
N 3 3 3 3

3 Média 493.314 1.308 -2,7 39,4
N 4 4 4 4

4 Média 6.721.081 1.919 47,6 18,6
N 2 2 2 2

5 Média 2.807.285 1.534 80,7 20
N 4 4 4 4

6 Média 69.429 12.504 93,2 21,6
N 2 2 2 2

7 Média 441.469 5.767 82 7,8
N 4 4 4 4

Total Média 1.063.719 3.155 47,1 21,6
N 39 39 39 39

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS/Ministério da
Economia.

Em resumo, os Grupos 5 e 2 se destacam pelo elevado nível de emprego,
enquanto nos Grupos 6 e 7 o destaque é o alto valor dos rendimentos médios
e o forte crescimento do emprego. Quanto ao crescimento salarial, a situação
mais favorável é encontrada no Grupo 4 onde os salários são os mais baixos.
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Já os Grupos 1 e 3 são os dois maiores, totalizando 23 subgrupos principais,
com destaque para o crescimento do emprego e dos salários no Grupo 3.

Traçando-se um paralelo entre os grupos formados na análise estatística
multivariada e a classificação em quatro quadrantes para o período 2003/2017,
há alguns resultados bem interessantes. Os Grupos 6 e 7, por exemplo, fazem
parte do quarto quadrante, caracterizado pelo crescimento do emprego acima
da média, porém com os salários evoluindo abaixo da média. Tal resultado é
coerente com a interpretação da componenteC1. Por outro lado, todo o Grupo
4 está localizado no segundo quadrante, onde o emprego evoluiu abaixo da
média e os salários acima da média também seguindo a interpretação da com-
ponente C1. Com relação ao Grupos 2 e 5 que se destacam pelo elevado nível
de emprego, se distribuem entre os quadrantes 1, 2 e 3. Esse resultado tam-
bém faz sentido namedida em que a componenteC2 se associa apenas ao nível
de emprego, praticamente não se correlacionando com as taxas de variação de
emprego e salário.

Figura 7: Dendrograma da análise de agrupamento – 2003/2010

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS/Ministério da Economia.
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Figura 8: Os sete grupos representados no plano C1 ×C2 – 2003/2010

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS/Ministério da Economia.

Tabela 8: Número de subgrupos principais e valor médio das
variáveis em cada grupo definido pela análise de agrupamento
– 2010/2017

Grupos Emprego
2017

Rendimento
Médio 2017
(R$ de 2017)

Variação
Emprego
2010/2017

Variação
Rendimento

Médio 2010/2017

1 Média 447.525 3.202 -0,9 4,9
N 10 10 10 10

2 Média 366.488 1.995 -18,3 15,8
N 11 11 11 11

3 Média 1.419.238 2.484 4,5 22,1
N 4 4 4 4

4 Média 2.231.277 1.919 18,2 13,2
N 5 5 5 5

5 Média 7.187.642 2.117 6,8 12,2
N 2 2 2 2

6 Média 91.046 12.062 38,7 -3,2
N 2 2 2 2

7 Média 626.020 5.473 25,9 -2,3
N 5 5 5 5

Total Média 1.103.268 3.313 3,1 9,8
N 39 39 39 39

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS/Ministério da
Economia.
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Figura 9: Dendrograma da análise de agrupamento – 2010/2017

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS/Ministério da Economia.

Passando-se à comparação dos subperíodos 2003/2010 e 2010/2017, as
duas componentes principais explicam, respectivamente, 70% e 80% da vari-
ância total. As interpretações das componentes são as mesmas nos três perío-
dos, C1 associada diretamente ao rendimento e ao crescimento do emprego
e inversamente ao crescimento do rendimento; C2 associada ao nível de em-
prego. As Figuras 7 e 9 apresentam os resultados das análises de agrupamento,
e as Figuras 8 e 10 ilustram os sete grupos de ocupações formados nos dois pe-
ríodos. A caracterização dos grupos formados segundo os valores médios das
quatro variáveis utilizadas está apresentada nas Tabelas 7 e 8.

Alguns grupos são idênticos ou muito semelhantes nos dois períodos. É o
caso do Grupo 6, que corresponde também ao Grupo 6 no período 2003/2017.
O Grupo 4 em 2003/2010 corresponde ao Grupo 5 em 2010/2017 e ao Grupo
5 no período completo.

O Grupo 7 se parece nos dois períodos, mantendo três conjuntos de ocu-
pações fixas – profissionais das ciências exatas, física e da engenharia (21),
profissionais das ciências sociais e humanas (25) e outros técnicos de nível
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Figura 10: Os sete grupos representados no plano C1 ×C2 – 2010/2017

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS/Ministério da Economia.

médio (39). A diferenças nos dois subperíodos é a saída dos comunicadores,
artistas e religiosos (26) e a entrada dos profissionais das ciências biológicas e
da saúde (22) e dos técnicos de nível médio em transporte (34).

O Grupo 5 em 2003/2010 é muito semelhante ao Grupo 4 em 2010/2017
e ao Grupo 2 em 2003/2017. Três conjuntos de ocupações permanecem neles
nos três períodos – vendedores (52), trabalhadores de atendimento ao público
(42) e trabalhadores de funções transversais (78). As mudanças são a saída
dos trabalhadores da indústria extrativa e da construção civil (71) presentes
no primeiro subperíodo e a entrada dos técnicos de nív

biológicas e da saúde (32) e dos trabalhadores da mecanização agropecuá-
ria (64) no segundo subperíodo. Tais substituições representam as dificulda-
des no emprego da indústria da construção no segundo período e a melhora
relativa para as ocupações na mecanização agrícola e na área de saúde.

O Grupo 3 em 2003/2010 é muito semelhante ao Grupo 4 em 2003/2017,
incluindo quatro conjuntos de ocupações – trabalhadores agropecuários (62),
pescadores/extrativistas florestais (63), trabalhadores da indústria demadeira
e mobiliário (77) e outros trabalhadores de conservação/manutenção/ repara-
ção (99). No período 2010/2017, entretanto, ele se dispersa, passando a fazer
parte, principalmente, do Grupo 2.

OsGrupos 1 e 2 em 2003/2010 apresentam certa superposição e correspon-
dem aproximadamente aos mesmos dois grupos em 2010/2017. No conjunto
incorporam 23 grupos de ocupações no primeiro período e 21 no segundo,
sendo 16 coincidentes nos dois períodos.

Os resultados da comparação entre os dois períodos mostram que as mu-
danças na forma de agrupamento das ocupações variaram relativamente pouco.
Em outras palavras, apesar da piora da economia e do mercado de trabalho en-
tre os dois períodos, a posição relativa das ocupações em termos de emprego,
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salário e respectivas taxas de crescimento não apresentou grandes mudanças.
Os resultados acimamostramque pelo menos ao nível de agregação de sub-

grupos principais a estrutura de empregos e salários apresenta certa inércia.
As ocupações com maiores (menores) salários e maior (menor) crescimento
do emprego são praticamente as mesmas, independentemente da fase do ciclo
econômico analisada. Isso poderia ser considerado como uma sinalização de
falta de mobilidade entre os subgrupos principais.

5 Conclusão

O artigo procurou analisar a evolução do mercado de trabalho no período
2003/2017 sob o enfoque das ocupações, o que ainda é relativamente pouco
estudado no país. Este período tem a particularidade de apresentar um sub-
período mais favorável em 2003/2010, seguindo-se a desaceleração e crise
econômica do período 2010/2017. Efetivamente, conforme confirmado pelos
dados, a performance do mercado de trabalho foi bem mais positiva no pri-
meiro subperíodo.

A análise foi desenvolvida ao nível de agregação das ocupações segundo
a classificação de subgrupos principais, com uma breve seção voltada para os
subgrupos. As variáveis utilizadas foram o nível de emprego e de salários e
suas respectivas taxas de crescimento no período.

Houve nítido destaque em termos de crescimento do emprego para os pro-
fissionais de nível superior e os técnicos de nível médio. Houve também
forte crescimento do emprego para ocupações do comércio e serviços e na
mecanização agrícola. Tal comportamento se repetiu inclusive no subperíodo
2010/2017, embora de forma menos intensa. Já o aumento salarial beneficiou
principalmente ocupações de menores nível salariais, provavelmente favore-
cidas pela política de valorização do salário-mínimo. Embora não tenha sido
objetivo do estudo a discussão da questão da polarização, de certa forma tais
resultados vão na mesma direção do que foi encontrado em Nogueira (2015).

Foram desenvolvidas duas formas de agrupamentos ocupacionais. A pri-
meira, considerando apenas as taxas de crescimento do emprego e dos salários
e utilizando a distribuição das ocupações em quatro quadrantes. Tal análise,
não apenas diferenciou os comportamentos das ocupações como também suas
modificações nos subperíodos 2003/2010 e 2010/2017.

Em seguida foi desenvolvida uma análise multivariada de agrupamento,
utilizando, além das taxas, os níveis de emprego e de salários. Neste caso,
foram identificados sete grupos ocupacionais. Dois grupos se destacaram em
termos de volume do emprego. Outros dois, em termos de níveis salariais e
crescimento do emprego. Houve ainda um quinto grupo caracterizado por
baixos salários, porém com forte crescimento salarial. Os demais localizam-
se em torno dos valores médios das variáveis. Os dois primeiros grupos são
ocupações voltadas

para o setor terciário, enquanto os dois seguintes correspondem a profissi-
onais de nível superior e técnicos de nível médio. Foram também comparados
os resultados encontrados com as duas metodologias.

O comportamento das ocupações no passado recente sugere que, se houver
certa continuidade do que foi verificado tanto no período mais favorável de
2003/2010 quanto no menos favorável de 2010/2017, é de se supor que no
futuro próximo as melhores perspectivas em termos de geração de emprego
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no país devem se concentrar em profissionais de nível superior e técnicos de
nível médio. Há também espaço para grupos ocupacionais do comércio e dos
serviços em geral, porém commenor nível de qualificação e baixos salários. A
maior parte das ocupações industriais está em franca queda e provavelmente
assim continuará nos próximos anos.

Tendo em vista o processo de automação e as modificações na demanda
por habilidades cognitivas, interpessoais, gerenciais das ocupações, que vêm
ocorrendo no mundo (e no Brasil), conforme discutido na revisão bibliográ-
fica, atenção especial deve ser dada à formação profissional e aos currículos
universitários, para que as novas gerações de trabalhadores não cheguem ao
mercado de trabalho defasadas.

Devido ao alto nível de agregação das ocupações utilizado neste estudo
(subgrupos principais) não foi possível avançar na questão das competências e
dos vários tipos de habilidades apresentados na resenha do artigo. Embora os
profissionais de nível superior e os técnicos de nível médio tenham sido os tra-
balhadores proporcionalmente mais demandados pelo mercado de trabalho
do país nos últimos anos, no futuro terão que se adaptar à quarta revolução
industrial e às necessidades de novas habilidades. Tais questões, entretanto,
não estão restritas aos trabalhadores mais qualificados, mas, também àque-
les que cumprem tarefas repetitivas (cognitivas ou não) que se encontram em
processo de automação.

Finalizando, este trabalho possui a desvantagem de utilizar ocupações em
nível bastante agregado (subgrupos principais), não permitindo uma análise
mais detalhada da estrutura ocupacional e de sua evolução nos últimos anos,
fornecendo assim uma primeira visão mais geral. Em termos de futuras pes-
quisas, sugere-se que novos estudos ocupacionais sejam desenvolvidos utili-
zando classificações mais desagregadas para que fiquem mais homogêneas e
conduzam a resultados mais precisos em termos do que está ocorrendo no
país e do que pode ser projetado para o futuro próximo. As extensões ób-
vias seriam a utilização da classificação de subgrupos e famílias ocupacionais.
Apesar dos problemas inerentes à CBO, ela tem potencial para ser utilizada
de forma bem desagregada, conforme Maciente (2016) e Albuquerque et al.
(2019), podendo ser explorada nesse sentido.
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